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Expediente: 

Federação Goiana de Municípios – FGM 

 

Diretoria Executiva 2023 / 2025 

 
CARGO MUNICIPIO NOME 

Diretor Presidente Jaraguá Paulo Vitor Avelar 

Diretor 1º Vice-Presidente Crixás Allan Paes Xavier 

Diretor 2º Vice-Presidente Rio Quente 
Ana Paula Lima de Oliveira 

Machado 

Diretor 3º Vice-Presidente Anhanguera Marcelo Martins de Paiva 

Diretor 4º Vice-Presidente Acreúna Claudiomar Contin Portugal 

Diretor 5º Vice-Presidente Caiapônia Argemiro Rodrigues Santos Neto 

Diretor Executivo Financeiro Campos Verdes (A) Haroldo Naves (Presidente FGM) 

Diretor Legislativo Campos Verdes (B) José Mauricio Mendes 

 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Goias é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DE GOIÁS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOÁS  

 

SECRETARIA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO: 693/2026 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIÁS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. 

Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

PROCESSO: 693/2026 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIÁS, em 

conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n. º 

14.133/2021, torna público aos interessados que a câmara 

municipal pretende realizar CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (SECOS E MOLHADOS, FRUTAS 

E VERDURAS), podendo eventuais interessados apresentarem 

Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta 

Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a 

mais vantajosa. 

Limite para apresentação da proposta de preços: 29/09/2026, às 

17:00 horas. 
A proposta de Preços deverá ser entregue na Câmara Municipal de 

Palestina de Goiás-GO, a Avenida Bastos, Quadra 10, Lote 11, s/nº - 

Centro, Palestina de Goiás, CEP – 75.845-000, no horário de 08:00 às 

11:00 e das 13:00 as 17:00, em dias uteis ou pelo E-

mail:compras@palestinadegoias.go.leg.br até a data limite. O 

Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial da Câmara Municipal https://palestinadegoias.go.leg.br/ ou 

através do E-mail:compras@palestinadegoias.go.leg.br outras 

informações poderão ser obtidas na Secretaria desta Câmara 

Municipal, sito a Avenida Bastos, Quadra 10, Lote 11, s/nº - Centro, 

Palestina de Goiás, CEP – 75.845-000, no horário das 08h:00 às 

11h:00 e das 13:00 as 17:00 de segunda a sexta feira. Palestina de 

Goiás-GO, 23 de setembro de 2026.  

  

ELZIRON MESSIAS DE OLIVEIRA. 
Secretário Administrativo. 

Publicado por: 
Elziron Messias de Oliveira 

Código Identificador:C623F274 

 
SECRETARIA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO: 694/2026 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIÁS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. 

Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

PROCESSO: 694/2026 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIÁS, em 

conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n. º 

14.133/2021, torna público aos interessados que a câmara 

municipal pretende realizar CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DESCARTÁVEIS, HIGIENE E LIMPEZA, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PALESTINA DE GOIÁS, podendo eventuais interessados 

apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação da proposta de preços: 29/09/2026, às 

17:00 horas. 
A proposta de Preços deverá ser entregue na Câmara Municipal de 

Palestina de Goiás-GO, a Avenida Bastos, Quadra 10, Lote 11, s/nº - 

Centro, Palestina de Goiás, CEP – 75.845-000, no horário de 08:00 às 

11:00 e das 13:00 as 17:00, em dias uteis ou pelo E-

mail:compras@palestinadegoias.go.leg.br até a data limite. O 

Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial da Câmara Municipal https://palestinadegoias.go.leg.br/ ou 

através do E-mail:compras@palestinadegoias.go.leg.br outras 

informações poderão ser obtidas na Secretaria desta Câmara 

Municipal, sito a Avenida Bastos, Quadra 10, Lote 11, s/nº - Centro, 

Palestina de Goiás, CEP – 75.845-000, no horário das 08h:00 às 

11h:00 e das 13:00 as 17:00 de segunda a sexta feira. Palestina de 

Goiás-GO, 23 de setembro de 2026.  

  

ELZIRON MESSIAS DE OLIVEIRA.  
Secretário Administrativo. 

Publicado por: 
Elziron Messias de Oliveira 

Código Identificador:F1549C26 

 

ESTADO DE GOIÁS 

CAMARA MUNICIPAL DE QUIRINOPOLIS 

 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

QUIRINÓPOLIS 

PORTARIA Nº 358 

 

PORTARIA Nº 358/26, QUIRINÓPOLIS-GO, 23 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

“Revoga Portaria nº 347/26 de 16 de setembro de 

2026, e contém outras providências”. 

  

O vereador CLEILTON DIAS DE RESENDE, Presidente da Câmara 

Municipal de Quirinópolis, Estado de Goiás, usando de suas 

atribuições regimentais, em cumprimento aos demais diplomas legais 

aplicados à espécie, e, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Fica revogada a Portaria nº 347/26, de 16 de setembro de 

2026, a qual dispõe sobre concessão de férias ao Senhor FILLIPE 

EMANUEL SICUPIRA MARTO; 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Quirinópolis, 

Estado de Goiás, aos 23 dias do mês de setembro de 2026. 

  

CLEILTON DIAS DE RESENDE 
Vereador/ Presidente  

Publicado por: 
Marcos Honorato Evangelista 

Código Identificador:EB4B1BA5 

 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

QUIRINÓPOLIS 

PORTARIA Nº 359 

 

PORTARIA Nº 359/26, QUIRINÓPOLIS-GO, 23 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

“Anula Portaria nº 350/26 de 21 de setembro de 

2026, e contém outras providências”. 

  

O vereador CLEILTON DIAS DE RESENDE, Presidente da Câmara 

Municipal de Quirinópolis, Estado de Goiás, usando de suas 

atribuições regimentais, em cumprimento aos demais diplomas legais 

aplicados à espécie, e, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Fica anulada a Portaria nº 350/26, de 21 de setembro de 2026, 

a qual dispõe sobre concessão de férias a Senhora LIVIANE DA 

SILVA MIRANDA, em razão da ausência de prévia autorização da 

autoridade competente para a devida concessão. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Quirinópolis, 

Estado de Goiás, aos 23 dias do mês de setembro de 2026. 

  

CLEILTON DIAS DE RESENDE 
Vereador/ Presidente 

Publicado por: 
Marcos Honorato Evangelista 

Código Identificador:F2E2E798 

 

ESTADO DE GOIÁS 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 068/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20262109024322279 

FORNECEDOR: GEANE GOMES SOUSA 

CNPJ: 36.362.737/0001-00 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA COM O 

FORNECIMENTO DE PEÇAS DOS VEÍCULOS PERTENCENTES 

A FROTA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE 

GOIÁS. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.031.0001.2001.0000 339039 -

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA E 

01.031.0001.2001.0000 339030 – MATERIAIS DE CONSUMO. 

  

VALOR TOTAL: R$ 7.411,00 (SETE MIL QUATROCENTOS E 

ONZE REAIS) 

  

Considerando as informações, documentos e pareceres contidos no 

Processo Administrativo n° 51.905.201/0001-79, AUTORIZO A 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 068/2026, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA COM O FORNECIMENTO DE 

PEÇAS DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTA HELENA DE GOIÁS., com base no Artigo 75, da Lei 

14.133/2021 e suas alterações. 

  

Encaminha-se ao Departamento Administrativo, para que se publique 

o presente ato no sítio eletrônico oficial (PNCP), conforme 

estabelecido no art. 95, II, da Lei 14.133/2021, para fins de eficácia da 

AUTORIZAÇÃO aqui referida e posteriormente, encaminhar para 

empenho da despesa no exercício de 2026. 

  

Santa Helena de Goiás – GO, 23 de setembro de 2026. 

  

Aprovado Por: 

ADUIL LOPES CRUZ JUNIOR 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Girlene Vieira Branquinho 

Código Identificador:B5C28CBF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE AMARALINA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

003/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARALINA – GO, torna 

público para o conhecimento de quantos possam interessar que estará 

realizando licitação, sob a modalidade Concorrência Pública, 

conforme a seguir: 

  

PROCESSO: nº 3861/2026 
  

Concorrência Pública: nº 003/2026 
  

Objeto:Contratação de empresa especializada em engenharia civil 

para execução de serviços de Reforma da sede do CRAS em 

Amaralina, conforme especificações técnicas, projetos, planilhas e 

demais documentos que integram o processo administrativo. 
  

Data: 14/10/2026 

  

Início da Sessão: 13h00min 

  

Informações gerais e obtenção da íntegra do Edital pelo telefone: [62] 

3384-3145, no horário de 08:00min às 11:00min e de 13:00min às 

17:00min. 

  

AMARALINA-GO, 23 de setembro de2026. 

  

NEIRE RODRIGUES LIMA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Neire Rodrigues Lima 

Código Identificador:A5670706 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

DECRETO DE DISPENSA N° 391/2026, DE 23 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“Declara a Dispensa de Licitação para aplicação de 

película automotiva e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARALINA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, com respaldo nas disposições 

contidas na Lei nº 14.133/21; 

  

CONSIDERANDOo objeto para aplicação de película automotiva 

para atender ao fundo municipal de saúde 

  

CONSIDERANDOa necessidade de aplicação de película automotiva 

para atender ao fundo municipal de saúde; 
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CONSIDERANDOque foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada é a que apresentou proposta mais vantajosa para o 

Município; 

  

CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, incisos I e III e 

parágrafo único do art. 73, da Lei n. 14.133/21, para a contratação 

com valor reduzido por dispensa de licitação; e 

  

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 75, inciso II da 

Lei 14.133/21 e posteriores alterações, que confirmam o interesse 

público da Administração municipal, autorizando a instalação e 

aplicação de acessórios automotivos para atender a gabinete do 

prefeito. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1°- Fica declarada a Dispensa de licitação para instalação e 

aplicação de acessórios automotivos para atender a gabinete do 

prefeito, por meio da empresa MILLANO COMERCIO E 

INSTALACAO DE SOM E ACES P VEIC LTDA, inscrita no CNPJ 

sob nº 37.879.079/0001-82,localizada na R 83 – N°250– ST SUL – 

QD F15 LT 18 SL 5 - CEP 74.083-020 – GOIANIA-GO 

  

Art. 2°- Autoriza o empenho da despesa no valor deR$ 3.550,00 (três 

mil e quinhentos cinquenta reais) em favor da empresa MILLANO 

COMERCIO E INSTALACAO DE SOM E ACES P VEIC LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 37.879.079/0001-82,localizada na R 83 – 

N°250– ST SUL – QD F15 LT 18 SL 5 - CEP 74.083-020 – 

GOIANIA-GO,para instalação e aplicação de acessórios automotivos 

para atender a gabinete do prefeito, com recomendações de praxe ao 

setor competente para que proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, 

da Lei federal n. 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

Art. 3°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Registre-se e Intime-se a empresa MILLANO 

COMERCIO E INSTALACAO DE SOM E ACES P VEIC LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 37.879.079/0001-82,localizada na R 83 – 

N°250– ST SUL – QD F15 LT 18 SL 5 - CEP 74.083-020 – 

GOIANIA-GO,para assinar o contrato da prestação de serviço no 

prazo de 05 dias. 

  

Amaralina, aos 23 dias de setembro de 2026. 

  

DÁSIO MARQUES FERREIRA 
Prefeito Municipal de Amaralina - GO 

Publicado por: 
Neire Rodrigues Lima 

Código Identificador:1CD447AB 

 
MUNICÍPIO DE AMARALINA - FME 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2026 

 

OMUNICÍPIO DE AMARALINA – GO, torna público para o 

conhecimento de quantos possam interessar que estará realizando 

licitação, sob a modalidade Pregão Presencial, conforme a seguir: 

  

PROCESSO: nº 3747/2026 
  

Pregão Presencial: nº 018/2026 
  

Objeto:Registro de Preços para futura e eventual Prestação de 

Serviço de Transporte Escolar, para atender ao município de 

Amaralina. 
  

Data: 14/10/2026 

  

Início da Sessão: 10h00min 

  

Informações gerais e obtenção da íntegra do Edital pelo telefone: [62] 

3384-3145, no horário de 08:00min às 11:00min e de 13:00min às 

17:00min. 

  

Amaralina-GO, 23 de setembro de2026. 

  

NEIRE RODRIGUES LIMA 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Neire Rodrigues Lima 

Código Identificador:F3C5B9D2 

 
MUNICÍPIO DE AMARALINA - FME 

DECRETO DE DISPENSA N° 389/2026, DE 18 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“Declara a Dispensa de Licitação para contratação de 

empresa de aquisição de móveis e dá outras 

providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARALINA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, com respaldo nas disposições 

contidas na Lei nº 14.133/21; 

  

CONSIDERANDO o objeto de aquisição por ora pretendida, sendo 

despesa com Contratação de empresa de aquisição de móveis. 

  

CONSIDERANDO a necessidade da aquisição objetivando o a 

continuidade dos serviços prestado do Fundo Municipal de Educação; 

  

CONSIDERANDOque foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada é a que apresentou proposta mais vantajosa para o 

Município; 

  

CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 73, incisos I e III e 

parágrafo único do art. 73, da Lei n. 14.133/21, para a contratação 

com valor reduzido por dispensa de licitação; e 

  

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei 14.133/21e 

posteriores alterações, que confirmam o interesse público da 

Administração municipal, autorizando a para contratação de empresa 

de aquisição de móveis para atender ao Fundo Municipal de 

Educação. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1°- Fica declarada a Dispensa de licitação para contratação de 

empresa de aquisição de móveis para atender ao Fundo Municipal de 

Educação, por meio da A POPULAR MOVEIS LTDA, TITULAR do 

CNPJ sob nº 01.254.804/0001-80,localizada na AV BERNARDO 

SAYAO N° 423 –.- CENTRO –CEP 76.550-000–MARA ROSA-GO. 

  

Art. 2°- Autoriza o empenho da despesa no valor de R$ 4.010,00 

(quatro mil e dez reais) em favor da empresa A POPULAR 

MOVEIS LTDA, TITULAR do CNPJ sob nº 01.254.804/0001-

80,localizada na AV BERNARDO SAYAO N° 423 –.- CENTRO –

CEP 76.550-000–MARA ROSA-GO para contratação de empresa de 

aquisição de móveis para atender ao Fundo Municipal de Educação, 

com recomendações de praxe ao setor competente para que proceda 

na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei federal n. 4.320, de 17 de 

setembro de 1964. 

  

Art. 3°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Registre-se e Intime-se a A POPULAR MOVEIS LTDA, 

TITULAR do CNPJ sob nº 01.254.804/0001-80,localizada na AV 

BERNARDO SAYAO N° 423 –.- CENTRO –CEP 76.550-000–

MARA ROSA-GO para assinar o contrato de serviço no prazo de 05 

dias. 

  

Amaralina, aos 18 dias de setembro de 2026. 

 

DÁSIO MARQUES FERREIRA 
Prefeito Municipal de Amaralina – GO  
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Publicado por: 
Neire Rodrigues Lima 

Código Identificador:09222191 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE DISPENSA N° 392/2026, DE 23 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“Declara a Dispensa de Licitação para produção de 

evento de dia das crianças no município de 

Amaralina, Fiicolandia e Araras para evento de 

Amaralina e dá outras providências. ” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARALINA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, com respaldo nas disposições 

contidas na Lei nº 14.133/21; 

  

CONSIDERANDO o objeto de serviço por ora pretendida, sendo 

despesa com produção de evento de dia das crianças no município de 

Amaralina, Fiicolandia e Araras para evento de Amaralina; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do serviço objetivando o a 

continuidade dos serviços prestado do Fundo Municipal de 

Assistência Social de Amaralina; 

  

CONSIDERANDOque foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada é a que apresentou proposta mais vantajosa para o 

Município; 

  

CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, incisos I e III e 

parágrafo único do art. 73, da Lei n. 14.133/21, para a contratação 

com valor reduzido por dispensa de licitação; e 

  

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 75, inciso II da 

Lei 14.133/21 e posteriores alterações, que confirmam o interesse 

público da Administração municipal, autorizando a para contratação 

de empresa para produção de evento de dia das crianças no município 

de Amaralina, Fiicolandia e Araras para evento de Amaralina para 

atender ao Municipio de Amaralina 

  

DECRETA: 
  

Art. 1°- Fica declarada a Dispensa de licitação para contratação de 

empresa para produção de evento de dia das crianças no município de 

Amaralina, Fiicolandia e Araras para evento de Amaralina para 

atender ao Municipio de Amaralina, por meio da empresa 63.668.474 

LUCAS FERNANDO AMARO SOARES, inscrita no CNPJ sob nº 

01.006.494/0001-84,localizada na R 8 N°26 - CASA – VILA 

OPERARIA - CEP 76.552-434– PORANGATU-GO. 

  

Art. 2°- Autoriza o empenho da despesa no valor R$ 19.676,00 

(dezenove mil seiscentos e setenta e seis reais), em favor da empresa 

63.668.474 LUCAS FERNANDO AMARO SOARES, inscrita no 

CNPJ sob nº 01.006.494/0001-84,localizada na R 8 N°26 - CASA – 

VILA OPERARIA - CEP 76.552-434– PORANGATU-GO, para 

contratação de empresa para produção de evento de dia das crianças 

no município de Amaralina, Fiicolandia e Araras para evento de 

Amaralina para atender ao Municipio de Amaralina, com 

recomendações de praxe ao setor competente para que proceda na 

forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei federal n. 4.320, de 17 de 

setembro de 1964. 

  

Art. 3°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Registre-se e Intime-se a empresa 63.668.474 LUCAS 

FERNANDO AMARO SOARES, inscrita no CNPJ sob nº 

01.006.494/0001-84,localizada na R 8 N°26 - CASA – VILA 

OPERARIA - CEP 76.552-434– PORANGATU-GO,para assinar o 

contrato de Serviço no prazo de 05 dias. 

  

Amaralina, aos 23 dias de setembro de 2026. 

  

 

DÁSIO MARQUES FERREIRA 
Prefeito Municipal de Amaralina - GO 

  

Publicado por: 
Neire Rodrigues Lima 

Código Identificador:BE12AAA5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE AMORINÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2026 – ADM 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMORINÓPOLIS 

ESTADO DE GOIÁS 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2026 – ADM 

PROCESSO Nº 0763/2026 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Objeto: O objeto a aquisição de materiais permanentes, 

compreendendo brinquedos para parque infantil, banco e grama 

sintéticos, incluindo transporte e instalação, destina-se a atender as 

necessidades da Escola Municipal Militarizada Alfredo Nasser em 

Amorinópolis-GO, com recursos provenientes da emenda parlamentar 

nº 731.8/2026, de autoria do Deputado Estadual Lucas Calil, 

vinculada ao processo nº 202600005010372, visando proporcionar um 

ambiente escolar mais seguro, adequado e atrativo para os alunos. 

Data: 15 de outubro de 2026, às 09h:00min. 

Informações Complementares e Aquisição do Edital pelo Telefone: 

(64) 3677-1151 – licitacaoamorinopolis@outlook.com.br e 

www.amorinopolis.go.gov.br 

  

FRANTHESCOLLI ROCHA MARÇAL-  
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Franthescolli Rocha Marçal 

Código Identificador:70B47AD6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APORÉ 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1465/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1465 /202623 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor ELIZEU DE OLIVEIRA BISPO, 

motorista, lotado no Departamento de Transporte, CPF nº 

085.056.968-08, a realizar viagem à cidade de JATAI-GO, a serviço 

da Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo: MICRO ONIBUS VOLLAR - PLACAS; PRM9684, desta 

municipalidade com saída no dia: 23/09/2026, e retorno previsto para 

o mesmo dia, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$100,00 ( Cem reais), discriminados da seguinte forma: Despesas 

com 02 (duas) alimentação no valor de R$50,00 (cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos vinte e tres dias 

do mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (23/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  
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Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:1F67CBD8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1466/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1466/2026 23 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor ANDERSON CLAITON ALVES 

CUNHA, motorista, lotado no Fundo Municipal de Saúde, CPF nº 

853.284.211-91, a realizar viagem à cidade de; JATAI-GO , a serviço 

da Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo: CITROEN C3 – PLACAS; TGG3C17, desta 

municipalidade, com saída no dia: 23/09/2026, e retorno previsto para 

o mesmo dia, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$100,00 ( Cem reais) discriminados da seguinte forma; despesas 

com 02 (duas) alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos vinte e tres dias 

do mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (23/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:2ACE6A50 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1467/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1467 /202623 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir a servidora JOELMA BARBOSA LIZIEIRO, 

motorista, Funcionária Pública Municipal, CPF nº 009.621.821-50, 

por realizar viagens à cidade de QUIRINOPOLIS-GO, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo; FIAT CRONOS – PLACAS; RPT9G22, desta 

municipalidade com saída no dia; 23/09/2026 e retorno previsto para o 

mesmo dia, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$100,00 ( Cem reais), discriminados da seguinte forma: despesas 

com 02 ( duas) alimentações no valor de R$50,00 ( Cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos vinte e tres dias 

do mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (23/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:D61F5713 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1468/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1468/202623 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor LUIZ PAULO DA SILVA, motorista, 

lotado no Departamento de transporte, CPF nº 042.988.478-88, por 

realizar viagem à cidade de GOIANIA-GO , a serviço da Secretaria 

Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar exames, 

cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o veículo: VAN 

MERCEDES BENZ – PLACAS; TFI8G14, desta municipalidade 

com saída no dia: 22/09/2026, e retorno previsto para o dia 

23/09/2026, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$290,00 ( Duzentos e noventa reais), discriminados da seguinte 

forma: Despesas com 03 (tres) alimentações no valor de R$50,00 

(Cinquenta reais) cada e despesas com 01 (uma) pernoite no valor de 

R$140,00 ( Cento e quarenta reais) cada. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos vinte e tres dias 

do mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (23/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:754DF3E2 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1469/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1469/2026 23 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor SEBASTIÃO SEVERINO DA 

SILVA, motorista, lotado no Departamento de transporte, CPF nº 

501.956.541-53, a realizar viagem à cidade de JATAI-GO e RIO 

VERDE-GO, a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, para levar 

pacientes para realizar exames, cirurgias, retornos e consultas 

médicas, conduzindo o veículo: FIAT CRONOS - PLACAS: 

SCT7G79, desta municipalidade com saída no dia: 23/09/2026, e 

retorno previsto para o mesmo dia, devendo receber a liberação de 

recursos no valor de R$100,00 ( cem reais), discriminados da 

seguinte forma: despesas com 02 (duas) alimentação no valor de 

R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos vinte e tres dias 

do mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (23/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:7C70538A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1470/2026 
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PORTARIA FMS Nº1470/2026 23 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir a servidora PATRICIA APARECIDA MORAES 

SILVA, Funcionária Pública Municipal, lotada no Fundo Municipal 

de Saúde (Secretaria Municipal de Saúde), CPF nº 009.007.691-57, 

por realizar viagem à cidade de GOIANIA- GO, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde, para retirar medicamentos do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica de Alto 

Custo, junto a CEMAC – JUAREZ BARBOSA, com saída no dia 

22/09/2026 e retorno previsto para o dia 23/09/2026, devendo receber 

a liberação de recursos no valor de R$290,00 (Duzentos e noventa 

reais), discriminados da seguinte forma: Despesas com 03 (tres) 

alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada e despesas 

com 01 (uma) pernoite no valor de R$140,00 (Cento e quarenta 

reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos vinte e tres dias 

do mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (23/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:808789F3 

 
MUNICIPIO DE APORE 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE APORÉ, ESTADO DE GOIAS, ATRAVÉS DA 

SUA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES, POR MEIO DO 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO E DO PORTAL NACIONAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS (PNCP), TORNA PÚBLICA, A 

REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO ABAIXO: 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO PARCELADO DE 

MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E PRODUTOS 

DESCARTÁVEIS, DESTINADOS A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS E SECRETARIAS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APORÉ/GO, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 380/2026. 

  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DAS 17H00 DO DIA 

24/09/2026 ATÉ ÀS 17H00 DO DIA 16/10/2026. 

  

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 09H00 DO DIA 

19/10/2026. 

  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS ÀS 9H10MIN DO 

DIA 19/10/2026. 

  

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASILIA (DF). 

  

O EDITAL E SEUS ANEXOS, ENCONTRAM-SE DISPONÍVEIS 

AOS INTERESSADOS GRATUITAMENTE NO SITE 

www.apore.go.gov.br 

  

APORÉ-GO, 23 de setembro de 2026. 

  

Diretoria de Licitação e Contratos. 

Publicado por: 
Yago Martins da Silva 

Código Identificador:9A510CD4 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO CÉU 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA POR 

PREÇO GLOBAL N. º 005/2026. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU 

  

AVISO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA POR 

PREÇO GLOBAL N. º 005/2026. 

  

A Prefeitura Municipal de Chapadão do Céu Estado de Goiás, através 

da Comissão de Licitações, torna público para o conhecimento de 

todos os interessados que fará realizar no dia 08 de outubro de 2026, 

às 09:00 horas, no Sistema BNC, Contratação de empresa 

especializada no ramo da engenharia civil para execução da obra 

de construção do prédio da Vigilância Sanitária Municipal de 

Chapadão do Céu – GO, conforme descrito nos projetos, plantas e 

memorial descritivo anexo ao Edital de CP 005/2026 nos termos da 

Lei Federal nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021. Para maiores 

informações, poderão ser obtidas na sala de Licitações desta 

Prefeitura, em horário normal de expediente sendo das 08h00min as 

12h00min e das 14h00min as 17h00min, ou pelo telefone 0**64 

3634-1228. 

  

Chapadão do Céu – GO, 24 de setembro de 2026. 

  

JAKELINE SOUZA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jakeline Souza Silva 

Código Identificador:2C57FCC3 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 089/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 089/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Chapadão do Céu, Estado de Goiás, através 

da Pregoeira e Equipe de Apoio, tornam público para o conhecimento 

de todos os interessados que fará realizar no dia 06 de outubro de 

2026, às 09:00 horas, no Sistema BNC, PREGÃO ELETRÔNICO, 

visando motivada pela real necessidade de Contratação de Empresa 

Prestadora de Serviço de Seguro Veicular, pertencentes à frota de 

veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme 

descrito no modelo de proposta anexo ao Edital do Pregão 

Eletrônico de nº 089/2026 nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 01 

de abril de 2021. Para maiores informações, poderão ser obtidas na 

sala de Licitações desta Prefeitura, em horário normal de expediente 

sendo das 08h00min as 12h00min e das 14h00min as 17h00min, pelo 

site: https://chapadaodoceu.centi.com.br/licitacoes, pelo telefone 

0**64 3634-1228 ou pelo WhatsApp (64) 98443-5123. 

  

Chapadão do Céu – GO, 24 de setembro de 2026. 

  

JAKELINE SOUZA SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Jakeline Souza Silva 

Código Identificador:1BBC5EFE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU 

PORTARIA N.º 041/SS/2026 
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SECRETARIA DE SAÚDE 
  

Portaria n.º 041/SS/2026 

  

Dispõe sobre exoneração de servidor e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde e o Prefeito Municipal de Chapadão 

do Céu, Estado de Goiás, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Art. 099, VI, combinado com o Art. 155, II. "a" da Lei 

Orgânica do Município, Art. 64, I e Art. 65 da Lei complementar 032 

de 12/12/2000, considerando o que consta do processo administrativo 

n.º 2.733/2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar, a pedido, do cargo comissionado de Assessor 

Administrativo A, a servidora Sra. JOSIANE CRISTINA LIMA 

MACHADO, lotada na Secretaria de Saúde, a partir do dia 30 de 

setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Secretaria de Saúde de Chapadão do Céu, Estado de Goiás, aos 23 

dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

FERNANDA DE SOUZA IEMBO BARBOSA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

VINICIUS MARCONDES CAMARGO TERIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lenize Marciele Kuff 

Código Identificador:F10BB6A8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE DIORAMA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA, PROCESSO Nº 4.806/2026 

 

AVISO DE DISPENSA, PROCESSO nº 4.806/2026 – COM BASE 

NO ART. Nº 75, § 7º DA LEI 14.133/21. 
  

A Prefeitura Municipal de Diorama-Go, em conformidade com Artigo 

nº. 75, § 7º da Lei Federal nº. 14.133/2021 torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DO 

VEÍCULO AIRCROSS START MT/CITROEN, PLACA: PQY-

7629, MODELO 2019, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

RESPECTIVA MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO, VISANDO 

ATENDER FINALIDADES, OFERTA EXCLUSIVA, 

OBJETIVOS E PÚBLICO ALVO DO CONSELHO TUTELAR, 

DESTE MUNICÍPIO DE DIORAMA – GOIÁS, ATRAVÉS DA 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE VEÍCULOS 

PERTENCENTE À FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO. Podendo eventuais interessados 

apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 28/09/2026 às 

16:00hrs. A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Diorama-Go, Av. Deputado José 

de Assis, s/n, Centro, CEP: 76.260-000, Diorama-Go, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacao@diorama.go.gov.br, até a data limite. 

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município 

https://acessoainformacao.diorama.go.gov.br/cidadao/informacao/licit

acoes_mg ou na Av. Deputado José de Assis, s/n, Centro, CEP: 

76.260-000, Diorama-Go, no horário das 08:00 às 11:00 e 13:00 às 

16:00 de segunda a sexta feira. 

  

Diorama-GO, 23 de setembro de 2026. 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Agente de Contratação   

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:3C5D18B2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 07/2026 

 

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 07/2026 
  

• RELATÓRIO 

  

Trata a presente de Resposta a Recurso apresentado pelas empresas 

COMERCIAL CINTRA LTDA, CNPJ/MF sob o nº. 

23.3677.21/0001-30 e EMPREITEIRA SILFORTE LTDA, 

CNPJ/MF sob o nº 38.007.148/0001-20 que apresentaram recurso 

contra os termos do julgamento das propostas e habilitação da 

Concorrência Eletrônica n.º 07/2026, encaminhada ao Agente de 

Contratação deste Município, que procedeu ao julgamento do recurso, 

interposto, informando o que se segue: 

  

• DA ADMISSIBILIDADE  

  

Cumpre pontuar o item 10 do Edital de Licitação – Concorrência 

Eletrônica: 

10. DOS RECURSOS.  

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal 

e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 

manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo 

próprio do sistema.  

10.2.O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias 

úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses 

No caso em análise, as empresas COMERCIAL CINTRA LTDA e 

EMPREITEIRA SILFORTE LTDA manifestaram tempestivamente 

sua intenção de recorrer ao final da sessão pública. 

Contudo, embora tenham manifestado a intenção recursal, não 

apresentaram as respectivas razões de recurso dentro do prazo de 3 

(três) dias úteis estabelecido no item 10.2 do Edital. 

Assim, a mera manifestação da intenção de recorrer, desacompanhada 

da apresentação das razões recursais no prazo estabelecido, não é 

suficiente para o regular processamento do recurso, diante da ausência 

de fundamentação recursal a ser apreciada pela Administração. 

Dessa forma, não se encontram preenchidos os pressupostos 

necessários ao conhecimento dos recursos. 

DAS SÍNTESES DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 
As recorrentes apresentaram, no momento do encerramento da sessão, 

a sua intenção de recorrer. 

No entanto, decorrido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar 

suas razões, as mesmas não foram apresentadas. 

É o necessário. 

  

• DAS CONTRARRAZÕES 

  

Não foram apresentadas contrarrazões 

  

• DO MÉRITO 

  

Prejudicada a análise do mérito. A ausência de apresentação das 

razões recursais dentro do prazo editalício impede o conhecimento 

dos recursos e, consequentemente, a apreciação das alegações de 

mérito. 

  

• DECISÃO 
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Pelo exposto: 

Deixamos de Conhecer os recursos das empresas COMERCIAL 

CINTRA LTDA, CNPJ/MF sob o nº. 23.3677.21/0001-30 e 

EMPREITEIRA SILFORTE LTDA, CNPJ/MF sob o nº 

38.007.148/0001-20, em virtude das questões expostas neste relatório. 

A presente resposta será publicada no SITE OFICIAL DO 

MUNICÍPIO E NO PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES DO BRASIL – BLL para que as empresas interessadas no 

certame tomem conhecimento da decisão. 

  

Diorama-Go, 22 de setembro de 2026. 

  

ODAIR CARLOS DA COSTA SANTOS 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:33D41940 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 153-2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 153-2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 

  

Objeto: A presente licitação, na modalidade PREGÃO, tipo “Menor 

Preço”, sob julgamento de menor preço por ITEM, objetiva o registro 

de preços para aquisição de: “FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA HOSPITALAR 

PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE DIORAMA-GO.” Assinatura da Ata: 23/09/2026. 

Vigência: 12 meses, a contar da assinatura. Empresa adjudicada e 

homologada: SALVI E LOPES E CIA LTDA, CNPJ/MF: 

82.478.140/0001-34. Vencedora com o valor global total do certame 

de R$ 4.328,85 (quatro mil trezentos e vinte e oito reais e oitenta e 

cinco centavos). A ata com os preços e demais especificações 

encontra-se disponibilizada para consulta no sítio eletrônico do 

Governo Municipal de Diorama-GO. Link: 

https://www.diorama.go.gov.br/licitacao/ 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:CE394BCE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 154-2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 154-2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 

  

Objeto: A presente licitação, na modalidade PREGÃO, tipo “Menor 

Preço”, sob julgamento de menor preço por ITEM, objetiva o registro 

de preços para aquisição de: “FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA HOSPITALAR 

PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE DIORAMA-GO.” Assinatura da Ata: 23/09/2026. 

Vigência: 12 meses, a contar da assinatura. Empresa adjudicada e 

homologada: PANDORA DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ/MF: 38.258.063/0001-15. 

Vencedora com o valor global total do certame de R$ 23.623,03 

(vinte e três mil seiscentos e vinte e três reais e três centavos). A 

ata com os preços e demais especificações encontra-se disponibilizada 

para consulta no sítio eletrônico do Governo Municipal de Diorama-

GO. Link: https://www.diorama.go.gov.br/licitacao/ 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:615E14E0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 155-2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 155-2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 

  

Objeto: A presente licitação, na modalidade PREGÃO, tipo “Menor 

Preço”, sob julgamento de menor preço por ITEM, objetiva o registro 

de preços para aquisição de: “FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA HOSPITALAR 

PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE DIORAMA-GO.” Assinatura da Ata: 23/09/2026. 

Vigência: 12 meses, a contar da assinatura. Empresa adjudicada e 

homologada: BELLA DISTRIBUIDORA E SUPRIMENTOS 

CORPORATIVOS EIRELI, CNPJ/MF: 36.242.997/0001-33. 

Vencedora com o valor global total do certame de R$ 37.879,20 

(trinta e sete mil oitocentos e setenta e nove reais e vinte centavos). 

A ata com os preços e demais especificações encontra-se 

disponibilizada para consulta no sítio eletrônico do Governo 

Municipal de Diorama-GO. Link: 

https://www.diorama.go.gov.br/licitacao/ 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:E367232F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 156-2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 156-2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 

  

Objeto: A presente licitação, na modalidade PREGÃO, tipo “Menor 

Preço”, sob julgamento de menor preço por ITEM, objetiva o registro 

de preços para aquisição de: “FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA HOSPITALAR 

PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE DIORAMA-GO.” Assinatura da Ata: 23/09/2026. 

Vigência: 12 meses, a contar da assinatura. Empresa adjudicada e 

homologada: REALMED HOSPITALAR EIRELE ME, CNPJ/MF: 

04.847.959/0001-18. Vencedora com o valor global total do certame 

de R$ 4.263,00 (quatro mil duzentos e sessenta e três reais). A ata 

com os preços e demais especificações encontra-se disponibilizada 

para consulta no sítio eletrônico do Governo Municipal de Diorama-

GO. Link: https://www.diorama.go.gov.br/licitacao/ 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:3E5BD27A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 157-2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 157-2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 

  

Objeto: A presente licitação, na modalidade PREGÃO, tipo “Menor 

Preço”, sob julgamento de menor preço por ITEM, objetiva o registro 

de preços para aquisição de: “FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA HOSPITALAR 

PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE SOB A 
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RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE DIORAMA-GO.” Assinatura da Ata: 23/09/2026. 

Vigência: 12 meses, a contar da assinatura. Empresa adjudicada e 

homologada: LEADERSHIP PRODUTOS PARA SAUDE E 

PESQUISAS LTDA, CNPJ/MF: 51.885.451/0001-94. Vencedora com 

o valor global total do certame de R$ 17.048,64 (dezessete mil e 

quarenta e oito reais e sessenta e quatro centavos). A ata com os 

preços e demais especificações encontra-se disponibilizada para 

consulta no sítio eletrônico do Governo Municipal de Diorama-GO. 

Link: https://www.diorama.go.gov.br/licitacao/ 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:6C3E405C 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 158-2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 158-2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 

  

Objeto: A presente licitação, na modalidade PREGÃO, tipo “Menor 

Preço”, sob julgamento de menor preço por ITEM, objetiva o registro 

de preços para aquisição de: “FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA HOSPITALAR 

PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE DIORAMA-GO.” Assinatura da Ata: 23/09/2026. 

Vigência: 12 meses, a contar da assinatura. Empresa adjudicada e 

homologada: ADRIELSON FERREIRA PINHEIRO - ME, 

CNPJ/MF: 13.559.782/0001-45. Vencedora com o valor global total 

do certame de R$ 11.992,60 (onze mil novecentos e noventa e dois 

reais e sessenta centavos). A ata com os preços e demais 

especificações encontra-se disponibilizada para consulta no sítio 

eletrônico do Governo Municipal de Diorama-GO. Link: 

https://www.diorama.go.gov.br/licitacao/ 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:9C6BCF33 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 155-2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA-GO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA 

CONTRATADO:  ANANIAS COMPANY LTDA 

Nº CONTRATO: 155/2026 

CNPJ/CPF: 53.047.910/0001-96 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

REALIZAÇÃO DE OBRA DE COBERTURA DO ESPAÇO 

DENOMINADO "FEIRA SHOW", LOCALIZADO NA AVENIDA 

DEPUTADO JOSÉ DE ASSIS, QUADRA 29, LOTE 274, SETOR 

CENTRO, DIORAMA/GO, EM PERÍMETRO URBANO, 

CONTEMPLANDO A EXECUÇÃO DA ÁREA REMANESCENTE DA 

COBERTURA, CORRESPONDENTE A 111,29 M². COM RECURSOS 

PROVENIENTES DO PLANO DE AÇÃO Nº 09032025-083961/2025, 

EMENDA PARLAMENTAR DO SENADOR DA REPÚBLICA 

VANDERLAN CARDOSO, NO VALOR RESTANTE ATÉ O DIA 

28/07/2026 DE R$ 47.243,68, COMPLEMENTADOS POR RECURSOS 

PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

PRAZO EXECUÇÃO: 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será até 23 de setembro de 

2027, com início na data de emissão da ordem de serviços, prorrogável 

na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

PREÇO TOTAL: 
O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 55.900,00 (cinquenta e 

cinco mil e novecentos reais). 

REC. ORÇAMENTÁRIO: 

REFERENCIA OBRAS E INSTALAÇÕES 

FICHA: 000099 

ORGÃO: 000002 

UNIDADE: 000005 

FUNÇÃO: 000020 

SUB-FUNÇÃO: 000606 

PROGRAMA: 000501 

PROJETO/ATIVIDADE: 1.078 

ELEMENTO: 449051 

FONTE DE RECURSO: 1.80.000 

SUBELEMENTO: 00 

VALOR ESTIMADO: R$ 55.900,00 

SUPORTE LEGAL: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

FISCAL DO CONTRATO: VALBER EURIPEDES DE MOURA 

DATA 23/09/2026 

  

C E R T I D Ã O 
  

O Agente de Contratação do Município de Diorama-GO, nos termos 

do que estabelece a Lei Orgânica do Município, CERTIFICA, que 

publicou, nesta data, o EXTRATO do Contrato acima identificado na 

forma usual, no local destinado a publicação dos atos oficiais do 

Município na sede da Prefeitura local. 

Para clareza e que surta todos os efeitos legais, firma a presente em 03 

(três) vias de igual teor e forma, nos termos da Legislação Municipal 

vigente. 

  

Diorama-GO, aos 23 de setembro de 2026 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Agente De Contratação 

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:538C48A0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 154/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA-GO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA-GO 

CONTRATADO:  GENESIS RETIFICA DE MOTORES LTDA 

Nº CONTRATO: 154/2026 

CNPJ/CPF: 52.371.346/0001-08 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS 

À MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MÁQUINA 

MODELO RETROESCAVADEIRA, MARCA CARTEPILLAR 416E – 

ANO 2014, COM A RESPOSIÇÃO “IN LOCO” DA PEÇA. 

PRAZO EXECUÇÃO: 

O prazo de vigência da contratação é da data de sua assinatura até 

31/12/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

PREÇO TOTAL: R$ 9.520,00 (nove mil quinhentos e vinte reais) 

REC. ORÇAMENTÁRIO: 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

FICHA: 000265 

ÓRGÃO: 000002 

UNIDADE: 000013 

FUNÇÃO: 000026 

SUBFUNÇÃO: 000782 

PROGRAMA: 001301 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.047 

ELEMENTO: 339039 

FONTE DE RECURSO: 1.00.000 

SUBELEMENTO: 19 

SUPORTE LEGAL: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

FISCAL DO CONTRATO: SR. º LUIS HUMBERTO FONSECA DE OLIVEIRA 

DATA 23/09/2026 

C E R T I D Ã O 
  

O PRESIDENTE DA CPL do Município de Diorama-Go, nos termos 

do que estabelece a Lei Orgânica do Município, CERTIFICA, que 

publicou, nesta data, o EXTRATO do Contrato acima identificado na 

forma usual, no local destinado a publicação dos atos oficiais do 

Município na sede da Prefeitura local. 

Para clareza e que surta todos os efeitos legais, firma a presente em 03 

(três) vias de igual teor e forma, nos termos da Legislação Municipal 

vigente. 

  

Diorama-GO, 23 de agosto de 2026. 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:B1703B24 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA 

PORTARIA Nº 054/2026 

 

Diorama - GO, 21 de setembro de 2026. 

Portaria nº 054/2026  
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C E R T I D Ã O 
Certifico que a presente PORTARIA foi publicada no placar da 

Prefeitura Municipal na forma da lei, em 21 de setembro de 2026. 

_____________________________________ 

Secretaria de Administração 

  

“Dispõe sobre a instituição do Comitê Estratégico Municipal do 

Compromisso – CEMC no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação.” 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

DIORAMA, no uso de suas atribuições legais, considerando o 

disposto no Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, que 

institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, e tendo em 

vista a necessidade de fortalecer a governança e a articulação das 

ações da Política Municipal de Alfabetização, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Dispor sobre a instituição do Comitê Estratégico Municipal 

do Compromisso – CEMC, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, a fim de realizar a governança da formulação, articulação, 

implementação e acompanhamento da Política Municipal de 

Alfabetização, em consonância com os objetivos do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada. 

Art. 2º - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, o Comitê Estratégico Municipal do Compromisso – 

CEMC, composto pelos representantes indicados no artigo 3º desta 

Portaria. 

Art. 3º - Compete ao CEMC: 

I – apreciar e contribuir para a formulação da Política Municipal de 

Alfabetização; 
II – apreciar e acompanhar o planejamento das ações da Política 

Municipal de Alfabetização; 

III – apreciar relatórios e informações referentes ao monitoramento da 

implementação da política, programas e ações no âmbito do 

município; 

IV – sistematizar dados e subsidiar a tomada de decisões relacionadas 

à alfabetização; 

V – promover a articulação entre os diferentes segmentos 

representados no Comitê, fortalecendo o regime de colaboração e a 

participação social; 

VI – acompanhar as ações relacionadas à garantia do direito à 

alfabetização das crianças da rede municipal de ensino; 

VII – apresentar propostas e sugestões para o fortalecimento da 

Política Municipal de Alfabetização; 

VIII – contribuir para a identificação de desafios e para a proposição 

de estratégias de enfrentamento; 

IX – acompanhar os resultados e indicadores relacionados à 

alfabetização no município; 

X – exercer outras atribuições relacionadas à sua finalidade. 

Art. 4º - O CEMC será composto por: 

I – o(a) Secretário(a) Municipal de Educação, que o coordenará; 

II – a Articuladora Municipal do Compromisso, que exercerá a função 

de Coordenadora Executivo(a); 

III – 1 (um/uma) representante dos professores da Educação Infantil; 

IV – 1 (um/uma) representante dos professores dos anos de 

alfabetização; 

V – 1 (um/uma) Coordenador(a) Pedagógico(a); 

VI – 1 (um/uma) Diretor(a) Escolar; 

VII – 1 (um/uma) representante da Educação Especial; 

VIII – 1 (um/uma) representante da Educação Indígena e Quilombola, 

quando o município ofertar essa modalidade de ensino; 

IX – 1 (um/uma) representante do Conselho Municipal de Educação; 

X – 1 (um/uma) representante de Pais/Responsáveis – Sociedade 

Civil. 

Parágrafo único. Os membros do CEMC serão designados por ato 

próprio da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 5º - O CEMC reunir-se-á, em caráter ordinário, 

trimestralmente, e, em caráter extraordinário, mediante convocação 

de seu Coordenador ou de quem o substitua. 

§ 1º - O quórum de reunião do CEMC é de maioria absoluta de seus 

membros, e o quórum de aprovação é de maioria simples. 

§ 2º - Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Coordenador 

do CEMC terá direito ao voto de qualidade. 

§ 3º - O Coordenador do CEMC poderá convidar representantes de 

outros órgãos e entidades, públicos ou privados, para participar de 

reuniões, sem direito a voto. 

Art. 6º - A Coordenação Executiva do CEMC será exercida pela 

Articuladora Municipal do Compromisso, a quem caberá apoiar a 

organização das reuniões, a sistematização das informações e o 

acompanhamento dos encaminhamentos definidos pelo Comitê. 

Art. 7º - A participação no CEMC será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 8º - Os membros do CEMC que se encontrarem no município 

sede das reuniões poderão participar presencialmente ou, quando 

definido pela Coordenação, por meio de videoconferência. 

Art. 9º - O CEMC deverá elaborar o seu Regimento Interno, 

definindo as competências, a organização, o funcionamento e os 

procedimentos para o desenvolvimento de suas atividades, no prazo 

de 90 (noventa) dias após a publicação desta Portaria. 

Art. 10 - As deliberações do CEMC serão registradas em ata, 

contendo a pauta, os assuntos discutidos, os encaminhamentos e, 

quando houver, as decisões tomadas pelos membros. 

Parágrafo único. A ata das reuniões deverá ser disponibilizada para 

ciência dos membros do CEMC e, quando couber, publicada no portal 

oficial da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 11 - Ficam designados para compor o Comitê Estratégico 

Municipal do Compromisso – CEMC, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação de Diorama, os seguintes representantes: 

REPRESENTAÇÃO 
NOME DO(A) 

REPRESENTANTE 
FUNÇÃO 

Secretaria Municipal de 

Educação 
Tatiane Martins Dutra Lima Coordenadora do CEMC 

Secretaria Municipal de 

Educação 

Hulle Carolina dos Santos 

Medeiros Oliveira 

Coordenadora Executiva/ Articuladora 

Municipal do Compromisso 

Professores da Educação 

Infantil 
Rainegreise Garcia Santos Membro 

Professores dos anos de 

alfabetização 
Letícia Martins Siqueira Membro 

Coordenação Pedagógica Larissa Garcia Andrade Bilaco Membro 

Direção Escolar Divina Gomes Ribeiro Membro 

Educação Especial Rodrigo Pereira da Silva Membro 

Educação Indígena e 

Quilombola 
O Município não oferta Membro 

Conselho Municipal de 

Educação 
Tálisson José da Silva Caetano Membro 

Pais/Responsáveis -

Sociedade Civil 
Luciene Morais da Silva Garcia Membro 

  

Art. 12 - Os membros designados exercerão suas funções no CEMC 

observando as atribuições estabelecidas nesta Portaria e no Regimento 

Interno do Comitê, quando aprovado. 

Art. 13 - A participação dos membros no CEMC será considerada de 

relevante interesse público e não será remunerada. 

Art. 14 - O mandato dos membros será de 2 anos, permitida a 

recondução, conforme estabelecido no Regimento Interno do CEMC. 

Art. 15 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas quaisquer disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE DIORAMA, Estado de Goiás aos 21 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

TATIANE MARTINS DUTRA LIMA 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:71178D1E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA 

PORTARIA Nº 055/2026 

 

Diorama - GO, 21 de setembro de 2026. 

Portaria nº 055/2026  
  

C E R T I D Ã O 
Certifico que a presente PORTARIA foi publicada no placar da 

Prefeitura Municipal na forma da lei, em 21 de setembro de 2026. 

_____________________________________ 

Secretaria de Administração 
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“ Institui a Política Municipal de Alfabetização e Letramento – 

AlfaMais DIORAMA, no âmbito da Rede Pública Municipal de 

Ensino de DIORAMA, e dá outras providências.” 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DIORAMA, ESTADO DE 

GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto na 

Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO o art. 205 da Constituição Federal, que 

estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da 

família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para 

o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

documento normativo que define as aprendizagens essenciais a serem 

desenvolvidas ao longo da Educação Básica; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 

2025, que dispõe sobre o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, com a finalidade de garantir o direito à 

alfabetização das crianças brasileiras e promover a melhoria da 

qualidade dos processos e resultados da alfabetização; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.391, de 28 de fevereiro 

de 2025, que institui o Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 21.071, de 9 de agosto de 2021, 

que cria o Programa de Alfabetização AlfaMais Goiás, em regime de 

colaboração com os municípios goianos; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 21.073, de 9 de agosto de 2021, 

que institui a Lei de Incentivo à Alfabetização – LEIA, destinada a 

premiar escolas públicas das redes estadual e municipal de ensino, de 

acordo com os resultados de alfabetização aferidos pelo Estado de 

Goiás; 

CONSIDERANDO a legislação municipal que institui o Plano 

Municipal de Educação de DIORAMA – PME, especialmente as 

metas e estratégias relacionadas à alfabetização, à leitura, à 

recomposição das aprendizagens, à equidade e à melhoria da 

qualidade da educação; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações de 

alfabetização e letramento desenvolvidas pela Rede Pública Municipal 

de Ensino, assegurando o direito à aprendizagem de todas as crianças 

e estudantes; 

CONSIDERANDO o compromisso da Rede Pública Municipal de 

Ensino de DIORAMA com a organização curricular municipal, a 

equidade, a justiça social, a inclusão e a garantia do direito à 

aprendizagem, respeitadas as especificidades da Educação Infantil, 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental, da Educação Especial, da 

Educação de Jovens e Adultos e das demais modalidades e públicos 

atendidos pela rede; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação entre a 

Secretaria Municipal de Educação, as unidades educacionais, os 

profissionais da educação, as famílias e a comunidade em favor da 

alfabetização e da aprendizagem; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DAS FINALIDADES 
Art. 1º - Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais DIORAMA, no âmbito da Rede Pública 

Municipal de Ensino de DIORAMA, alinhada ao Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada – CNCA e às diretrizes da Política de 

Alfabetização do Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais DIORAMA tem por finalidade fortalecer as 

ações de alfabetização e letramento, promover a formação continuada 

dos profissionais da educação e assegurar o direito à aprendizagem 

das crianças e estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
Art. 2º - Compete à Secretaria Municipal de Educação de DIORAMA 

orientar, coordenar, acompanhar e avaliar a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais DIORAMA, 

especialmente: 

I – promover ações para garantir a apropriação do sistema de escrita 

alfabética, o desenvolvimento da leitura, da escrita e do raciocínio 

lógico-matemático, considerando as especificidades da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

II – assegurar ações de recomposição das aprendizagens, com atenção 

prioritária aos estudantes do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental que 

apresentam defasagens de aprendizagem; 

III – promover condições para que professores, gestores escolares, 

coordenadores pedagógicos e demais profissionais envolvidos no 

processo de alfabetização participem das ações das formações 

continuada, em serviço, ofertadas pela política de alfabetização 

AlfaMais Goiás e as ofertadas pelo próprio município; 

IV – assegurar a articulação das ações municipais com as políticas e 

programas estadual e nacional de alfabetização, especialmente o 

AlfaMais Goiás e o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA; 

V – acompanhar a utilização pedagógica dos materiais didáticos e 

recursos educacionais disponibilizados pelas políticas estadual e 

nacional de alfabetização, bem como daqueles produzidos pelo 

município; 

VI – assegurar a participação dos estudantes nas avaliações de 

alfabetização ofertada pela política de alfabetização do Estado - 

AlfaMais Goiás e de outras avaliações diagnósticas e formativas 

adotadas pela Rede Municipal, acompanhando seus resultados e 

orientando intervenções pedagógicas; 

VII – fortalecer ações de educação inclusiva, assegurando o 

atendimento educacional especializado e, quando cabível, a 

elaboração e implementação do Plano Educacional Individualizado – 

PEI; 

VIII – promover ações voltadas à equidade educacional, considerando 

as especificidades físicas, sociais, culturais, étnico-raciais, linguísticas 

e educacionais dos estudantes; 

IX – fortalecer a articulação entre escola, família e comunidade no 

acompanhamento do processo de alfabetização e aprendizagem; 

X – monitorar sistematicamente a implementação e os resultados da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais 

DIORAMA; 

XI – promover a articulação intersetorial, quando necessária, para 

assegurar condições adequadas ao desenvolvimento e à aprendizagem 

das crianças e estudantes; 

XII – elaborar orientações, instrumentos e estratégias que contribuam 

para a implementação e o acompanhamento da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento – AlfaMais DIORAMA. 

XIII - promover ambientes educativos inovadores e lúdicos, 

respeitando a diversidade cultural, social e linguística; 

XIV – Garantir a continuidade da Política de alfabetização por meio 

da elaboração do regimento dessa política até 15 de novembro de 

2026; 

Parágrafo único. O Município poderá instituir mecanismos próprios 

de incentivo, reconhecimento e premiação destinados às unidades 

educacionais e aos profissionais da Rede Pública Municipal de 

Ensino, observadas a legislação vigente e a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
Art. 3º - São objetivos da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais DIORAMA: 

I – fortalecer as unidades educacionais da Rede Pública Municipal de 

Ensino no processo de alfabetização e letramento; 

II – garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final do 2º 

ano do Ensino Fundamental, em consonância com as diretrizes 

nacionais; 

III – implementar estratégias de recomposição das aprendizagens, 

com foco no desenvolvimento da leitura, da escrita e do raciocínio 

lógico-matemático; 

IV – assegurar a participação dos professores, gestores escolares e 

demais profissionais da educação nas ações de formação continuada 

relacionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 

V – ampliar e qualificar o uso pedagógico dos materiais didáticos e 

recursos educacionais disponibilizados pelas políticas estadual e 

nacional de alfabetização, bem como daqueles produzidos pelo 

município; 
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VI – assegurar a participação dos estudantes nas avaliações de 

alfabetização realizadas no âmbito das políticas estadual e nacional, 

bem como nas avaliações próprias da Rede Municipal, utilizando os 

resultados para orientar intervenções pedagógicas; 

VII – assegurar práticas pedagógicas inclusivas e o atendimento 

educacional especializado aos estudantes que dele necessitem; 

VIII – promover o uso pedagógico de tecnologias digitais como 

recursos para a aprendizagem, a alfabetização e a inclusão; 

IX – contribuir para o cumprimento das metas e estratégias 

estabelecidas no Plano Municipal de Educação de DIORAMA e para 

a melhoria dos indicadores educacionais do município; 

X – realizar avaliações diagnósticas, formativas e de 

acompanhamento da aprendizagem, utilizando seus resultados para o 

planejamento e a intervenção pedagógica; 

XI – estimular ambientes educativos inovadores, acolhedores e 

lúdicos, respeitando a diversidade cultural, social e linguística; 

XII – fortalecer a participação das famílias e da comunidade no 

processo de alfabetização, incentivando práticas de leitura no 

ambiente familiar e ampliando a articulação entre escola, família e 

Secretaria Municipal de Educação; 

XIII – assegurar a continuidade e o aperfeiçoamento da Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais DIORAMA, 

mediante a elaboração de seu regimento e demais instrumentos de 

regulamentação; 

XIV – monitorar sistematicamente a implementação das ações da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais 

DIORAMA; 

XV – valorizar e reconhecer o trabalho dos profissionais da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental e das unidades 

educacionais, por meio de ações de reconhecimento, certificação, 

incentivo e premiação, observadas a legislação vigente e a 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

CAPÍTULO IV 

DOS COMPONENTES ESTRUTURANTES DA POLÍTICA 
Art. 4º - A Política Municipal de Alfabetização e Letramento – 

AlfaMais DIORAMA será implementada de forma articulada e 

integrada, considerando os seguintes componentes estruturantes: 

I – Institucionalização e governança: fortalecimento da Política 

Municipal de Alfabetização e sua integração às ações da Secretaria 

Municipal de Educação e das unidades educacionais; 

II – Articulação e mobilização: fortalecimento da gestão municipal e 

escolar e da articulação entre os diferentes atores envolvidos no 

processo de alfabetização; 

III – Formação e desenvolvimento profissional: promoção da 

formação continuada e do desenvolvimento das capacidades dos 

profissionais da educação; 

IV – Materiais didáticos e recursos pedagógicos: utilização, 

acompanhamento e produção de materiais e recursos educacionais 

adequados às necessidades dos estudantes; 

V – Avaliação e monitoramento: acompanhamento sistemático dos 

processos e resultados de aprendizagem, com utilização pedagógica 

dos dados para planejamento e intervenção; 

VI – Engajamento, comunicação e participação social: 

mobilização das famílias, da comunidade escolar e da sociedade em 

favor da alfabetização e da aprendizagem; 

VII – Incentivos, reconhecimento e valorização: desenvolvimento 

de mecanismos de reconhecimento e valorização das boas práticas, 

dos profissionais e das unidades educacionais, observadas a legislação 

vigente e a disponibilidade orçamentária e financeira; 

VIII – Fortalecimento da gestão municipal e escolar: Ajudando as 

escolas a se tornarem mais eficientes. 

Parágrafo único: a Equidade e inclusão - desenvolvimento de ações 

que considerem as desigualdades educacionais e as especificidades 

dos diferentes públicos atendidos pela Rede Municipal de Ensino 

também são componentes estruturantes dessa política. 

CAPÍTULO V 

DA REGULAMENTAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
Art. 5º - A Secretaria Municipal de Educação de DIORAMA poderá 

editar normas complementares necessárias à implementação, ao 

acompanhamento e à avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento – AlfaMais DIORAMA. 

Art. 6º - O Poder Executivo Municipal poderá instituir, mediante 

regulamentação específica, mecanismos de incentivo, reconhecimento 

e premiação vinculados aos resultados educacionais e às boas práticas 

de alfabetização e aprendizagem da Rede Pública Municipal de 

Ensino. 

Art. 7º - A Secretaria Municipal de Educação deverá elaborar o 

Regimento da Política Municipal de Alfabetização e Letramento – 

AlfaMais DIORAMA até 15 de novembro de 2026, estabelecendo as 

diretrizes operacionais, responsabilidades, mecanismos de 

acompanhamento, avaliação e demais procedimentos necessários à 

sua implementação. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINAIS 
Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, observadas a legislação 

vigente e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Art. 9º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas quaisquer disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DIORAMA, 

Estado de Goiás aos 21 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTAMIRO JOSÉ DE LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:E63197DE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA 

PORTARIA Nº 056/2026 

 

Diorama - GO, 21 de setembro de 2026. 

Portaria nº 056/2026  
  

C E R T I D Ã O 
Certifico que a presente PORTARIA foi publicada no placar da 

Prefeitura Municipal na forma da lei, em 21 de setembro de 2026. 

_____________________________________ 

Secretaria de Administração 

  

“ Dispõe sobre a designação da equipe responsável pela 

elaboração, implementação, acompanhamento e monitoramento 

da Política Municipal de Alfabetização no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação de DIORAMA e dá outras providências.” 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

DIORAMA-GO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação municipal, 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a capacidade 

institucional da Secretaria Municipal de Educação para a elaboração, 

implementação, acompanhamento e monitoramento das ações da 

Política Municipal de Alfabetização; 

CONSIDERANDO a importância da articulação entre a gestão 

educacional, a coordenação pedagógica, a formação continuada e o 

acompanhamento das unidades escolares para a garantia do direito à 

alfabetização; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, a equipe responsável pela 

condução e desenvolvimento das ações da Política Municipal de 

Alfabetização; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Designar, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de 

DIORAMA-GO, a equipe responsável pela elaboração, 

implementação, articulação, formação, acompanhamento e 

monitoramento das ações da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 2º - A equipe de que trata esta Portaria será composta pelos 

seguintes profissionais/funções: 

I – Secretário(a) Municipal de Educação; 

II – Coordenador(a) Municipal do Ensino Fundamental; 

III – Articulador(a) Municipal; 

IV – Formador(a) Municipal de Gestão; 

V – Formador(a) Municipal de Alfabetização; 

VI – Formador(a) Municipal de Educação Infantil. 

Art. 3º - Compete ao(à) Secretário(a) Municipal de Educação: 

I – assegurar as condições institucionais para a implementação da 

Política Municipal de Alfabetização; 
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II – coordenar as ações da política no âmbito da Secretaria Municipal 

de Educação; 

III – promover a articulação entre os diferentes setores e profissionais 

envolvidos; 

IV – acompanhar os resultados e as estratégias destinadas à garantia 

da alfabetização das crianças da rede municipal. 

Art. 4º - Compete ao(à) Coordenador(a) Municipal do Ensino 

Fundamental: 

I – coordenar pedagogicamente as ações relacionadas à alfabetização 

no Ensino Fundamental; 

II – acompanhar a implementação das ações nas unidades escolares; 

III – articular as ações da política com o planejamento pedagógico da 

rede; 

IV – acompanhar indicadores e resultados relacionados à 

alfabetização. 

Art. 5º - Compete ao(à) Articulador(a) Municipal: 

I – articular as ações da Política Municipal de Alfabetização entre a 

Secretaria Municipal de Educação, as unidades escolares e os 

profissionais da rede; 

II – mobilizar os profissionais envolvidos nas ações da política; 

III – acompanhar e monitorar a execução das ações; 

IV – apoiar a comunicação e a articulação entre os diferentes atores 

responsáveis pela implementação da política. 

Art. 6º - Compete ao(à) Formador(a) Municipal de Gestão: 

I – apoiar a formação das equipes gestoras das unidades escolares; 

II – desenvolver ações formativas relacionadas à gestão e à 

implementação da Política Municipal de Alfabetização; 

III – apoiar as equipes gestoras no acompanhamento das ações e dos 

resultados de aprendizagem. 

Art. 7º - Compete ao(à) Formador(a) Municipal de Alfabetização: 

I – desenvolver e acompanhar ações de formação continuada 

relacionadas à alfabetização; 

II – apoiar professores e equipes pedagógicas na implementação das 

estratégias de alfabetização; 

III – contribuir para o acompanhamento dos processos de ensino e 

aprendizagem; 

IV – apoiar a análise dos resultados das avaliações e a definição de 

estratégias pedagógicas. 

Art. 8º - Compete ao(à) Formador(a) Municipal de Educação Infantil: 

I – desenvolver ações de formação continuada voltadas aos 

profissionais da Educação Infantil; 

II – apoiar práticas pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento 

integral das crianças e as aprendizagens necessárias ao processo de 

alfabetização; 

III – articular as ações da Educação Infantil às estratégias da Política 

Municipal de Alfabetização. 

Art. 9º - Os profissionais designados nesta Portaria atuarão de forma 

articulada, no âmbito de suas respectivas atribuições, com vistas ao 

fortalecimento da capacidade institucional da Secretaria Municipal de 

Educação para a elaboração e implementação da Política Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 10 - Os nomes dos profissionais designados, o regime de 

trabalho, a carga horária dedicada e suas respectivas funções constam 

no Relatório Técnico anexo que integra esta Portaria. 

Art. 11 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas quaisquer disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE DIORAMA, Estado de Goiás aos 21 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

TATIANE MARTINS DUTRA LIMA 
Secretaria Municipal de Educação  

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:C13C8558 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ ESTRATÉGICO 

MUNICIPAL DO COMPROMISSO – CEMC 

 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ ESTRATÉGICO 

MUNICIPAL DO COMPROMISSO – CEMC 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º - O Comitê Estratégico Municipal do Compromisso – CEMC, 

instituído pela Portaria nº 54, de 21 de setembro de 2026, da 

Secretaria Municipal de Educação de DIORAMA, é uma instância 

colegiada de articulação, participação e acompanhamento das ações 

relacionadas à Política Municipal de Alfabetização, em consonância 

com os objetivos do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. 

Art. 2º - O CEMC tem por finalidade fortalecer a governança 

municipal da Política de Alfabetização, promovendo a articulação 

entre a gestão educacional, os profissionais da educação, as 

modalidades de ensino, o Conselho Municipal de Educação e a 

sociedade civil, contribuindo para a construção, implementação e 

acompanhamento da política municipal. 

Art. 3º - Compete ao CEMC: 

I – apreciar e contribuir para a formulação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – acompanhar o planejamento das ações da Política Municipal de 

Alfabetização; 

III – acompanhar a implementação das ações, programas e estratégias 

relacionados à alfabetização no município; 

IV – analisar informações, indicadores, diagnósticos e demais dados 

educacionais relacionados à alfabetização; 

V – sistematizar informações que possam subsidiar a tomada de 

decisões no âmbito da política municipal; 

VI – apresentar propostas e recomendações para o fortalecimento das 

ações de alfabetização; 

VII – promover a articulação entre os diferentes segmentos 

representados no Comitê; 

VIII – contribuir para a identificação de desafios e para a definição de 

estratégias de enfrentamento; 

IX – acompanhar os resultados das ações desenvolvidas no âmbito da 

Política Municipal de Alfabetização; 

X – fortalecer a participação social, a gestão democrática e o regime 

de colaboração; 

XI – exercer outras atribuições compatíveis com sua finalidade. 

Art. 4º - São atribuições dos membros do CEMC: 

I – participar das reuniões ordinárias e extraordinárias; 

II – analisar os documentos e informações apresentados ao Comitê; 

III – contribuir para as discussões e decisões do colegiado; 

IV – apresentar propostas, sugestões e recomendações relacionadas à 

alfabetização; 

V – representar o segmento ou instituição que integra, promovendo o 

diálogo entre o Comitê e sua respectiva representação; 

VI – acompanhar os encaminhamentos definidos pelo Comitê; 

VII – cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento; 

VIII – desempenhar outras atribuições relacionadas às finalidades do 

CEMC. 

Art. 5º - A função de membro do CEMC é considerada de relevante 

interesse público e não será remunerada. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
Art. 6º - O CEMC será composto pelos representantes definidos na 

Portaria de instituição e no respectivo ato de designação dos 

membros, observada a seguinte composição: 

I – Secretário(a) Municipal de Educação – Coordenador(a) do CEMC; 

II – Articulador(a) Municipal do Compromisso – Coordenador(a) 

Executivo(a); 

III – 1 (um/uma) Professor(a) da Educação Infantil; 

IV – 1 (um/uma) Professor(a) dos anos de alfabetização; 

V – 1 (um/uma) Coordenador(a) Pedagógico(a); 

VI – 1 (um/uma) Diretor(a) Escolar; 

VII – 1 (um/uma) representante da Educação Especial; 

VIII – 1 (um/uma) representante da Educação Indígena e Quilombola, 

quando o município ofertar essa modalidade de ensino; 

IX – 1 (um/uma) representante do Conselho Municipal de Educação; 

X – 1 (um/uma) representante de Pais/Responsáveis – Sociedade 

Civil. 

Essa composição corresponde à prevista no material municipal do 

CEMC e garante a participação plural de gestão, profissionais da 

educação, modalidades específicas, controle social e sociedade civil. 

Art. 7º - O CEMC terá como Coordenador(a) o(a) Secretário(a) 

Municipal de Educação e como Coordenador(a) Executivo(a) o(a) 

Articulador(a) Municipal do Compromisso. 
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Art. 8º - Compete ao(à) Coordenador(a) do CEMC: 

I – convocar e presidir as reuniões; 

II – organizar e coordenar os trabalhos do Comitê; 

III – definir a pauta das reuniões, em articulação com a Coordenação 

Executiva; 

IV – conduzir as discussões e assegurar o direito à manifestação dos 

membros; 

V – acompanhar o cumprimento dos encaminhamentos definidos pelo 

Comitê; 

VI – representar o CEMC perante órgãos e instituições, quando 

necessário. 

Art. 9º - Compete ao(à) Coordenador(a) Executivo(a): 

I – apoiar o(a) Coordenador(a) na organização das reuniões; 

II – elaborar, em conjunto com a Coordenação, as pautas das reuniões; 

III – organizar documentos e informações necessários aos trabalhos; 

IV – acompanhar os encaminhamentos das reuniões; 

V – apoiar a elaboração e organização das atas; 

VI – promover a comunicação entre os membros do CEMC; 

VII – exercer outras atribuições definidas pela Coordenação. 

CAPÍTULO III 

DAS REUNIÕES E DOS PARTICIPANTES 
Art. 10 - O CEMC reunir-se-á: 

I – ordinariamente, trimestralmente, conforme calendário aprovado 

pelo Comitê; 

II – extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 

convocação da Coordenadora. 

§ 1º - A convocação para as reuniões deverá ser encaminhada 

preferencialmente com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

§ 2º - Em situações excepcionais, devidamente justificadas, poderão 

ser convocadas reuniões extraordinárias em prazo inferior. 

Art. 11 - O quórum de reunião do CEMC será de maioria absoluta de 

seus membros, e o quórum de aprovação será de maioria simples. 

§ 1º - Na hipótese de empate, além do voto ordinário, a Coordenadora 

do CEMC terá direito ao voto de qualidade. 

§ 2º - O membro que não puder comparecer deverá comunicar 

previamente sua ausência, sempre que possível. 

Art. 12 - As reuniões poderão ocorrer presencialmente ou por meio de 

videoconferência, conforme definido pela Coordenação. 

Parágrafo único. Os participantes que estiverem em local diverso 

daquele em que se realiza presencialmente a reunião poderão 

participar por meio de recurso de videoconferência disponibilizado 

pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 13 - O(a) Coordenador(a) poderá convidar representantes de 

órgãos públicos, instituições, profissionais da educação, especialistas, 

pesquisadores e outros colaboradores para participar das reuniões, 

sem direito a voto. 

Art. 14 - As reuniões do CEMC observarão, preferencialmente, os 

seguintes procedimentos: 

I – verificação do quórum; 

II – aprovação da ata da reunião anterior; 

III – apresentação e discussão da pauta; 

IV – informes da Secretaria Municipal de Educação, da Coordenação 

e dos membros; 

V – análise dos assuntos relacionados à Política Municipal de 

Alfabetização; 

VI – apresentação de propostas e encaminhamentos; 

VII – deliberação, quando couber; 

VIII – encerramento. 

CAPÍTULO IV 

DAS DELIBERAÇÕES 
Art. 15 - As matérias submetidas à apreciação do CEMC serão 

discutidas e, quando necessário, submetidas à votação. 

Art. 16 - A votação observará a seguinte ordem: 

I – a Coordenadora concederá a palavra ao membro que apresentar a 

matéria; 

II – após a exposição, a matéria será colocada em discussão; 

III – encerrada a discussão, a matéria será submetida à votação. 

Art. 17 - Os membros do CEMC terão direito a voto. 

Art. 18 - As votações serão realizadas mediante manifestação dos 

membros, sendo registradas em ata as decisões tomadas e, quando 

pertinente, o número de votos favoráveis, contrários e as abstenções. 

Art. 19 - As deliberações do CEMC deverão estar relacionadas às 

suas finalidades e atribuições, não podendo contrariar a legislação 

vigente nem invadir competências legalmente atribuídas aos órgãos da 

Administração Pública. 

CAPÍTULO V 

DAS ATAS 
Art. 20 - Em todas as reuniões do CEMC será lavrada ata pela 

Coordenação Executiva, contendo, no mínimo: 

I – a lista de presença dos participantes; 

II – o resumo de cada informe, com a descrição sucinta do nome do 

membro e do assunto apresentado; 

III – o relato dos temas abordados, com indicação do responsável pela 

apresentação e inclusão de observações, quando houver; 

IV – as deliberações e encaminhamentos decorrentes da reunião; 

V – os temas a serem incluídos na pauta da reunião seguinte; 

VI – o registro, quando houver, do número de votos favoráveis, 

contrários e abstenções. 

Art. 21 - As atas serão submetidas à apreciação dos membros na 

reunião subsequente, podendo ser aprovadas com ou sem alterações. 

Parágrafo único. As atas aprovadas deverão ser assinadas pelos 

membros, preferencialmente por meio físico ou eletrônico, conforme 

os procedimentos adotados pela Secretaria Municipal de Educação. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 22 - Eventuais dúvidas decorrentes da aplicação deste Regimento 

serão dirimidas pela Coordenação do CEMC, observadas as 

disposições legais e normativas aplicáveis. 

Art. 23 - As situações omissas neste Regimento serão analisadas e 

deliberadas pelo CEMC, respeitadas as competências legais dos 

órgãos e autoridades responsáveis pela Política Municipal de 

Educação. 

Art. 24 - Este Regimento Interno poderá ser alterado mediante 

proposta apresentada por qualquer membro do CEMC e aprovação da 

maioria simples dos membros presentes, observadas as disposições da 

Portaria que instituiu o Comitê. 

Art. 25 - Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação 

pelo CEMC. 

  

DIORAMA – GO, 21 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

TATIANE MARTINS DUTRA LIMA 
Coordenadora do CEMC 

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:1E596022 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS 

 

PODER EXECUTIVO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO Nº 42/2026 
  

O MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS, Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 

01.740.497/0001-47, torna-se público para conhecimento dos 

interessados que fará realizar no dia 09 de outubro de 2026 às 08:01 

h, em sessão pública, pelo Portal da Bolsa Nacional de Compras – 

BNC, https://bnc.org.br/, na forma da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 1.159/2024, na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 42/2026, menor preço por item, modo de disputa 

aberto, para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

PARCELADA AQUISIÇÃO, COM PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, DE SISTEMAS DE 

CLIMATIZAÇÃO AUTOMOTIVA (AR-CONDICIONADO) 

DESTINADOS AOS ÔNIBUS E VANS QUE COMPÕEM A 

FROTA DO TRANSPORTE ESCOLAR DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FLORES DE GOIÁS, 

conforme edital e documentos anexos que podem ser consultado no 

PNCP, no site do Município ou no Portal da Bolsa Nacional de 

Compras – BNC, https://bnc.org.br/. Flores de Goiás, GO, 23 de 

setembro de 2026. Publique-se.  
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ELAINE DOS REIS SILVA. 
Agente de Contratação – Decreto n. 892/2026. 

Publicado por: 
Elaine Dos Reis Silva 

Código Identificador:C2627387 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO N° 1044/2026 

 

"PRORROGA A VIGÊNCIA DO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO NO 003/2025 F, DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e no exercício do seu cargo; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal no 122/2021 e suas alterações 

posteriores, que dispõem sobre a contratação temporária de 

excepcional interesse público; 

  

CONSIDERANDO a necessidade da continuação dos serviços 

públicos prestados pelos servidores temporários; 

  

CONSIDERANDO os princípios da Eficiência e da Economicidade 

dos atos públicos, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1 Fica prorrogado por mais OI (um) ano, a vigência do Processo 

Seletivo Simplificado no 003/2025, Se encerrando no dia 22/09/2026, 

nos termos da Lei Municipal no 122/2021 e suas alterações 

posteriores. 

  

Art. 2 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, aos 22 de 

setembro de 2026.  

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:A81E6ED0 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1017/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) VINICIUS GUALBERTO DE 

BRITO, inscrito no CPF nº 022.125.651-27, matrícula n° 5358, lotado 

na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com o cargo de 

SUPERINTENDENTE DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL, para 

viagem até a cidade de Goiânia-GO, na data dos dias 14, 15 e 16 de 

setembro de 2026, para participar de Capacitação Fiscalização 

Ambiental – Fundamentos Legais, Procedimentos e Praticas. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

3 220 660,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 14 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 14/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:DD7AFED5 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1018/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) PAULO LIMA DE SOUSA, 

inscrito no CPF nº 999.592.831-00, matrícula n° 5342, lotado na 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com o cargo de FISCAL 

AMBIENTAL, para viagem até a cidade de Goiânia-GO, na data dos 

dias 14, 15 e 16 de setembro de 2026, para participar de Capacitação 

Fiscalização Ambiental – Fundamentos Legais, Procedimentos e 

Praticas. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

3 180 540,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 14 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 

Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 14/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:1338D239 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1019/2026 

 

Dispõe sobre a transferência de lotação e designação 

de servidor ocupante do cargo efetivo de Motorista- 

Categoria De dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e considerando o interesse 

público e a necessidade de organização dos serviços administrativos 

municipais, 
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CONSIDERANDO àa nomeação do servidor WILSON OLIVEIRA 

DA SILVA, zprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 

01/2024, nomeado pelo Decreto nº 795, de 15 de abril de 2026, e 

empossado em 11 de maio de 2026 para exercer o cargo efetivo de 

MOTORISTA- CATEGORIA D; 

  

CONSIDERANDO a solicitação de reapresentação formalizada por 

meio do Ofício nº 339/2026 SMS, expedido pela Secretaria Municipal 

de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização administrativa e 

recomposição do quadro de servidores da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura; 

  

CONSIDERANDO os princípios da eficiência, da continuidade do 

serviço público e da supremacia do interesse público; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica alterada a lotação do servidor WILSON OLIVEIRA DA 

SILVA, matrícula nº 5259, ocupante do cargo efetivo de 

MOTORISTA- CATEGORIA D, transferindo-o da Secretaria 

Municipal de Saúde para a Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

  

Art. 2º O servidor é designado para desempenhar suas atividades 

funcionais junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura, devendo 

cumprir o horário e a escala de trabalho repassados pelo Secretário 

Municipal da pasta, observados rigorosamente os limites legais e a 

carga horária semanal do cargo. 

  

Art. 3º Esta movimentação não implica alteração no vínculo 

administrativo, nem criação de gratificação ou pagamento de qualquer 

adicional não previsto em lei, constituindo medida de reorganização 

administrativa interna. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Flores de Goiás/GO, 14 de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 14/09/2026 

 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:BD627BCF 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1020/2026 

 

Dispõe sobre a transferência de lotação e designação 

de servidor ocupante do cargo efetivo de Motorista- 

Categoria De dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e considerando o interesse 

público e a necessidade de organização dos serviços administrativos 

municipais, 

  

CONSIDERANDO à nomeação do servidor WESLEY DE SOUZA 

SALAO, aprovado no Concurso Público regido pelo Edital nº 

01/2024, nomeado pelo Decreto nº 385, de 01 de outubro de 2026, e 

empossado em 17 de novembro de 2026 para exercer o cargo efetivo 

de MOTORISTA- CATEGORIA D; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização administrativa e 

recomposição do quadro de servidores da Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

  

CONSIDERANDO os princípios da eficiência, da continuidade do 

serviço público e da supremacia do interesse público; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica alterada a lotação do servidor WESLEY DE SOUZA 

SALAO, matrícula nº 5096, ocupante do cargo efetivo de 

MOTORISTA- CATEGORIA D, transferindo-o da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura para a Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

  

Art. 2º O servidor é designado para desempenhar suas atividades 

funcionais junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, 

devendo cumprir o horário e a escala de trabalho repassados pelo 

Secretário Municipal da pasta, observados rigorosamente os limites 

legais e a carga horária semanal do cargo. 

  

Art. 3º Esta movimentação não implica alteração no vínculo 

administrativo, nem criação de gratificação ou pagamento de qualquer 

adicional não previsto em lei, constituindo medida de reorganização 

administrativa interna. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Flores de Goiás/GO, 14 de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 14/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:4D835D64 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1021/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) MARCELO MIRANDA 

RAMOS, inscrito no CPF nº 017.907.391-52, matrícula n° 5194, 

lotado na Controladoria Geral do Município, com o cargo de 

SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E CONTROLE DE FROTAS, 

para viagem até a cidade de Alvorada do Norte-GO, na data do dia 10 

de setembro de 2026, para Buscar motorista que levou veiculo da 

saúde para manutenção Placa TGN0J95, na Auto Peças Alvorada 

LTDA. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 100 100,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 14 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 14/09/2026 
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Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:7D25A80B 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1022/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) GUILHERME BARROS 

PINTO, inscrito no CPF nº 053.124.801-18, matrícula n° 5216, lotado 

na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte, com o cargo 

de OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS, para viagem até a 

cidade de Alvorada do Norte-GO, na data do dia 10 de setembro de 

2026, para Levar veículo da saúde para manutenção, placa TGN0J95. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 85 85,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 14 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 14/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:59E000C0 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1023/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) SUED PEREIRA DO 

NASCIMENTO, inscrito no CPF nº 002.578.531-11, matrícula n° 

881, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte, 

com o cargo de AGENTE DE LIMPEZA PÚBLICA, para viagem até 

a cidade de Iaciara-GO, na data dos dias 15 e 16 de setembro de 2026, 

para buscar areia em Iaciara-GO. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

2 85 170,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 15 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 15/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:F6E61CF0 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1024/2026 

 

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO, no exercício do poder de 

praticar atos da atribuição legal do seu cargo, e tendo em vista o que 

consta do art. 117 da Lei n. º 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto 

Municipal nº 1.157/2024, pela presente PORTARIA; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- Designar a servidora MEIRE FRANCO NERY, como Fiscal 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 320/2026, cujas atribuições 

estão definidas no Decreto Municipal nº 1157/2024 como fiscal do 

referido contrato firmado entre este Município e aempresa 

RECREATION TOUR LTDA, para acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento das obrigações da Ata e das contratações dela 

decorrentes, competindo-lhe anotar em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados, de tudo fazendo 

juntada na pasta da respectiva Ata para a consolidação da 

documentação e arquivo. 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º DA ARP | DATA DAARP 

320/2026 15/09/2026 CONTRATADA RECREATION TOUR 

LTDA, CNPJ Nº 28.168.538/0001-29 

  

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Flores de Goiás- GO, 17 de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:53085BFF 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1025/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) SUED PEREIRA DO 

NASCIMENTO, inscrito no CPF nº 002.578.531-11, matrícula n° 

881, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte, 

com o cargo de AGENTE DE LIMPEZA PÚBLICA, para viagem até 
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a cidade de Iaciara-GO, na data do dia 17 de setembro de 2026, para 

buscar areia em Iaciara-GO. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 85 85,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 17 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 17/09/2026 

 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:F6FACAF6 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1026/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) NARA YORRANE PEREIRA 

DOS SANTOS, inscrito no CPF nº 027.714.221-07, matricula n° 

4648, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, com 

o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, para viagem até a cidade de Goiânia-GO, na data dos dias 

14 e 15 de setembro de 2026, para tratar de assuntos do interesse do 

municipio na Casa de Apoio Valdão. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

2 400 800,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos dia 18 do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 18/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:F65B986B 

 

PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1027/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária aservidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) ALTRAN LOPES AVELAR 

NERY, inscrito no CPF nº 013.754.011-65, matrícula n° 4644, 

PREFEITO MUNICIPAL, para viagem até a cidade de Goiânia-GO, 

na data do dia 21 de setembro de 2026, para tratar de demandas da 

municipalidades. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 700 700,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 21 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 21/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:436BF23E 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1028/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) ARMANDO DE MELO, 

inscrito no CPF nº 803.310.761-87, matrícula n° 908, lotado na 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte, com o cargo de 

ELETRICISTA, para viagem até a cidade de Alvorada do Norte-GO, 

na data do dia 18 de setembro de 2026, para buscar veiculo placa 

SCV0B56. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 85 85,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 
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Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 21 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 21/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:99047337 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1029/2026 

 

“ Dispõe sobre a concessão de diária a servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto 

nº 030/2025, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º – Conceder diária a servidor(a) MARCELO MIRANDA 

RAMOS, inscrito no CPF nº 017.907.391-52, matrícula n° 5194, 

lotado na Controladoria Geral do Município, com o cargo de 

SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E CONTROLE DE FROTAS, 

para viagem até a cidade de Alvorada do Norte-GO, na data do dia 18 

de setembro de 2026, para levar motorista para buscar veiculo da 

placa SCV0B56 , na Auto Peças Alvorada LTDA. 

  

§ DIÁRIAS A PAGAR 
Quantidade de Diárias Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 100 100,00 

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta 

da dotação orçamentária própria. 

  

Art. 3º – O referido servidor municipal deverá apresentar a 

comprovação da viagem e/ou relatório das atividades à Secretaria 

Municipal de Controle Interno/SCI, para anexar ao processo de 

concessão de diária e autorização da viagem. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores de Goiás, Estado de Goiás, 

aos 21 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

  

PUBLICADO NO PLACARD DA PREFEITURA EM 21/09/2026 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:07569572 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N° 1030/2026 

 

Dispõe sobre a transferência de lotação e designação 

de servidor ocupante do cargo efetivo de 

Cozinheira/Mcrendeira e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás. no uso de suas atribuições legais e considerando o interesse 

público e a necessidade de organização dos serviços administrativos 

municipais, 

  

CONSIDERANDO a nomeação da servidora ADAILDA ALVES 

DOS SANTOS, aprovado no Concurso Público regido pelo Edital ne 

01/2024, nomeada pelo Decreto na 547, de 13 de janeiro de 2026, e 

empossada em 23 de fevereiro de 2026 para exercer 0 cargo efetivo de 

Cozinheira/Merendeira; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização administrativa e 

recomposição do quadro de servidores da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

CONSIDERANDO os princípios da eficiência, da continuidade do 

serviço público e da supremacia do interesse público; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1 Fica alterada a lotação da servidora ADAILDA ALVES DOS 

SANTOS, matricula n" 5202, ocupante do cargo efetivo de 

COZINHEIRA/MERENDEIRA, transferindo-a da Secretaria 

Municipal de Saúde para a Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2 A servidora é designada para desempenhar suas atividades 

funcionais junto à Secretaria Municipal de Educação, devendo 

cumprir 0 horário e a escala de trabalho repassados pelo Secretário 

Municipal da pasta, observados rigorosamente os limites legais e a 

carga horária semanal do cargo. 

  

Art. 3 Esta movimentação não implica alteração no vinculo 

administrativo, nem criação de gratificação ou pagamento de qualquer 

adicional não previsisto com lei, constituindo medida de 

reorganização administrativa 

  

Art. 4 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Flores de Goiás/GO, 22 de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito 

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:6504FD28 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE JARAGUA 

 

PODER EXECUTIVO 

DECRETO 376/2026 

 

“Dispõe sobre o Desmembramento do Lote 04-A da 

Quadra 02 do loteamento denominado Centro”. 

  

O PREFEITO DE JARAGUÁ, Estado de Goiás, no uso de suas 

atribuições legais e ainda; 

CONSIDERANDO que foi requerido por parte de Hélio Caetano 

Braga, o “Desmembramento” do lote 04-A da quadra 02, localizado 

no loteamento denominado Centro, neste município, constante da 

Matricula nº 19.716, sob o registro nº R-2-19.716 e AV-4-19.716, 

feito junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta cidade de 

Jaraguá-GO; 

  

CONSIDERANDO tudo mais que consta nos Autos nº: 213/2026. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica autorizado o “Desmembramento” do lote 04-A da 

quadra 02, localizado no loteamento denominado Centro, com área 

total de 516,60m², que passará a denominar-se os lotes 04-A e 04-B 

da quadra 02, localizado no loteamento denominado Centro, nesta 

cidade, nos termos do memorial descritivo, ficando com as seguintes 

características e confrontações atuais: 

  

SITUAÇÃO ATUAL: 
/////////////////////////////// 

  

Imóvel: Lote 04-A / Quadra 02 / Centro. 

Mun.: Jaraguá-GO. 

Área: 516,60m²  
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LIMITES E CONFRONTAÇÕES: 

FRENTE: 10,72m + 07,07m de chanfro dividindo com a Rua 

Sebastião Gonçalves de Almeida. 

FUNDOS: 15,72m dividindo com área de propriedade do 

Município de Jaraguá. 

LADO DIREITO: 28,61m dividindo com a Rua Natércio S. de 

Castro. 

LADO ESQUERDO: 33,71m dividindo com área de propriedade 

do Município de Jaraguá. 
  

////////////////////////////// 

SITUAÇÃO PRETENDIDA: (DESMEMBRAMENTO)  
///////////////////////////// 

  

Imóvel: Lote 04-A / Quadra 02 / Centro.  

Mun.: Jaraguá-GO. 

Área: 259,64m² 
  

LIMITES E CONFRONTAÇÕES: 

FRENTE: 16,47m dividindo com a Rua Sebastião Gonçalves de 

Almeida. 

FUNDOS: 16,47m dividindo com área de propriedade do 

Município de Jaraguá. 

LADO DIREITO: 15,72m dividindo com área de propriedade do 

Município de Jaraguá. 

LADO ESQUERDO: 15,72m dividindo o Lote 04-B. 
  

///////////////////////////// 

  

//////////////////////////// 

  

Imóvel: Lote 04-B / Quadra 02 / Centro. 

Mun.: Jaraguá-GO. 

Área: 256,96m² 
  

LIMITES E CONFRONTAÇÕES: 

FRENTE: 10,72m + 07,07m de chanfro dividindo com a Rua 

Sebastião Gonçalves de Almeida. 

FUNDOS: 15,72m dividindo o Lote 04-B. 

LADO DIREITO: 12,14m dividindo com a Rua Ernesto S. de 

Castro. 

LADO ESQUERDO: 17,24m dividindo com área de propriedade 

do Município de Jaraguá. 
  

////////////////////////////// 

  

Art. 2º - Fica fazendo parte integrante deste Decreto, as plantas, 

memorial descritivo e demais documentos atinentes à presente 

autorização, ficando as Secretarias de Finanças e de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Públicos desta Prefeitura Municipal autorizadas a 

proceder às anotações decorrentes das alterações ora autorizadas.  

  

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE JARAGUÁ, Estado de Goiás, aos 

22 dias do mês de setembro de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 
Gisela Oliveira Fonseca 

Código Identificador:44A6B99D 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 377/2026 

 

“Autoriza Transferência de Domínio de Imóvel 

Público a Título de Doação e dá Outras 

Providências.” 

  

O PREFEITO DE JARAGUÁ, Estado de Goiás, no uso de suas 

atribuições legais e, 

CONSIDERANDO que, a Lei Municipal nº 1.375/19 de 26 de junho 

de 2019, Autoriza a elaboração de plano de urbanização e posterior 

doação de lotes nas áreas que especifica, 

CONSIDERANDO que, o lote a ser doado encontra-se no Loteamento 

denominado Residencial Primavera III, portanto localizado dentro do 

plano de urbanização de propriedade do município, 

CONSIDERANDO que, o beneficiário atende todos os critérios da 

citada lei, bem como tudo que mais consta no processo administrativo 

nº 8668/2025. 

  

D E C R E T A 

  

Art. 1º - Fica autorizado ao Cartório de Registro Imobiliário desta 

Comarca de Jaraguá, Estado de Goiás, a promover a Transferência de 

Domínio a Título de Doação, do lote nº 03 da Quadra 53 situado no 

loteamento denominado “Residencial Primavera III” nesta cidade, 

com área total de 250,00 m2, medindo 10,00 metros de frente, para a 

Rua dos Araçás; 10,00 metros de fundo, dividindo com o lote nº 12; 

25,00 metros do lado direito, dividindo com o lote nº 02; e 25,00 

metros do lado esquerdo, dividindo com o lote nº 04, imóvel este que 

está sob a Matrícula nº 12.732, Livro 02-RG de propriedade do 

Município ao(a) Senhor(a) MARIA APARECIDA TAVARES, 

portador(a) do CPF nº 010.111.751-50. 

  

Art. 2º - Fica o referido donatário com todas as prerrogativas de 

receber em definitivo a Escritura Pública do Imóvel acima citado bem 

com arcar com todos os ônus e despesas oriundas de sua transferência. 

  

Art. 3º - O donatário terá prazo de 90 (noventa) dias para promover 

definitivamente a transferência de domínio do imóvel com as devidas 

averbações das benfeitorias existentes junto ao cadastro imobiliário e 

de arrecadação do município, sob pena de cancelamento desta 

autorização. 

  

Art. 4º - Revogadas todas as disposições em contrário, este Decreto 

entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE JARAGUÁ, Estado de Goiás, aos 22 

dias do mês de setembro de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá   

Publicado por: 
Gisela Oliveira Fonseca 

Código Identificador:827266E0 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 378 

 

“Autoriza Transferência de Domínio de Imóvel 

Público a Título de Doação e dá Outras 

Providências.” 

  

O PREFEITO DE JARAGUÁ, Estado de Goiás, no uso de suas 

atribuições legais e, 

CONSIDERANDO que, a Lei Municipal nº 1.375/19 de 26 de junho 

de 2019, Autoriza a elaboração de plano de urbanização e posterior 

doação de lotes nas áreas que especifica, 

CONSIDERANDO que, o lote a ser doado encontra-se no Loteamento 

denominado Jardim das Vivendas, portanto localizado dentro do plano 

de urbanização de propriedade do município, 

CONSIDERANDO que, o beneficiário atende todos os critérios da 

citada lei, bem como tudo que mais consta no processo administrativo 

nº 144/2026. 

  

D E C R E T A 

  

Art. 1º - Fica autorizado ao Cartório de Registro Imobiliário desta 

Comarca de Jaraguá, Estado de Goiás, a promover a Transferência de 

Domínio a Título de Doação, do lote nº 08 da Quadra 06, situado no 

loteamento denominado “Jardim das Vivendas” nesta cidade, com 

área total de 300,00m², medindo 12,00 metros de frente, para a Rua 
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07; 12,00 metros de fundo, dividindo com o lote nº 03; 25,00 metros 

do lado direito, dividindo com o lote nº 09; e 25,00 metros do lado 

esquerdo, dividindo com o lote nº 07, imóvel este que está sob a 

Matrícula nº 30.911, Livro 02-RG de propriedade do Município ao(a) 

Senhor(a) SÔNIA DE FÁTIMA NOGUEIRA RODRIGUES, 

portador(a) do CPF de nº 008.079.031-32. 

  

Art. 2º - Fica o referido donatário com todas as prerrogativas de 

receber em definitivo a Escritura Pública do Imóvel acima citado bem 

com arcar com todos os ônus e despesas oriundas de sua transferência. 

  

Art. 3º - O donatário terá prazo de 90 (noventa) dias para promover 

definitivamente a transferência de domínio do imóvel com as devidas 

averbações das benfeitorias existentes junto ao cadastro imobiliário e 

de arrecadação do município, sob pena de cancelamento desta 

autorização. 

  

Art. 4º - Revogadas todas as disposições em contrário, este Decreto 

entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE JARAGUÁ, Estado de Goiás, aos 23 

dias do mês de setembro de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá   

Publicado por: 
Gisela Oliveira Fonseca 

Código Identificador:27AF5804 

 
PODER EXECUTIVO 

LEI 1684/2026 

 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar 

Termo de Fomento com a Corporação Musical Santa 

Cecília, para transferência de recursos financeiros 

destinados à manutenção de suas atividades culturais 

e socioeducativas, e dá outras providências.” 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE JARAGUÁ, ESTADO DE GOIÁS, 

no uso de suas atribuições legais, aprovou, e Eu, PAULO VITOR 

AVELAR, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo 

de Fomento com a Corporação Musical Santa Cecília, pessoa jurídica 

de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 

00.818.906/0001-18, com sede na Rua do Rosário, nº 115, Quadra 21, 

Lote 01, Centro, Jaraguá-GO. 

Art. 2º O Termo de Fomento de que trata esta Lei terá por objeto a 

transferência de recursos financeiros destinados à manutenção e ao 

desenvolvimento das atividades culturais e socioeducativas 

promovidas pela Corporação Musical Santa Cecília, especialmente: 

I - ao custeio dos profissionais envolvidos nas atividades de ensino e 

formação musical; 

II - à manutenção, conservação e preservação do acervo instrumental 

e histórico da entidade; 

III - à realização de atividades de ensino gratuito da arte musical; 

IV - à realização de evento de formatura de novos músicos; 

V- às demais despesas diretamente relacionadas à execução do Plano 

de Trabalho aprovado pelo Município. 

Art. 3º Para a execução do objeto previsto nesta Lei, fica o Poder 

Executivo Municipal autorizado a transferir à Corporação Musical 

Santa Cecília recursos financeiros no valor total de até R$ 82.000,00 

(oitenta e dois mil reais), durante o exercício financeiro 

correspondente, observados o Plano de Trabalho aprovado e a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

§ 1º Os recursos serão repassados em parcelas mensais, conforme os 

valores, metas e etapas definidos no Plano de Trabalho e no Termo de 

Fomento. 

§ 2º O pagamento de cada parcela terá natureza de ressarcimento e 

ficará condicionado à prévia apresentação e aprovação dos 

documentos comprobatórios das despesas efetivamente realizadas no 

mês imediatamente anterior. 

§ 3º Não será admitido pagamento antecipado de despesas ou 

liberação de parcela sem a correspondente comprovação das despesas 

do mês vencido. 

§ 4º A comprovação das despesas será realizada mediante 

apresentação de notas fiscais, recibos, folhas de pagamento, 

comprovantes de transferência bancária e demais documentos 

idôneos, emitidos em nome da Corporação Musical Santa Cecília e 

diretamente relacionados ao objeto da parceria. 

§ 5º As notas fiscais, recibos e demais documentos deverão 

identificar, sempre que aplicável, o período de competência da 

despesa, o serviço prestado, o material adquirido ou a obrigação 

custeada. 

§ 6º Somente serão consideradas para fins de pagamento as despesas: 

I - previstas no Plano de Trabalho aprovado; 

II - realizadas dentro do período de vigência do Termo de Fomento; 

III - relacionadas diretamente às atividades culturais e socioeducativas 

objeto da parceria; 

IV - acompanhadas dos respectivos comprovantes de pagamento; 

V - consideradas regulares pelo gestor da parceria e pelo setor 

municipal competente. 

§ 7º A apresentação de nota fiscal, isoladamente, não gera direito 

automático ao pagamento, devendo a entidade comprovar a efetiva 

realização da despesa ou do serviço e sua vinculação ao objeto da 

parceria. 

§ 8º Constatada irregularidade, insuficiência documental ou 

incompatibilidade da despesa com o Plano de Trabalho, o pagamento 

ficará suspenso até a regularização, sem prejuízo da glosa do valor e 

da aplicação das medidas cabíveis. 

§ 9º A liberação de cada parcela dependerá, ainda, da existência de 

dotação orçamentária específica e suficiente e do cumprimento das 

demais exigências legais, administrativas, financeiras e fiscais 

aplicáveis. 

Art. 4º A parceria será formalizada mediante Termo de Fomento, nos 

termos da Lei Federal nº 13.019, de 8 de julho de 2014, e das demais 

normas aplicáveis às parcerias celebradas entre a Administração 

Pública e as organizações da sociedade civil. 

Parágrafo único. O Termo de Fomento deverá conter, 

obrigatoriamente: 

I - a descrição detalhada do objeto da parceria; 

II - as metas, etapas e atividades a serem executadas; 

III - o cronograma de execução; 

IV - o cronograma de desembolso; 

V - a forma de acompanhamento e fiscalização da parceria; 

VI - as obrigações do Município e da entidade beneficiária; 

VII - os critérios e prazos para apresentação da prestação de contas; 

VIII - a forma de comprovação da aplicação dos recursos; 

IX - as hipóteses de suspensão dos repasses, rescisão da parceria e 

restituição de valores; 

X - as sanções aplicáveis em caso de inadimplemento ou utilização 

irregular dos recursos. 

Art. 5º A celebração do Termo de Fomento dependerá da 

comprovação, pela Corporação Musical Santa Cecília, do atendimento 

aos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária, capacidade técnica e operacional e demais exigências 

estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 8 de julho de 2014. 

§ 1º A entidade deverá manter sua regularidade durante todo o período 

de execução da parceria. 

§ 2º A perda de qualquer requisito indispensável à celebração ou 

manutenção da parceria poderá ensejar a suspensão dos repasses até a 

regularização da pendência, sem prejuízo das demais medidas 

cabíveis. 

Art. 6º A celebração da parceria poderá ocorrer sem chamamento 

público, desde que caracterizada e formalmente justificada a hipótese 

prevista no art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 13.019, de 8 de julho de 

2014, em razão da identificação expressa da entidade beneficiária 

nesta Lei e do reconhecimento estabelecido pela Lei Municipal nº 

1.656, de 10 de novembro de 2025. 

Parágrafo único. A ausência de chamamento público deverá ser 

motivada em processo administrativo próprio, com observância dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, isonomia e transparência. 

Art. 7º Os recursos transferidos deverão ser movimentados em conta 

bancária específica, destinada exclusivamente à execução do objeto da 

parceria. 
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§ 1º Os recursos serão aplicados exclusivamente nas despesas 

previstas no Plano de Trabalho aprovado. 

§ 2º É vedada a utilização dos recursos em finalidade diversa daquela 

estabelecida no Termo de Fomento. 

§ 3º Os rendimentos decorrentes de aplicações financeiras dos 

recursos transferidos deverão ser aplicados no objeto da parceria, 

observadas as condições estabelecidas no instrumento firmado. 

Art. 8º A Corporação Musical Santa Cecília deverá prestar contas dos 

recursos recebidos e das despesas apresentadas para ressarcimento, na 

forma e nos prazos estabelecidos no Termo de Fomento e na Lei 

Federal nº 13.019, de 8 de julho de 2014. 

§ 1º A entidade apresentará, mensalmente, relatório de execução física 

e financeira referente ao mês vencido, acompanhado dos documentos 

comprobatórios das despesas cuja quitação seja requerida ao 

Município. 

§ 2º O relatório mensal deverá demonstrar: 

I - as atividades executadas; 

II - as metas alcançadas no período; 

III - a relação individualizada das despesas; 

IV - a identificação do fornecedor ou prestador de serviço; 

V - o número e a data de emissão de cada documento fiscal; 

VI - o período de competência da despesa; 

VII - o valor solicitado para ressarcimento; 

VIII - a vinculação da despesa com o Plano de Trabalho. 

§ 3º O pagamento relativo a determinado mês somente poderá ser 

processado após a análise e aprovação da documentação 

correspondente às despesas realizadas no mês imediatamente anterior 

ao solicitado pagamento esteja devidamente comprovada. 

§ 4º Os documentos fiscais e comprovantes deverão ser mantidos pela 

entidade pelo prazo previsto na legislação aplicável, permanecendo 

disponíveis aos órgãos municipais de fiscalização e aos órgãos de 

controle interno e externo. 

§ 5º A prestação de contas mensal não substitui a apresentação dos 

relatórios semestrais e da prestação de contas final da parceria. 

§ 6º A aprovação mensal das despesas não impede posterior revisão, 

auditoria, glosa ou responsabilização, caso seja constatada 

irregularidade na aplicação dos recursos. 

Art. 9º O acompanhamento e a fiscalização da execução do Termo de 

Fomento serão realizados por gestor da parceria formalmente 

designado pelo Poder Executivo Municipal, sem prejuízo da atuação 

dos órgãos de controle interno. 

§ 1º O gestor deverá acompanhar o cumprimento das metas, a 

aplicação dos recursos e a execução das atividades previstas no Plano 

de Trabalho. 

§ 2º O Poder Executivo poderá designar comissão de monitoramento e 

avaliação, nos termos da legislação aplicável. 

  

Art. 10 A aplicação irregular dos recursos, o descumprimento do 

Plano de Trabalho ou a inexecução total ou parcial do objeto 

sujeitarão a entidade beneficiária às medidas administrativas previstas 

no Termo de Fomento e na legislação aplicável, inclusive: 

I - suspensão de novas liberações; 

II - rescisão do instrumento de parceria; 

III - restituição dos valores recebidos, devidamente atualizados; 

IV - aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

V - comunicação aos órgãos de controle e às autoridades competentes, 

quando necessária. 

Art. 11 A eficácia do Termo de Fomento fica condicionada à 

publicação de seu extrato no órgão oficial de imprensa do Município, 

nos termos do art. 38 da Lei Federal nº 13.019, de 8 de julho de 2014. 

Art. 12 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

municipal, suplementadas, se necessário, observadas as disposições da 

Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 13 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que 

couber, para assegurar sua fiel execução. 

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 22 de setembro 

de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

  

Publicado por: 
Amanda Almeida de Sá 

Código Identificador:1E301EFC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MARA ROSA 

 

MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

DECRETO DE DISPENSA N°684/2026, DE 23 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“DECLARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIVERSOS PARA 

MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS, 

ATENDENDO ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E 

URBANISMO”. 

  

A GESTORA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

MARA ROSA, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO a contratação de empresa para aquisição de 

materiais diversos para manutenção dos prédios públicos, atendendo 

às demandas da Secretaria Municipal de Habitação e Urbanismo. 

  

CONSIDERANDO A aquisição de materiais diversos justifica-se 

pela necessidade de realizar serviços de manutenção, reparos e 

conservação dos prédios públicos, garantindo condições adequadas de 

funcionamento, segurança e conservação das instalações, bem como a 

continuidade dos serviços prestados à população. 

  

CONSIDERANDO que foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada e a que apresentou proposta mais vantajosa para o 

Município; 

  

CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, da Lei n. 

14.133/2021, para a contratação com valor reduzido por dispensa de 

licitação; e 

  

CONSIDERANDO as disposições contidas no Art. 75, inciso II da 

Lei nº 14.133/2021, que confirmam o interesse público da 

Administração municipal, autorizando o procedimento de dispensa na 

contratação de empresa para aquisição de materiais diversos para 

manutenção dos prédios públicos, atendendo às demandas da 

Secretaria Municipal de Habitação e Urbanismo. 

  

DECRETA: 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Fica declarada a Dispensa de licitação, conforme no Art. 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/2021, contratação de empresa para 

aquisição de materiais diversos para manutenção dos prédios públicos, 

atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Habitação e 

Urbanismo, autorizando o procedimento de dispensa na contratação 

da empresa MOISES GONCALVES BARBOSA LTDA, CNPJ. n° 

05.564.725/0001-26 neste ato representada por seu sócio proprietário 

Sr. MOISES GONCALVES BARBOSA, inscrito no CPF sob nº 

xxx.xxx.xxx-00. 
  

Art. 2° - Autoriza o empenho da despesa no valor R$2.673,63 (DOIS 

MIL SEISCENTOS E SETENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA 

E DOIS CENTAVOS); em favor da empresa MOISES 

GONCALVES BARBOSA LTDA, CNPJ. n° 05.564.725/0001-26, 

para contratação de empresa para aquisição de materiais diversos para 

manutenção dos prédios públicos, atendendo às demandas da 

Secretaria Municipal de Habitação e Urbanismo, com recomendações 

de praxe ao setor competente para que proceda na forma dos arts. 60 e 

seguintes, da Lei federal n. 4.320, de 17 de outubro de 1964. 

  

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se, Registre-se e Intime-se a empresa MOISES 

GONCALVES BARBOSA LTDA, CNPJ. n° 05.564.725/0001-26, 

para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

MARA ROSA-GO, 23 DE SETEMBRO 2026. 

  

ELIANE APARECIDA DE OLIVEIRA 
Gestora Pública Municipal  

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:A1DD36EF 

 
MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

DECRETO DE DISPENSA N°685/2026, DE 23 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“DECLARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIVERSOS PARA 

MANUTENÇÃO DO PRÉDIO DO HOSPITAL, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE”. 

  

A GESTORA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

MARA ROSA, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO a contratação de empresa para aquisição de 

materiais diversos para manutenção do prédio do hospital, atendendo 

as demandas do Fundo Municipal de Saúde. 

CONSIDERANDO A aquisição de materiais diversos justifica-se 

pela necessidade de realizar serviços de manutenção, reparos e 

conservação do prédio do hospital, visando garantir condições 

adequadas de funcionamento, segurança, higiene e conforto aos 

pacientes, servidores e demais usuários, contribuindo para a 

continuidade e qualidade dos serviços de saúde prestados. 

CONSIDERANDO que foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada e a que apresentou proposta mais vantajosa para o 

Município; 

CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, da Lei n. 

14.133/2021, para a contratação com valor reduzido por dispensa de 

licitação; e 

  

CONSIDERANDO as disposições contidas no Art. 75, inciso II da 

Lei nº 14.133/2021, que confirmam o interesse público da 

Administração municipal, autorizando o procedimento de dispensa na 

contratação de empresa para aquisição de materiais diversos para 

manutenção do prédio do hospital, atendendo as demandas do Fundo 

Municipal de Saúde. 

  

DECRETA: 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Fica declarada a Dispensa de licitação, conforme no Art. 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/2021, contratação de empresa para 

aquisição de materiais diversos para manutenção do prédio do 

hospital, atendendo as demandas do Fundo Municipal de Saúde, 

autorizando o procedimento de dispensa na contratação da empresa 

MOISES GONCALVES BARBOSA LTDA, CNPJ. n° 

05.564.725/0001-26 neste ato representada por seu sócio proprietário 

Sr. MOISES GONCALVES BARBOSA, inscrito no CPF sob nº 

xxx.xxx.xxx-00. 
  

Art. 2° - Autoriza o empenho da despesa no valor R$ 7.353,07 

(SETE MIL TREZENTOS E CINQUENTA E TRÊS REAIS E 

SETE CENTAVOS); em favor da empresa MOISES 

GONCALVES BARBOSA LTDA, CNPJ. n° 05.564.725/0001-26, 

para contratação de empresa para aquisição de materiais diversos para 

manutenção do prédio do hospital, atendendo as demandas do Fundo 

Municipal de Saúde, com recomendações de praxe ao setor 

competente para que proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei 

federal n. 4.320, de 17 de outubro de 1964. 

  

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Registre-se e Intime-se a empresa MOISES 

GONCALVES BARBOSA LTDA, CNPJ. n° 05.564.725/0001-26, 

para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

MARA ROSA-GO, 23 DE SETEMBRO 2026. 

  

ELIANE APARECIDA DE OLIVEIRA 
Gestora Pública Municipal 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:BDEB1F74 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MINEIROS 

 

FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL PARA O CORPO DE 

BOMBEIROS DO ESTADO DE GOIÁS - FEMBOM 

PORTARIA Nº 144, DE 22 DE SETEMBRODE 2026 

 

Concede adiantamento que especifica e da outras 

providências. 

  

O GESTOR DO FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL PARA O 

CORPO DE BOMBEIROS, HU G O BR I T O, no uso de suas 

atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo 

Municipal, nos termos do Decreto nº 403 de 11 de Agosto de 2026, e: 

  

CONSIDERANDO a Resolução Normativa nº 007/1996 do Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado de Goiás; 

CONSIDERANDO a necessidade no âmbito do Município de 

Mineiros/GO, da concessão de adiantamentos para custear despesas 

que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação; 

  

RESOLVE: 

Art. 1°. Determinar a concessão de ADIANTAMENTO ao servidor 

CRISTIANO APARECIDO DE REZENDE, inscrito no CPF sob o nº 

928.358.301-97, ocupante do cargo/função de Bombeiro 

administrativo, no montante de R$ 12.500,00 (Doze mil e quinhentos 

reais). 

Art. 2º. O valor concedido a título de adiantamento, descrito no art. 1º 

supra, será destinado a atender despesas extraordinárias, de pronto 

atendimento, ou que ocorram em local distante da unidade pagadora. 

Art. 3º. A pecúnia somente poderá cobrir despesas conforme a 

classificação programática a seguir descritas: 

  

GESTÃO DO FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL PARA O CORPO 

DE BOMBEIROS - 

FEMBOM (16° BBM) 

  
MATERIAL DE CONSUMO R$ 6.500,00 

OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA R$ 6.000,00 

  

Art. 4°. O prazo final para aplicação dos valores descritos no Art. 3º é 

de 30 (Trinta) dias, a contar do efetivo repasse. 

Art. 5°. Fica terminantemente proibido qualquer aplicação dos 

numerários fora do prazo marcado para seu emprego. 

Art. 6º. Designa-se o Chefe do Controle Interno para constatar e 

atestar a veracidade das despesas a serem pagas com os recursos do 

adiantamento. 

Art.7º. A prestação de contas dar-se-á após a expiração do 

prazo para aplicação do suprimento, e deverá ser realizada na 

Secretaria Municipal de Controle Interno, no prazo descrito no art.16 

da Resolução Normativa nº 007/96. 

Art.8. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições contrárias. 

Publique-se e Cumpra-se. 

FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL PARA O CORPO DE 

BOMBEIROS - FEMBOM, aos vinte e dois dias do mês de setembro 

do ano de dois mil e vinte e seis (22/09/2026). 

  

HUGO BRITO 
Comandante do 16° BBM - Gestor do Fundo Especial Municipal para 

o Corpo de Bombeiros – FEMBOM, Dec n° 403/2026 
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Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:6640068B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 106, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Concede adiantamento que especifica e da outras 

providências. 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CINARA 

STOCK SOARES CARDOSO, no uso de suas atribuições que lhe 

foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, nos 

termos do Decreto nº 187, de 06 de abril de 2026, e 

  

CONSIDERANDO a Resolução Normativa do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado de Goiás; 

  

CONSIDERANDO a necessidade no âmbito do Município de 

Mineiros/GO, da concessão de adiantamentos para custear despesas 

que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Determinar a concessão de ADIANTAMENTO à servidora 

municipal NATHÁLIA RAYANE SOUSA, inscrita no CPF sob o nº 

044.079.521-48, lotado no departamento de tecnologia de informação, 

no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

  

Art. 2º. O valor concedido a título de adiantamento, descrito no art. 1º 

supra, será destinado a atender despesas extraordinárias, de pronto 

atendimento, ou que ocorram em local distante da unidade pagadora. 

  

Art. 3º. A pecúnia somente poderá cobrir despesas conforme a 

classificação programática a seguir descritas: 

MATERIAL DE CONSUMO R$ 500,00 (quinhentos reais); 

OUTROS SERV. DE TERC. PES. JURÍDICA R$ R$ 1.500,00 (Hum 

mil e quinhentos reais); 

  

Art. 4°. O prazo final para aplicação dos valores descritos no Art. 3º é 

de 30 (trinta) dias, a contar do efetivo repasse. 

  

Art. 5°. Fica terminantemente proibido qualquer aplicação dos 

numerários fora do prazo marcado para seu emprego. 

  

Art. 6º. Designa-se o Chefe do Controle Interno para constatar e 

atestar a veracidade das despesas a serem pagas com os recursos do 

adiantamento. 

  

Art.7º. A prestação de contas dar-se-á após a expiração do prazo para 

aplicação do suprimento, e deverá ser realizada na Secretaria 

Municipal de Controle Interno, no prazo descrito da Resolução 

Normativa do TCM/GO. 

  

Art.8. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos vinte e três dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis (23/09/2026). 

  

CINARA STOCK SOARES CARDOSO 
Secretária Municipal Interina de Saúde 

Dec. n° 187/2026  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:9D77FB47 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO Nº 490, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 

APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE 

PERMANENTE PARA O TRABALHO - a servidora 

CLAUDIA MARIA PEREIRA DA SILVA.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais e o Art. 1º, I, da Lei Complementar nº 

66/2022 c/c art. 10º, §1º II da EC nº 103/2019; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º- Fica concedido o benefício de APOSENTADORIA POR 

INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O TRABALHO a 

servidora CLAUDIA MARIA PEREIRA DA SILVA, casada, 

Portadora do Registro Geral CPF nº 054.635.614-19, efetiva no cargo 

de MERENDEIRA, classe MER-I, letra A, lotado na PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MINEIROS (SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO), com proventos contidos na planilha de cálculos, 

conforme processo administrativo n.º 2025052790 do Instituto 

Municipal de Previdência Social dos Servidores do Município de 

Mineiros - MINEIROSPREV. 

- 
VENCIMENTO R$ 1.323,43 

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (05%) R$ 66,17 

COMPLEMENTO CONSTITUCIONAL R$ 231,40 

TOTAL R$ 1.621,00 

VALOR MÉDIO APURADO (203.193,52/119) R$ 1.707,51 

VALOR DO PROVENTO APURADO (1.707,51 * 60%) R$ 1.024,51 

COMPLEMENTO CONSTITUCIONAL R$ 596,49 

VALOR TOTAL DO PROVENTO R$ 1.621,00 

  

Art. 2º - O reajuste do benefício será na forma disciplinada no art. 40, 

§ 8º da CF/88, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 

real. 

  

Art. 4º - A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho 

estará sujeita a revisões periódicas, conforme previsto no art. 40, §1º, 

II da CF/88, para avaliação da continuidade das condições que 

ensejaram a concessão da aposentadoria. 

  

Art. 5º - Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado 

de Goiás, aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil 

e vinte e seis (23.09.2026). 

  

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE 
Prefeito Municipal de Mineiros (GO). 

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:A28A32BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 

EDITAL Nº. 001/2026. 
  

O MUNICÍPIO DE MINEIROS – ESTADO DE GOIÁS, neste ato 

representado pelo Senhor Prefeito ALEOMAR DE OLIVEIRA 

REZENDE, no uso de suas atribuições legais, em conjunto com a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através da Comissão 

de Seleção de Processo Seletivo Simplificado, nomeada pelo Decreto 

nº 466 de 16 de setembro de 2026, tendo em vista o atendimento à 

necessidade temporária de excepcional interesse público, torna 

pública a abertura de processo seletivo simplificado para fins de 

seleção e contratação de pessoal, bem como, formação de cadastro de 

reserva, em caráter excepcional, por tempo determinado, conforme o 

disposto no Art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e na Lei 

Municipal 1.294/2006 e suas alterações, com vistas à contratação 

temporária para o cargo de: Agente Educativo de Inclusão– Apoio, 

Agente Educativo de Inclusão– Intérprete, Auxiliar de Secretaria, 

Monitor de Creche e Porteiro Servente, no Município de Mineiros 

(GO), regido pelas normas constantes neste Edital. 

  

As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente pela Internet, das 

07h30min (sete horas e trinta minutos) do dia 24 de setembro de 

2026 até às 17h00min (dezessete horas), do dia 16 de outubro de 
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2026, através link: https://forms.gle/fcChvyyrYwBzkJAt7 ou através 

do seguinte QR CODE: 

  

Não será cobrado qualquer valor, a título de inscrição. 

  

O processo seletivo simplificado visa à contratação temporária de 

Agente Educativo de Inclusão – Apoio; Merendeira; Monitor de 

Creche e Motorista, para desempenhar atribuições na Secretaria 

Municipal de Educação, junto às Escolas e CMEI’s – Centros 

Municipais de Educação Infantil, com apoio à criança no que se refere 

ao seu bem-estar físico e psicossocial, desempenhando atividades de 

conformidade com as exigências especificadas no regulamento das 

Escolas, CMEI’s, desempenhando ainda outras tarefas atinentes aos 

cargos, por tempo determinado, em caráter excepcional, no Município 

de Mineiros (GO). Os referidos contratos terão o prazo máximo de 02 

(dois) anos, a partir da publicação do resultado e devida contratação. 

  

O Edital, na íntegra, encontra-se publicado no site: 

https://mineiros.go.gov.br/acesso-a-informacao/concursos-selecoes. 

  

Mineiros, 23 de setembro de 2026. 

  

CRISTIANE CAMPOS DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão de Seleção 

  

JOELMA MORAIS EVANGELISTA 
Secretária da Comissão de Seleção  

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:1C130D69 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

ALTERAÇÃO DE CLÁUSULA DO CONTRATO Nº 2025056998 

 

PROCESSO: 2026053539 

CONTRATANTE: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE, inscrito no CNPJ/MF sob nº 02.316.487/0001-41. 

CONTRATADA: A empresa GRÁFICA FRANCO MARTINS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 06.158.097/0001-41. 

OBJETO: O presente tem como finalidade a prorrogação de prazo, 

acréscimo de serviços e reajuste ao contrato raiz, que tem como objeto 

o fornecimento de telões para emissão de segunda via de conta de 

água, para atender as necessidades do SAAE. 

VIGÊNCIA: O presente contrato vigerá entre 26 de setembro de 

2026 até 26 de setembro de 2027. 

DA RATIFICAÇÃO: As partes ratificam todas as condições e 

cláusulas ao instrumento original, que não foram aqui expressamente 

ratificadas. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Para todos os efeitos e fins 

contratuais e legais fazem parte do presente termo, 

independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem 

o referido Processo. 

DATA DE ASSINATURA: 23 de setembro de 2026. 

  

CELISMAR FERREIRA BORGES ALVES 
Gestor do SAAE 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:887A9563 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO CREDENCIAMENTO AO CONTRATO Nº 100/2026 

 

O MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS (GO) POR 

INTERMÉDIO DO CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE SOB  

CNPJ: Nº 11.315.213/0001-29. 

CONTRATADA: CLINICA MÉDICA DIAGNOSTYCO LTDA 
CNPJ sob nº **.307.942/0001-** 

MODALIDADE:CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2025 

OBJETO: CREDENCIAMENTO VIGÊNCIA: 17/09/2026 ATÉ 

31/12/2026. 

DATA ASSINATURA: 17/09/2026. 

  

Publicado por: 
Patricia Gonçalves Vieira Lucena 

Código Identificador:AEB5988D 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO CREDENCIAMENTO AO CONTRATO Nº 102/2026 

 

O MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS (GO) POR 

INTERMÉDIO DO CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE SOB  

CNPJ: Nº 11.315.213/0001-29. 

CONTRATADA: EDYLAINE ANDRADE DE LIMA 

RODRIGUES 
INSCRITA CPF sob nº ***.703.064-** 

MODALIDADE:CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2025 

OBJETO: CREDENCIAMENTO VIGÊNCIA: 17/09/2026 ATÉ 

31/12/2026. 

DATA ASSINATURA: 17/09/2026. 

  

Publicado por: 
Patricia Gonçalves Vieira Lucena 

Código Identificador:B153EB3A 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO CREDENCIAMENTO AO CONTRATO Nº 105/2026 

 

O MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS (GO) POR 

INTERMÉDIO DO CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE SOB  

CNPJ: Nº 11.315.213/0001-29. 

CONTRATADA: DOMINIQUE EMILLY FERREIRA 

GONÇALVES 
INSCRITA CPF sob nº ***.995.241-** 

MODALIDADE:CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2025 

OBJETO: CREDENCIAMENTO VIGÊNCIA: 17/09/2026 ATÉ 

31/12/2026. 

DATA ASSINATURA: 17/09/2026. 

  

Publicado por: 
Patricia Gonçalves Vieira Lucena 

Código Identificador:2632518C 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO CREDENCIAMENTO AO CONTRATO Nº 99/2026 

 

O MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS (GO) POR 

INTERMÉDIO DO CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE SOB  

CNPJ: Nº 11.315.213/0001-29. 

CONTRATADA: GALLETTI SERVIÇOS MÉDICOS E 

ODONTOLÓGICOS LTDA INSCRITA CNPJ sob nº 

**.055.657/0001-** 

MODALIDADE:CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2025 

OBJETO: CREDENCIAMENTO VIGÊNCIA: 17/09/2026 ATÉ 

31/12/2026. 

DATA ASSINATURA: 17/09/2026. 

  

Publicado por: 
Patricia Gonçalves Vieira Lucena 

Código Identificador:59E9FE4E 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

042/2025 
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CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 

FMEI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 48.197.395/0001-90. 

CONTRATADA: PLENA ALIMENTAÇÃO E FACILITIES LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.092.349/0001-29. OBJETO: O 

presente Termo Aditivo tem por objeto a readequação quantitativa do 

objeto do Contrato Administrativo nº 042/2025, mediante acréscimos 

e supressões nos quantitativos das modalidades de refeições escolares 

originalmente contratadas, preservados integralmente a natureza e a 

finalidade da contratação, os preços unitários pactuados e as demais 

condições contratuais, nos termos do art. 124, inciso I, alínea “b”, c/c 

os arts. 125 e 126 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A alteração decorre da necessidade de adequação dos quantitativos 

das refeições às efetivas necessidades da rede municipal de ensino, 

conforme justificativa técnica, memória de cálculo e demonstrativo 

quantitativo constantes do processo administrativo, sem inclusão de 

novos itens, alteração da natureza das prestações contratadas ou 

transfiguração do objeto originalmente licitado. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA:12.01.12.306.1124.2.080.3.3.90.30.00- FR 

(101/115) – MATERIAL DE CONSUMO – MANUTENÇÃO DA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. VALOR: R$ 5.119.275,61 (cinco 

milhões, cento e dezenove mil, duzentos e setenta e cinco reais e 

sessenta e um centavos). 

Publicado por: 
Patricia Gonçalves Vieira Lucena 

Código Identificador:FCD93A72 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIANIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATO DECLARATORIO 1º TERMO ADITIVO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 016/2025 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ABADIANIA-

GO 

EXTRATO ADITIVO AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2025 

SRP 

  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: Nº 016/2024 
MODALIDADE: pregão presencial nº 016/2025 SRP 

NÚMERO DO TERMO -1 

CONTRATANTE: SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE ABADIANIA-GO 

CONTRATADO: O presente contrato tem por objeto a continuidade 

dos fornecimentos dos objeto do pregão acima mencionado. 

DO PRAZO: fica prorrogado o prazo da Ata de Registro de Preços 

referente ao Pregão Presencial nº 016/2025, em favor HD3 

COMERCIAL TECNICA EIRELI., Pessoa Jurídica direito privado, 

inscrita sob CNPJ: 34.822.903/0001-70, estabelecida Rua Dona 

Marquinha, nº 605, Quadra -22, Lote t. 17, Negrão de Lima, Goiânia – 

GO, CEP: 74.650-130 conforme saldo remanescente e itens objeto do 

Pregão Presencial acima citado, tudo com base na fundamentação 

legal descrita na clausula precedente e na forma do art. 107 da lei nº 

14.133/2021, passando a vigorar do dia 23 de setembro de 2026 a 

31/12/2026. 

DO VALOR: para efeito deste termo fica disponibilizado o saldo 

remanescente de valor R$ 375.130,02 (trezentos e setenta e cinco mil 

cento e trinta reais e dois centavos) para o período aditivado. 

Data da assinatura do termo aditivo 23 de setembro de 2026. 

  

EDSON JOSE DE FREITAS 
Agente De Contratação 

Publicado por: 
Edson Jose de Freitas 

Código Identificador:AB9B6586 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO ATO DECLARATORIO 1º TERMO ADITIVO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2025 SRP 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

ABADIANIA-GO 

EXTRATO ADITIVO AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2025 

SRP 
  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: Nº 016/2024 
MODALIDADE: pregão presencial nº 016/2025 SRP 

NÚMERO DO TERMO -1 

CONTRATANTE: SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE ABADIANIA-GO 

CONTRATADO: O presente contrato tem por objeto a continuidade 

dos fornecimentos dos objetos do pregão acima mencionado. 

DO PRAZO: fica prorrogado o prazo da Ata de Registro de Preços 

referente ao Pregão Presencial nº 016/2025, em favor TAS BOMBAS 

E SERVIÇOS LTDA, Pessoa Jurídica direito privado, inscrita sob 

CNPJ: 30.373.426/0001-51, estabelecida Rua 16, nº 621, Quadra -51, 

Lote -03, Jardim Santo Antônio, Goiânia – GO, CEP: 74.853-290 

conforme saldo remanescente e itens objeto do Pregão Presencial 

acima citado, tudo com base na fundamentação legal descrita na 

clausula precedente e na forma do art. 107 da lei nº 14.133/2021, 

passando a vigorar do dia 23 de setembro de 2026 a 31/12/2026. 

DO VALOR: para efeito deste termo fica disponibilizado o saldo 

remanescente de valor R$ 239.083,97 (duzentos e trinta e nove mil 

oitenta e três reais e noventa e sete centavos) para o período aditivado. 

Data da assinatura do termo aditivo 23 de setembro de 2026. 

  

EDSON JOSE DE FREITAS 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Edson Jose de Freitas 

Código Identificador:E6410582 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°. 106/2026 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. 106/2026.  
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIÂNIA. 

CONTRATADA: DIARIO ELLEN LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃODE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO E NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO – 

DOU. 

VALOR GLOBAL: R$ 415.000,00 (QUATROCENTOS E QUINZE 

MIL REAIS). 

VIGÊNCIA: 21/09/2026 À 21/09/2027. 

FUNDAMENTO: PREGÃO PRESENCIAL N° 106/2026. 

MAIORES INFORMAÇÕES: (62) 3343-1113 

  

ABADIÂNIA, 23 DE SETEMBRO 2026. 

  

NÚBIA GOMES DA SILVA SCHLEINDLHUBER 
Aux. Administrativo   

Publicado por: 
Núbia Gomes da Silva Schleindlhuber 

Código Identificador:F8CC0A42 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

CONTRATO N° 128/2026 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 128/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIÂNIA. 

CONTRATADA: ELÉTRICA RADIANTE MATERIAIS 

ELÉTRICOS LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, 

PARA A REVITALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA AVENIDA 

GERALDO RODRIGUES DO SANTOS NO MUNICÍPIO DE 

ABADIÂNIA – GO. 

VALOR GLOBAL: R$ 1.354.000,00 (UM MILHÃO E 

TREZENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL REAIS). 
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VIGÊNCIA: 23/09/2026 À 31/12/2026. 

FUNDAMENTO: CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N° 016/2026 

MAIORES INFORMAÇÕES: (62) 3343-1113 

  

ABADIÂNIA, 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

NÚBIA GOMES DA SILVA SCHLEINDLHUBER 
Aux. Administrativo   

Publicado por: 
Núbia Gomes da Silva Schleindlhuber 

Código Identificador:69BDA1FC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 050/2026 

PROCESSO: 2026009590 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL 

E PARCELADA AQUISIÇÃO DE LEITES, FÓRMULAS 

INFANTIS, DIETAS ENTERAIS E DEMAIS PRODUTOS 

NUTRICIONAIS ESPECIALIZADOS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS UNIDADES 

VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

BOM JESUS DE GOIÁS - GO 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

  

ORIGEM DOS RECURSOS: Próprio. 

  
FORNECEDOR CNPJ VALOR 

APEX DISTRIBUICAO LTDA 58.430.342/0001-21 70.000,00 

CG FOODS LTDA 58.038.665/0001-74  104.000,00 

EREMIX INDUSTRIA DE ALIMENTOS 

ESPECIAIS LTDA 
26.325.797/0001-90 79.900,00 

IBEX COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA 29.511.026/0001-86 72.511,00 

LINK HOME DISTRIBUIDORA LTDA 19.945.390/0001-09 181.690,00 

SALUTE MED HOSPITALAR LTDA 51.406.738/0001-94 217.379,00 

SANTE MEDICA HOSPITALAR LTDA 16.699.864/0001-83 92.500,00 

VIA NUT NUTRICAO CLINICA E PROD. 

HOSPIT.LTDA 
03.095.992/0001-76 53.774,00 

VIDA FORTE NUTRIENTES IND COM PROD NAT 

LTDA 
07.455.576/0001-92 55.760,00 

TOTAL GERAL REGISTRADO 927.514,00 

  

DATA DE ASSINATURA: 16/09/2026 

  

VIGENCIA DA ATA: 16/09/2026 a 16/09/2027 

  

Bom Jesus de Goiás – GO, 23 de setembro de 2026 

  

PATRICIA LEMES DE LIMA 
Gestora do F.M.S. 

Publicado por: 
Eli Alves 

Código Identificador:494D158A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRIXAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRIXÁS/GO 

Aviso de Credenciamento Nº 002/2026 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRIXÁS-GO torna público 

que receberá a partir do dia 25 de setembro de 2026, no horário das 

07:00 ás 11:00 e 13:00 ás 17:00, a documentação para 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORAS 

DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES 

LABORATORIAIS, EXAMES DE IMAGENS E SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES DE SAÚDE, JUNTO AO SISTEMA 

PUBLICO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRIXÁS-GO, conforme 

previsão do Edital de Credenciamento nº 002/2026, nos termos da Lei 

nº 14.133/21. O referido Edital poderá ser retirado junto a Comissão 

de Contratação, em horário de expediente. Para maiores informações 

contatar através do e-mail: licitacaoecontratos@crixas.go.gov.br ou 

pelo site www.crixas.go.gov.br. 

Crixás-GO, em 23 de setembro de 2026. 

  

GISLAINE LUCIANA DE ALENCAR 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Gislaine Luciana de Alencar 

Código Identificador:4A4E58DE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

1° ADTIVO REFERENTE AO CONTRATO 261/2025 

 

1° TERMO ADITIVO 

CONTRATO: 261/2025 

PROCESSO: 4415/2026 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITO NO 

CNPJ NO 13.182.493/0001-70. 

CONTRATADA- PABLO HENRIQUE PERES DA SILVA, 

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, DEVIDAMENTE 

INSCRITA NO CNPJ SOB NO 40.001.511/0001-42. 

ASSINATURA- 19 DE SETEMBRO DE 2026 

VIGÊNCIA: 19/09/2026 19/09/2027 

OBJETO DE CONTRATAÇÃO- CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO EM VEICULO TIPO 

ÔNIBUS, PROVIDOS DE CONDUTORES HABILITADOS E 

TODOS OS CUSTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO, ÀS 

EXPENSAS INTEGRAIS DA CONTRATADA, DESTINADOS AO 

TRANSPORTE DE TRABALHADORES DE BAIXA RENDA 

RESIDENTES EM JANDAIA E PALMEÚNA, QUE SE 

DESLOCAM DIARIAMENTE COM DESTINO À EMPRESA 

AGRO ÁVILA AGRICULTURA E PECUÁRIA LTDA, SITUADA 

NA ZONA RURAL NO MUNICÍPIO DE JANDAIA – GO 

VALOR GLOBAL: R$ 175.747,50 (CENTO E SETENTA E 

CINCO MIL SETECENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E 

CINQUENTA CENTAVOS). 
JANDAIA- GO, 19 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DANILO FERREIRA GOMES –  
Prefeito 

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:F4AEDA6B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

1° TERMO ADITIVO CONTRATO 262/2025 

 

1° TERMO ADITIVO 

CONTRATO: 262/2025 

PROCESSO: 5049/2026 

CONTRATANTE: RS PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 

SOB O N° 06.273.582/0001-66. 
CONTRATADA- RS PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 

SOB N° 06.273.582/0001-66 

ASSINATURA- 22 DE SETEMBRO DE 2026 

VIGÊNCIA: 22/09/26 A 22/09/27 

OBJETO DE CONTRATAÇÃO- LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

SEM COMBUSTÍVEL E SEM MOTORISTA, COM 

QUILOMETRAGEM LIVRE SEGURO TOTAL, MEDIANTE 

ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS PROVENIENTE DO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2025, REALIZADA PELA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR CANEDO/GO. 
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VALOR GLOBAL: R$ 167.520,00 (CENTO E SESSENTA E 

SETE MIL QUINHENTOS E VINTE REAIS.) 
JANDAIA- GO, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DANILO FERREIRA GOMES –  
Prefeito 

  

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:1AFD13B4 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA – GO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM CONTRATAR 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

JANDAIA – GO, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que pretende realizar a aquisição de equipamentos eletrodomésticos 

destinados ao atendimento das atividades desenvolvidas pelo 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência. 

A contratação será realizada nos termos do art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, mediante 

dispensa de licitação, do tipo menor preço por item. 

O Agente de Contratação e sua equipe de apoio receberão propostas 

até as 23h59min do dia 30 de setembro de 2026. 

Os interessados poderão consultar todos os documentos referentes à 

contratação no site oficial da Prefeitura Municipal de Jandaia – GO. 

www.jandaia.go.gov.br 

Maiores informações poderão ser solicitadas por meio do e-mail 

licitacao@jandaia.go.gov.br ou obtidas presencialmente junto à 

Superintendência de Licitações da Prefeitura Municipal de Jandaia – 

GO, localizada no prédio do Centro Público Municipal, situado na Av. 

J.K. de Oliveira, nº 64, Qd. 03D, Centro, Jandaia – Goiás, CEP 

75950-000, em dias e horários de expediente. 

Informações adicionais poderão ser obtidas pelo telefone (64) 99219-

4683. 

Jandaia – GO, 23 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ATAYDES TEIXEIRA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:243CC801 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 180 

 

CONTRATO: 180/2026 
PROCESSO:CREDENCIAMENTO 04/2025 

CONTRATANTE: ADM 
CONTRATADO: 68.640.794 DARLEI XAVIER DE ARAUJO, 

INSCRITA NO CPF/CNPJ SOB N.º 68.640.794/0001-91, COM 

SEDE NA RUA JR REIS DE MORAES, QD.13 LT.06, PADRE 

GUILHERME, JANDAIA-GO, NESTE ATO, REPRESENTADA 

PELO DARLEI XAVIER DE ARAUJO, BRASILEIRO, 

INSCRITO(A) NO CPF/MF SOB N.º 063.062.623-50. OBJETO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL EM DIVERSAS ÁREAS DE ATUAÇÃO. 

ASSINATURA: 11/09/2026.VIGÊNCIA: O PRAZO DE 

CONTRATAÇÃO SERÁ DE 12 MESES. VALOR: R$ 60.960,00 

(SESSENTA MIL, NOVECENTOS E SESSENTA REAIS), DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. 

JANDAIA- GO, 23 DE SETEMBRO DE 2026.  

  

DANILO FERREIRA GOMES –  
Prefeito. 

  

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:66868431 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 187 

 

CONTRATO: 187/2026 
PROCESSO:CREDENCIAMENTO 04/2026 

CONTRATANTE: ADM 
CONTRATADO: TUIA VEIA RESTAURANTES LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB Nº 38.559.432/0001-00, 

ESTABELECIDA À ROD. GO 320, CHÁCARA KM 18, BELA 

VISTA, JANDAIA-GO, NESTE ATO REPRESENTADA POR 

JOÃO BATISTA DE CARVALHO JUNIOR, BRASILEIRO, 

PORTADOR(A) DA CÉDULA DE IDENTIDADE RG Nº 5014545, 

INSCRITO(A) NO CPF/MF SOB N.º 721.311.871-49. OBJETO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 

RESTAURANTES PARA FORNECIMENTO DE 

ALIMENTAÇÃO PRONTA NO SISTEMA DE SELF SERVICE 

E REFEIÇÕES TIPO MARMITEX, PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO, DE ACORDO COM A CONVENIÊNCIA E 

NECESSIDADE DAS SECRETARIAS DO MUNICIPAL DE 

JANDAIA-GO. ASSINATURA: 18/09/2026.VIGÊNCIA: O 

PRAZO DE CONTRATAÇÃO SERÁ DE 12 MESES. VALOR 

TOTAL: R$ 119.295,00 (CENTO E DEZENOVE MIL, 

DUZENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS). JANDAIA- GO, 23 

DE SETEMBRO DE 2026.  

  

DANILO FERREIRA GOMES – 
Prefeito. 

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:24CA326F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 188 

 

CONTRATO: 188/2026 
PROCESSO:CREDENCIAMENTO 04/2025 

CONTRATANTE: ADM 
CONTRATADO: JAIR RODRIGUES DE SOUSA 81743378149, 

INSCRITA NO CPF/CNPJ SOB N.º 37.689.028/0001-98, COM 

SEDE NA RUA DANIEL GOMES, QD.19 LT.10, N° 22, NOVA 

VILA, JANDAIA-GO, NESTE ATO, REPRESENTADA PELO SR. 

JAIR RODRIGUES DE SOUSA, BRASILEIRO, PORTADOR(A) 

DA CÉDULA DE IDENTIDADE RG Nº 3327356, INSCRITO(A) 

NO CPF/MF SOB N.º 817.433.781-49. OBJETO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL EM DIVERSAS ÁREAS DE ATUAÇÃO. 

ASSINATURA: 15/09/2026.VIGÊNCIA: O PRAZO DE 

CONTRATAÇÃO SERÁ DE 12 MESES. VALOR TOTAL: R$ 

59.320,00 (CINQUENTA E NOVE MIL, TREZENTOS E VINTE 

REAIS).  
  

JANDAIA- GO, 23 DE SETEMBRO DE 2026.  

  

DANILO FERREIRA GOMES –  
Prefeito. 

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:568F6E3B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 189 

 

CONTRATO: 189/2026 
PROCESSO:CREDENCIAMENTO 04/2025 

CONTRATANTE: ADM 

CONTRATADO: 62.725.159 PAULO HENRIQUE ALVES 

SANTOS, INSCRITA NO CPF/CNPJ SOB N.º 62.725.159/0001-20, 

COM SEDE AV. AFONSO PENA, QD.42 LT.07, CASA 01, SETOR 

DANIEL GOMES, JANDAIA-GO, NESTE ATO, 
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REPRESENTADA PELO SR. PAULO HENRIQUE ALVES 

SANTOS, BRASILEIRO, PORTADOR(A) DA CÉDULA DE 

IDENTIDADE RG Nº 6483097, INSCRITO(A) NO CPF/MF SOB 

N.º 063.515.671-73. OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO 

PARA CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL EM DIVERSAS 

ÁREAS DE ATUAÇÃO. ASSINATURA: 18/09/2026.VIGÊNCIA: 

O PRAZO DE CONTRATAÇÃO SERÁ DE 12 MESES. VALOR 

TOTAL: R$ 39.760,00 (TRINTA E NOVE MIL, SETECENTOS 

E SESSENTA REAIS).  
  

JANDAIA- GO, 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DANILO FERREIRA GOMES – 
Prefeito. 

  

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:9283025F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 190 

 

CONTRATO: 190/2026 
PROCESSO:CREDENCIAMENTO 04/2025 

CONTRATANTE: ADM 

CONTRATADO: 68.625.394 DIVINO ANTONIO DE 

OLIVEIRA, INSCRITA NO CPF/CNPJ SOB N.º 68.625.394/0001-

07, COM SEDE RUA MANOEL MACHADO BORGES, QD.32 

LT.01A, ALVINO MOURA, JANDAIA-GO, NESTE ATO, 

REPRESENTADA PELO SR. DIVINO ANTONIO DE 

OLIVEIRA, BRASILEIRO, PORTADOR(A) DA CÉDULA DE 

IDENTIDADE RG Nº 554197, INSCRITO(A) NO CPF/MF SOB N.º 

134.606.921-20. OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL EM DIVERSAS 

ÁREAS DE ATUAÇÃO. ASSINATURA: 18/09/2026.VIGÊNCIA: 

O PRAZO DE CONTRATAÇÃO SERÁ DE 12 MESES. VALOR 

TOTAL: R$ 42.640,00 (QUARENTA E DOIS MIL, 

SEISCENTOS E QUARENTA REAIS), DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. JANDAIA- GO, 23 

DE SETEMBRO DE 2026.  

  

DANILO FERREIRA GOMES – 
Prefeito. 

  

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:DAFE7598 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 192 

 

CONTRATO: 192/2026 
PROCESSO:CREDENCIAMENTO 04/2025 

CONTRATANTE: ADM 
CONTRATADO: 61.438.977 CELIO REIS DE ASSIS, INSCRITA 

NO CPF/CNPJ SOB N.º 61.438.977/0001-80, COM SEDE NA RUA 

BERNARDO V. DOS SANTOS, QD.16 LT.7, NOVA VILA, 

JANDAIA-GO, NESTE ATO, REPRESENTADA PELO CELIO 

REIS DE ASSIS, BRASILEIRO, INSCRITO(A) NO CPF/MF SOB 

N.º 030.103.861-92. OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO 

PARA CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL EM DIVERSAS 

ÁREAS DE ATUAÇÃO. ASSINATURA: 18/09/2026.VIGÊNCIA: 

O PRAZO DE CONTRATAÇÃO SERÁ DE 12 MESES. VALOR 

TOTAL: R$ 60.960,00 (SESSENTA MIL, NOVECENTOS E 

SESSENTA REAIS), DE ACORDO COM AS NECESSIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO. JANDAIA- GO, 23 DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

DANILO FERREIRA GOMES – 
Prefeito. 

  

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:3DB85AF3 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 194 

 

CONTRATO: 194/2026 
PROCESSO:CREDENCIAMENTO 04/2025 

CONTRATANTE: ADM 

CONTRATADO: 66.377.641 RENATO GONZAGA FERREIRA 

JUNIOR, INSCRITA NO CPF/CNPJ SOB N.º 66.377.641/0001-78, 

COM SEDE RUA JOSE DE FARIA CAMPOS, QD.14 LT.12, 

CENTRO, JANDAIA-GO, NESTE ATO, REPRESENTADA PELO 

SR. RENATO GONZAGA FERREIRA JUNIOR, BRASILEIRO, 

PORTADOR(A) DA CÉDULA DE IDENTIDADE RG Nº 5059550, 

INSCRITO(A) NO CPF/MF SOB N.º 031.137.891-92. OBJETO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL EM DIVERSAS ÁREAS DE ATUAÇÃO. 

ASSINATURA: 23/09/2026.VIGÊNCIA: O PRAZO DE 

CONTRATAÇÃO SERÁ DE 12 MESES. VALOR TOTAL: R$ 

36.760,00 (TRINTA E SEIS MIL, SETECENTOS E SESSENTA 

REAIS). JANDAIA- GO, 23 DE SETEMBRO DE 2026.  

  

DANILO FERREIRA GOMES –  
Prefeito. 

  

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:EDCF23CA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTELÂNDIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

ATO DISPENSA P 814 - REVISÃO OROCH 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Processo n.814/2026 

  

"Declara DISPENSÁVEL a de licitação para 

prestação de serviços de revisão do veículo Oroch 

com a placa RBF-9E88, no interesse da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Trabalho". 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, do Município de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de revisão autorizada do veículo 

Oroch, no interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Trabalho. 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de venda, por instituição idônea, 

para contratar com a Administração Pública, com histórico de 

contratação com o Município de Portelândia/GO, que apresentou 

valores compatíveis com o praticado no mercado e com o valor 

oficialmente avaliado pela Administração Municipal, estando dentro 

do princípio da economicidade, justificando o preço. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Declara dispensa de licitação para prestação de serviços de 

revisão do veículo Oroch, com a placa RBF-9E88, de interesse da 

secretaria de assistência social, conforme especificado na solicitação 

de compra, anexa ao requerimento inicial, sendo valor global 
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estimado R$ 3.001,77 (três mil e um reais e setenta e sete centavos) 

objeto do Processo Administrativo de n. 814/2026. 

  

Parágrafo único. A presente inexigibilidade licitatória se dá com 

fulcro no art. 75, IV da Lei Federal de n. 14.133/2O21, em 

consonância com as justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos. 

  

Art. 2º. Fica autorizada a contratação da empresa NAVESA 

VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n. 16.900.062/0001-90, com sede na Av. T 63,Qd. 

587, Lt 01 E, Bairro Nova Suíça, Goiânia/GO, CEP: 74.280-230, 

conforme valor estabelecido no art. 1, sendo que apresentou preço 

compatível com o do mercado, apresentando documentos suficientes à 

comprovação de suas capacidades técnicas para o objeto a ser 

contratada de forma que atende aos objetivos da contratação 

pretendida. 

Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 

da dotação própria do vigente Orçamento: Manutenção das 

Atividades do Fundo de Assistência Social: 
08.07.08.244.0004.2.040.3.3.90.30, Ficha: 256, Sub Elemento: 39 e 

08.07.08.244.0004.2.040.3.3.90.39, Ficha: 260, Sub Elemento: 19, 

Recurso: Fundo Municipal de Assistência Social (Recursos 

Ordinários), Fonte de Recurso: 100, Destinação de Recursos: 000, 

segundo o Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 

declarações de saldo e dotação orçamentária contidas nos autos. 

  

Art. 4º Fica autorizada a formalização da instrumentalização 

contratual, para liquidação de documento fiscal (contra apresentação) 

mediante o prévio empenho da despesa, por se tratar de objeto com 

obrigações futuras, dentro dos limites da dispensa licitatória, 

conforme recomendação exarada pela Assessoria Jurídica, por meio 

de Parecer Jurídico, juntado aos autos, atestando a legalidade do 

procedimento. 

  

Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de Compras, 

para as publicações legais e de praxe, assim como a juntada da Nota 

de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, aos 23 (vinte e três) dias do mês de 

setembro de 2026. 

  

ZILDAIR HONÓRIA RODRIGUES OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social e Trabalho e Gestora do 

FMAS 

Publicado por: 
Rogeria Luciana Acadroli 

Código Identificador:3C4963EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1270/2026 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Processo Administrativo FME n. 1270/2026 

  

"Declara DISPENSÁVEL de licitação a solicitação 

de aquisição de material e serviços para manutenção 

e conservação de veículo, VOYAGE PLACA QTQ-

9355, no interesse da Secretaria Municipal de 

Educação". 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do 

Município de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de solicitação de aquisição de 

material e serviço para manutenção e conservação de veículo, para 

o uso na manutenção das atividades da Secretaria solicitante, em 

atendimento a sua demanda; 

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de fornecimento do objeto dos 

autos, por empresa idônea, para contratar com a Administração 

Pública, com histórico de contratação com o Município de 

Portelândia/GO, que apresentou valores compatíveis com o praticado 

no mercado, estando dentro do princípio da economicidade, 

justificando o preço. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Declara dispensável de licitação solicitação de aquisição de 

material e serviços para manutenção e conservação de veículo, 

VOYAGE PLACA QTQ-9355, no interesse da Secretaria Municipal 

de Educação, conforme especificado na solicitação de compra, anexa 

ao requerimento inicial, sendo o valor de PEÇAS/MATERIAIS em 

R$ 363,00 (trezentos e sessenta e três reais), no valor de 

SERVIÇOS em R$ 110,00 (cento e dez reais), totalizando no valor 

global de R$ 473,00 (quatrocentos e setenta e três reais), objeto do 

Processo Administrativo de n. 1270/2026. 

  

Parágrafo único. A presente dispensa licitatória se dá com fulcro no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com 

as justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos. 

  

Art. 2º. Fica autorizada a contratação da empresa AUTO PECAS 

MECANICA E ELETRICA CONFIANCA LTDA (AUTO 

PECAS MECANICA E ELETRICA CONFIANCA), pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

09.115.515/0001-01, estabelecida na AV GOIAS, SN, QUADRA 29, 

LOTE 13A, Setor/Bairro SETOR SUL, na cidade de 

PORTELANDIA/GO, CEP: 75.843-000, no valor especificado no 

art. 1, sendo que apresentou preço compatível com o do mercado, 

entre as empresas habilitadas, e instada a apresentar documentação 

para contratação, apresentou documentos suficientes à comprovação 

de suas capacidades técnicas para o objeto a ser contratada de forma 

que atendem aos objetivos da contratação pretendida. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 

da dotação própria do vigente Orçamento: Manutenção das 

Atividades do Fundo Municipal de Educação - 

35.35.12.361.0021.2.064-3.3.90.30, Ficha: 318, Sub Elemento: 39, 

35.35.12.361.0021.2.064 - 3.3.90.39 , Ficha: 321, Sub Elemento: 19, 

Recurso: Fundo Municipal de Educação - Movimento Educação 

(25%) – Recursos de impostos e de transferência de impostos – 

Educação- Fonte de Recursos: 101, Destinação de Recursos: 000, 

segundo o Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 

declarações de saldo e dotação orçamentária contidas nos autos. 

  

Art. 4º Fica autorizada a instrumentalização contratual, para 

liquidação de documento fiscal (contra apresentação) mediante o 

prévio empenho da despesa, por se tratar de prestação de serviços com 

obrigações futuras, dentro dos limites da dispensa licitatória, nos 

termos da legislação de regência, conforme recomendação exarada 

pela Assessoria Jurídica, por meio de Parecer Jurídico, juntado aos 

autos, atestando a legalidade do procedimento. 

  

Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de Compras, 

para as publicações legais e de praxe, assim como a juntada da Nota 

de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, PORTELÂNDIA-GO, NA DATA DA ASSINATURA 

DIGITAL 

  

MARCELA MORAIS OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação e Gestora do FME 
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Publicado por: 
Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:B375B14D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1271/2026 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Processo Administrativo FME n. 1271/2026 

  

"Declara DISPENSÁVEL de licitação a solicitação 

de aquisição de material e serviços para manutenção 

e conservação de veículo, ONIBUS PLACA LRR-

2955, no interesse da Secretaria Municipal de 

Educação". 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do 

Município de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de solicitação de aquisição de 

material e serviço para manutenção e conservação de veículo, para 

o uso na manutenção das atividades da Secretaria solicitante, em 

atendimento a sua demanda; 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de fornecimento do objeto dos 

autos, por empresa idônea, para contratar com a Administração 

Pública, com histórico de contratação com o Município de 

Portelândia/GO, que apresentou valores compatíveis com o praticado 

no mercado, estando dentro do princípio da economicidade, 

justificando o preço. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Declara dispensável de licitação solicitação de aquisição de 

material e serviços para manutenção e conservação de veículo, 

ONIBUS PLACA LRR-2955, no interesse da Secretaria Municipal 

de Educação, conforme especificado na solicitação de compra, anexa 

ao requerimento inicial, sendo o valor de PEÇAS/MATERIAIS em 

R$ 1.125,00 (um mil cento e vinte e cinco reais), no valor de 

SERVIÇOS em R$ 320,00 (trezentos e vinte reais), totalizando no 

valor global de R$ 1.445,00 (um mil, quatrocentos e quarenta e 

cinco reais), objeto do Processo Administrativo de n. 1271/2026. 

  

Parágrafo único. A presente dispensa licitatória se dá com fulcro no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com 

as justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos. 

  

Art. 2º. Fica autorizada a contratação da empresa AUTO PECAS 

MECANICA E ELETRICA CONFIANCA LTDA (AUTO 

PECAS MECANICA E ELETRICA CONFIANCA), pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

09.115.515/0001-01, estabelecida na AV GOIAS, SN, QUADRA 29, 

LOTE 13A, Setor/Bairro SETOR SUL, na cidade de 

PORTELANDIA/GO, CEP: 75.843-000, no valor especificado no 

art. 1, sendo que apresentou preço compatível com o do mercado, 

entre as empresas habilitadas, e instada a apresentar documentação 

para contratação, apresentou documentos suficientes à comprovação 

de suas capacidades técnicas para o objeto a ser contratada de forma 

que atendem aos objetivos da contratação pretendida. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 

da dotação própria do vigente Orçamento: Manutenção das 

Atividades do Fundo Municipal de Educação - 

35.35.12.361.0021.2.064-3.3.90.30, Ficha: 318, Sub Elemento: 39, 

35.35.12.361.0021.2.064 - 3.3.90.39 , Ficha: 321, Sub Elemento: 19, 

Recurso: Fundo Municipal de Educação - Movimento Educação 

(25%) – Recursos de impostos e de transferência de impostos – 

Educação- Fonte de Recursos: 101, Destinação de Recursos: 000, 

segundo o Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 

declarações de saldo e dotação orçamentária contidas nos autos. 

  

Art. 4º Fica autorizada a instrumentalização contratual, para 

liquidação de documento fiscal (contra apresentação) mediante o 

prévio empenho da despesa, por se tratar de prestação de serviços com 

obrigações futuras, dentro dos limites da dispensa licitatória, nos 

termos da legislação de regência, conforme recomendação exarada 

pela Assessoria Jurídica, por meio de Parecer Jurídico, juntado aos 

autos, atestando a legalidade do procedimento. 

  

Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de Compras, 

para as publicações legais e de praxe, assim como a juntada da Nota 

de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, PORTELÂNDIA-GO, NA DATA DA ASSINATURA 

DIGITAL 

  

MARCELA MORAIS OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação e Gestora do FME 

  

Publicado por: 
Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:125AFCD1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1272/2026 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Processo Administrativo FME n. 1272/2026 

  

"Declara DISPENSÁVEL de licitação a solicitação 

de aquisição de material para manutenção e 

conservação de veículo, ONIBUS PLACA MVQ-

0H20, no interesse da Secretaria Municipal de 

Educação". 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do 

Município de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de solicitação de aquisição de 

material para manutenção e conservação de veículo, para o uso na 

manutenção das atividades da Secretaria solicitante, em atendimento a 

sua demanda; 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de fornecimento do objeto dos 

autos, por empresa idônea, para contratar com a Administração 

Pública, com histórico de contratação com o Município de 

Portelândia/GO, que apresentou valores compatíveis com o praticado 

no mercado, estando dentro do princípio da economicidade, 

justificando o preço. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Declara dispensável de licitação solicitação de aquisição de 

material para manutenção e conservação de veículo, ONIBUS 

PLACA MVQ-0H20, no interesse da Secretaria Municipal de 

Educação, conforme especificado na solicitação de compra, anexa ao 

requerimento inicial, sendo no valor global de R$ 168,00 (cento e 
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sessenta e oito reais), objeto do Processo Administrativo de n. 

1272/2026. 
  

Parágrafo único. A presente dispensa licitatória se dá com fulcro no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com 

as justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos. 

  

Art. 2º. Fica autorizada a contratação da empresa AUTO PECAS 

MECANICA E ELETRICA CONFIANCA LTDA (AUTO 

PECAS MECANICA E ELETRICA CONFIANCA), pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

09.115.515/0001-01, estabelecida na AV GOIAS, SN, QUADRA 29, 

LOTE 13A, Setor/Bairro SETOR SUL, na cidade de 

PORTELANDIA/GO, CEP: 75.843-000, no valor especificado no 

art. 1, sendo que apresentou preço compatível com o do mercado, 

entre as empresas habilitadas, e instada a apresentar documentação 

para contratação, apresentou documentos suficientes à comprovação 

de suas capacidades técnicas para o objeto a ser contratada de forma 

que atendem aos objetivos da contratação pretendida. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 

da dotação própria do vigente Orçamento: Manutenção das 

Atividades do Fundo Municipal de Educação - 

35.35.12.364.0021.2.065 - 3.3.90.30, Ficha: 337, Sub Elemento: 39, 

Recurso: Fundo Municipal de Educação - Movimento Educação 

(25%) – Recursos de impostos e de transferência de impostos – 

Educação - Fonte de Recursos: 101, Destinação de Recursos: 000, 

segundo o Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 

declarações de saldo e dotação orçamentária contidas nos autos. 

  

Art. 4º Fica autorizada a instrumentalização contratual, para 

liquidação de documento fiscal (contra apresentação) mediante o 

prévio empenho da despesa, por se tratar de prestação de serviços com 

obrigações futuras, dentro dos limites da dispensa licitatória, nos 

termos da legislação de regência, conforme recomendação exarada 

pela Assessoria Jurídica, por meio de Parecer Jurídico, juntado aos 

autos, atestando a legalidade do procedimento. 

  

Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de Compras, 

para as publicações legais e de praxe, assim como a juntada da Nota 

de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, PORTELÂNDIA-GO, NA DATA DA ASSINATURA 

DIGITAL 

  

MARCELA MORAIS OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação e Gestora do FME 

  

Publicado por: 
Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:495D15FD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1316/2026. 

 

AVISO DE DISPENSA 
Processo Administrativo FME n. 1316/2026. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, comunicar a realização 

de dispensa para aquisição de MATERIAL e SERVIÇO para 

manutenção de veículo ONIBUS PLACA RCG-6I98. Segue tabela 

abaixo com as descrições necessárias da solicitação. 
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

TROCA DE OLEO SERVIÇO 1 

  
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

FILTRO DE AR AUTHOMIX FAR 7998 UN 1 

FCD4000 WEGA  UN 1 

FILTRO DE OLEO PSL283 UN 1 

GASOLINA COMUM  UN 1 

LUBRAX TOP TURB ESSENCIAL 15W40BB-20L  UN 1 

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

sme@portelandia.go.gov.brou pelo WHATSAPP 64-3666-1159 ou 

ainda presencialmente, por meio do Serviço de Protocolo na sede da 

Prefeitura Municipal, cujo endereço consta inserto no rodapé, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, de forma que a Administração Municipal 

manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, onde deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa 

em atendimento ao disposto no §3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 

14.133/2021. 

  

Portelândia/GO, aos 23 (vinte e três) dias do mês de setembro de 

2026. 

  

RYTA KASSIA RODRIGUES SILVA 
Servidor Público Municipal 

Publicado por: 

Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:13D8AADE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1318/2026. 

 

AVISO DE DISPENSA 
Processo Administrativo FME n. 1318/2026. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, comunicar a realização 

de dispensa para aquisição de MATERIAL e SERVIÇO para 

manutenção de veículo VAN PLACA TFQ-8354. Segue tabela abaixo 

com as descrições necessárias da solicitação. 
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

TROCA DE OLEO 09/09-VAN-EDUCAÇÃO SERVIÇO 1 

HIGIENIZAÇÃO DE AR 09/09-VAN-

EDUCAÇÃO 
SERVIÇO 1 

DIAGNOSTICO COMPUTADOR 16/09-VAN- 

EDUCAÇÃO 
SERVIÇO 1 

  
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

FILTRO DE OLEO TECFIL PEL678  UN  1 

FAR5140 FILTRO AR-AMX UN  1 

FILTRO DE CABINE ACP837KIT  UN  1 

LIMPA AR COND. GRANADA FLORAL PEÇA 1 

TEX HAVOLINE PRO DS SN SW30 FLEX E 

DIESEL 
UN  9 

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

sme@portelandia.go.gov.brou pelo WHATSAPP 64-3666-1159 ou 

ainda presencialmente, por meio do Serviço de Protocolo na sede da 

Prefeitura Municipal, cujo endereço consta inserto no rodapé, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, de forma que a Administração Municipal 

manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, onde deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa 

em atendimento ao disposto no §3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 

14.133/2021. 

  

Portelândia/GO, aos 23 (vinte e três) dias do mês de setembro de 

2026. 

  

RYTA KASSIA RODRIGUES SILVA  
Servidor Público Municipal 

Publicado por: 
Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:16D645DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1319/2026. 
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AVISO DE DISPENSA 
Processo Administrativo FME n. 1319/2026. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, comunicar a realização 

de dispensa para aquisição de MATERIAL e SERVIÇO para 

manutenção de veículo ONIBUS PLACA SCH-7J83. Segue tabela 

abaixo com as descrições necessárias da solicitação. 
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

SERVIÇO ELETRICO SERVIÇO 1 

SERVIÇO ELETRICO ILUMINAÇÃO SERVIÇO 1 

  
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

FITA ISOLANTETECIDO 5023  UN 1 

LAMPADA STARNDARD 7537 UN 2 

ESOAGUETE CORRUGADO 14 9MM-16,0MM 5/8 METRO 1 

ABRAÇADEIRA DE PLÁSTICO (ENFORCA 

GATO)  
PEÇA 10 

FUSIL 15 AMPERES  PEÇA 1 

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

sme@portelandia.go.gov.brou pelo WHATSAPP 64-3666-1159 ou 

ainda presencialmente, por meio do Serviço de Protocolo na sede da 

Prefeitura Municipal, cujo endereço consta inserto no rodapé, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, de forma que a Administração Municipal 

manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, onde deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa 

em atendimento ao disposto no §3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 

14.133/2021. 

  

Portelândia/GO, aos 23 (vinte e três) dias do mês de setembro de 

2026. 

  

RYTA KASSIA RODRIGUES SILVA 
Servidor Público Municipal 

Publicado por: 
Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:D953CD58 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1320/2026. 

 

AVISO DE DISPENSA 
Processo Administrativo FME n. 1320/2026. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, comunicar a realização 

de dispensa para aquisição de MATERIAL e SERVIÇO para 

manutenção de veículo ONIBUS PLACA LRR-2955. Segue tabela 

abaixo com as descrições necessárias da solicitação. 
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

TROCA DE OLEO 17/09-EDUCAÇÃO-ONIBUS  SERVIÇO 1 

  
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

ADITIVO DE OLEO NO SMOKE 5021 UN 1 

FILTRO DE COMBUSTIVEL WK 1050/1  UN 1 

FILTRO DE COMBUSTÍVEL KX 67/2D UN 1 

LE2003-FILTRO OLEO MERCEDES CORPO 

PAPEL 
UN 1 

FILTRO DE SEDIMENTADOR FSE4601 

AUTHOMIX  
UN 1 

HD9839-FILTRO AR VW CAMINHOES 13 

180/15 

180MWM 

UN 1 

ESTOPA BRANCA 150 G PEÇA 2 

FILTRO DE AR FAR0839  UN 1 

LUBRAX TOP TURBO ESSENCIAL 15W40 BB-

20L 
UN 1 

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

sme@portelandia.go.gov.brou pelo WHATSAPP 64-3666-1159 ou 

ainda presencialmente, por meio do Serviço de Protocolo na sede da 

Prefeitura Municipal, cujo endereço consta inserto no rodapé, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, de forma que a Administração Municipal 

manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, onde deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa 

em atendimento ao disposto no §3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 

14.133/2021. 

Portelândia/GO, aos 23 (vinte e três) dias do mês de setembro de 

2026. 

  

RYTA KASSIA RODRIGUES SILVA 
Servidor Público Municipal 

Publicado por: 
Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:2060BD20 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO N 2376/2026 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Processo n 2376/2026 

  
"Declara DISPENSÁVEL, Solicitação Aquisição 

solicitar/aquisição a realização de dispensa para 

Locação De 10 (Dez) Impressoras Tipo 

Multifuncional De Impressão A Laser 

Monocromática E Scanner, durante a vigência: De 03 

(Três) Meses. Incluso Instalação E Reinstalação, 

Assistência Técnica Com Manutenção Preventiva E 

Corretiva, Reposição De Peças E Fornecimento De 

Suprimento Original (Exceto Papel), para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Governo. 

  

O GESTOR DO EXECUTIVO MUNICIPAL, do Município de 

Portelândia, Estado Goiás no uso de suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade solicitação aquisição de locação de 

impressora no interesse desta secretaria. 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de fornecimento do objeto dos 

autos, por empresa idônea, para contratar com a Administração 

Pública, com histórico de contratação com diversos municípios do 

Estado de Goiás, dentre eles o Município de Portelândia/GO, que 

apresentou valores compatíveis com o praticado no mercado, estando 

dentro do princípio da economicidade, justificando o preço. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Declara dispensável de licitação solicitação-aquisição de 

locação de impressoras para atender as necessidades da secretaria 

municipal de Governo, que estão especificados nos presentes autos 

administrativos, conforme especificado na solicitação de compra, 

anexa ao requerimento inicial, sendo no valor mensal de R$ R$ 

4.000,00 (quatro mil reais), sendo pagas em três parcelas fixas como 

descritas totalizando o valor global de R$ 12.000,00 (Doze mil reais), 

objeto do Processo Administrativo de n. 2376/2026. 

  

Parágrafo único. A presente dispensa licitatória se dá com fulcro no 

art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com as 

justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos. 

  

Art. 2º. Fica autorizada a contratação direta da MULTI COPIAS E 

CONSTRUCOES LTDA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n. 11.243.317/0001-75, estabelecida AV 

QUARTA AVENIDA, N 86, QUADRA49 LOTE 22, CENTRO 

MINEIROS/GO CEP: 75.830-086, no valor especificado no artigo 1, 

sendo que apresentou preço compatível com o do mercado, entre as 

empresas habilitadas, e instada a apresentar documentação para 

contratação, apresentou documentos suficientes à comprovação de sua 

capacidade técnica para o objeto a ser contratada de forma que atende 

aos objetivos da contratação pretendida. 
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Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 

da dotação própria do vigente Orçamento: Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Administração 

03.03.04.122.0002.2.004 - 3.3.90.39, Ficha: 48 , Sub Elemento: 12 

Recurso: Recursos Ordinários Transferidos pelo FPM, Fonte de 

Recursos: 100, Destinação de Recursos: 000 Recursos que não se 

enquadram nos detalhamentos anteriores, segundo o Plano de 

Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de saldo e 

dotação orçamentária contidas nos autos. 

  

Art. 4º Fica autorizada a dispensa da instrumentalização contratual, 

para liquidação de documento fiscal (contra apresentação) mediante o 

prévio empenho da despesa, por se tratar de compra de produtos com 

entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não 

resultem obrigações futuras, dentro dos limites da dispensa licitatória, 

nos termos da legislação de regência, conforme recomendação 

exarada pela Assessoria Jurídica, por meio de Parecer Jurídico, 

juntado aos autos, atestando a legalidade do procedimento. 

  

Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de Compras, 

para as publicações legais e de praxe, assim como a juntada da Nota 

de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO GESTOR DO EXECUTIVO MUNICIPAL, 

PORTELÂNDIA, 

NA DATA DA ASSINATURA DIGITAL. 

  

SILVIO DE JESUS BATISTA 
Gestor Público 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:17FDBC07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2232/2026 

 

AVISO DE DISPENSA 
  

Processo Administrativo n. 2232/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, solicitação/aquisição 

de uniformes para atender as demandas da escola de música da 

secretaria citada, conforme em anexo, com a especificação do objeto 

pretendido. 

  
Item Um. De medida QTD. Descrição do produto 

1 PEÇA 26.0000 

CAMISETA TECIDO DRY UV 35+ SUBLIMADO GOLA 

FLAT INSERIR ESCUDO MUSICA NA PARTE 

ANTERIOR, NAS MANGAS INSERIR BANDEIRA DO 

MUNICÍPIO. TAMANHOS MASCULINO (P=8 M=12 G=4 

GG=2) 

2 PEÇA 26.0000 

CAMISETA TECIDO DRY UV 35+ SUBLIMADO GOLA 

REDONDA INSERIR ESCUDO MUSICA NA PARTE 

ANTERIOR, NAS MANGAS INSERIR BANDEIRA DO 

MUNICÍPIO. TAMANHOS MASCULINO (P=8 M=12 G=4 

GG=2) 

3 PEÇA 23.0000 

CAMISETA TECIDO DRY UV 35+ SUBLIMADO GOLA 

FLAT INSERIR ESCUDO MUSICA NA PARTE 

ANTERIOR, NAS MANGAS INSERIR BANDEIRA DO 

MUNICÍPIO. TAMANHOS FEMININO (P=8 M=10 G=5 

4 PEÇA 23.000 

CAMISETA TECIDO DRY UV 35+ SUBLIMADO GOLA 

REDONDA INSERIR ESCUDO MUSICA NA PARTE 

ANTERIOR, NAS MANGAS INSERIR BANDEIRA DO 

MUNICÍPIO. TAMANHOS FEMININO ( P=8 M=10 G=5) 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 

do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 

forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 

selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 

Em casos de duvidas entrar em contato através pelo whatsapp: (64) 

3666-1159. 

  

Portelândia/GO, na data da assinatura digital. 

  

CAROLAINE CRISTINA S. DE JESUS  
Servidor Público Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:E8C6F514 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2657/2026 

 

AVISO DE DISPENSA  
  

Processo Administrativo n. 2657/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES do Município 

de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, solicitação/aquisição 

de peças-serviços para o veículo: CAMINHÃO FORD CARGO 1519 

PLACA: PRP-7F28, junto a está secretaria, no interesse da secretaria 

municipal de transporte, conforme tabela em anexo, com a 

especificação do objeto pretendido. 

  

Item 
Un. de 

Medida 
Qtd. Descrição do Produto 

1 UND 1.000 MOTOR VENTILADOR 

2 UND 1.000 
CARGA DE GÁS EM AR CONDICIONADO 

AUTOMOTIVO 

3 UND 1.000 CHAVE DE LIGAR O COMPRESSOR 

4 UND 1.000 MÃO DE OBRA MECÂNICA 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 

do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 

forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 

selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 

Em casos de dúvidas interessados entrar em contato através pelo 

whatsapp: (64)3666-1159 

  

Portelândia/GO, na data da assinatura digital. 

  

CAROLAINE CRISTINA S. DE JESUS 
Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:E0495C23 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2658/2026 

 

AVISO DE DISPENSA  
  

Processo Administrativo n. 2658/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES do Município 

de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, solicitação/aquisição 

de peças-serviços para o veículo: CAMINHÃO FORD CARGO 1519 

PLACA: PRP-7F28, junto a está secretaria, no interesse da Secretaria 
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Municipal de Transporte, conforme tabela em anexo, com a 

especificação do objeto pretendido. 

  

Item 
Un. de 

Medida 
Qtd. Descrição do Produto 

1 UND 1.000 COMPRESSOR 

2 UND 1.000 FILTRO DO SECADOR 

3 UND 1.000 VÁLVULA DE EXPANSÃO 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 

do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 

forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 

selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 

Em casos de dúvidas interessados entrar em contato através pelo 

whatsapp: (64)3666-1159 

  

Portelândia/GO, na data da assinatura digital. 

  

CAROLAINE CRISTINA S. DE JESUS 
Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:EB322147 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2739/2026 

 

AVISO DE DISPENSA  
  

Processo Administrativo n. 2739/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES do Município 

de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, solicitação/aquisição 

de materiais para manutenção de veículos: VOYAGE BRANCO 

PLACA QTQ 6385 junto a está secretaria, no interesse da secretaria 

municipal de transporte, conforme tabela em anexo, com a 

especificação do objeto pretendido. 

  

Item 
Un. de 

Medida 
Qtd. Descrição do Produto 

1 LT 2.000 GRAXA PET- GREASE LITRO 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 

do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 

forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 

selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 

Em casos de dúvidas interessados entrar em contato através pelo 

whatsapp: (64)3666-1159 

  

Portelândia/GO, na data da assinatura digital. 

  

CAROLAINE CRISTINA S. DE JESUS 
Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:E633A691 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2741/2026 

 

AVISO DE DISPENSA  
  

Processo Administrativo n. 2741/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, solicitação/aquisição 

de Peças e Serviços para manutenção de veículo: ACCELO PLACA 

REM 1800 junto a está secretaria, no interesse da secretaria municipal 

de urbanismo, conforme tabela em anexo, com a especificação do 

objeto pretendido. 

  

Item 
Un. de 

Medida 
Qtd. Descrição do Produto 

1 UN 1.000 LAMPADA GL48H7 70W 

2 UN 2.000 LAMPADA STANDARD 7537 

3 UN 1.000 LAMPADA PISCA/RE UNIV. 21'W/24V 7511 

4 UN 1.000 LAMPADA 53 PAINEL 2W 24 V 

5 UN 1.000 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ELÉTRICO 

(ILUMINAÇÃO) 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 

do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 

forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 

selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 

Em casos de dúvidas interessados entrar em contato através pelo 

whatsapp: (64)3666-1159 

  

Portelândia/GO, na data da assinatura digital. 

  

CAROLAINE CRISTINA S. DE JESUS  
Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:A31AB6E4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 54/2026-EXE 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 54/2026-EXE 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PORTELÂNDIA/GO E A EMPRESA MARIO DIAS 

DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA, 

ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede à Praça Santos Dumont, Centro, Portelândia – Goiás; 

inscrito no CNPJ sob o nº 02. 317. 378/0001-49, pessoa jurídica de 

direito público interno, representado neste ato pelo ordenador de 

despesas do Executivo Municipal, o Sr. SILVIO DE JESUS 

BATISTA, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-

72, residente e domiciliado em Portelândia/GO e pelo Secretário 

Municipal de Urbanismo, o Sr. ORISLEI SANTOS RODRIGUES, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no 

CPF/MF n.º ***.079.***-00. 

  

CONTRATADA: MARIO DIAS DE SOUSA SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.969.275/0001-79, 

estabelecida na Rua 14, s/nº, Quadra 35, Lote 19, Setor Sul, 

Portelândia/GO, Código de Endereço Postal nº 75.843-000, 

devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 

Goiás, sob o nº 5.943, representada pelo proprietário, Sr. Mario Dias 

De Sousa, advogado, regularmente inscrito na OAB/GO sob o nº 

36.113, brasileiro, solteiro, regularmente inscrito no CPF/MF sob o nº 
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005.***.***-60, residente e domiciliado na Rua 14, s/nº, Quadra 35, 

Lote 19, Setor Sul, Portelândia/GO, Código de Endereço Postal nº 

75.843-000, neste instrumento denominado simplesmente de 

CONTRATADO. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS FUNDAMENTOS 
2.1. A presente contratação se dá com fulcro no art. 74, inciso III, 

alínea “c”, da Lei Federal de nº 14.133/2021, em consonância com as 

justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos, de Ato de 

Inexigibilidade de procedimento licitatório constante do Processo 

Administrativo de nº 1996/2026, elegendo o presente Contrato que se 

regerá pelas cláusulas e condições seguintes. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO: 
  

3.1. Constitui objeto do presente contrato, a contratação de empresa 

para a prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica em 

áreas que envolvem atividades-meio da administração pública 

municipal, no acompanhamento das disposições da seara urbanística, 

com atuação junto ao cadastro de imóveis do Município e às 

respectivas tributações, nos processos extrajudiciais junto ao 

Ministério Público e nos processos judiciais em que a Administração 

Municipal seja parte, envolvendo a seara urbanística, conforme 

especificado no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E 

RESPONSABILIDADES 

4.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
4.1.1. Os serviços serão contratados pela Administração Municipal, 

essencialmente as peculiaridades que envolvem o objeto pretendido, 

destacando: 

a) Realizar com resultado satisfatório os serviços descritos no objeto 

do contrato e constante no Termo de Referência; 

b) Opinar em consultas que lhe forem formuladas indicando a 

fundamentação legal requerida para a espécie; 

c) Discutir juntamente com assessorias, controladoria interna, equipe 

técnica, secretários e gestores interessados, no que a este couber, 

quando solicitado, a técnica adequada na formalização de atos 

administrativos, inclusive celebração de convênios, bem como a 

fundamentação nas manifestações em processos administrativos; 

d) Seguir as diretrizes técnicas emanadas da Administração 

Municipal, aos quais a contratada se reportará nas questões 

controvertidas e complexas, predispondo-se ao debate teórico que vise 

o aprimoramento e a preservação do interesse da contratante; 

e) Proceder ao exame de autos administrativos, quando lhe for 

requerida a medida, opinando sobre a questão posta; 

f) Atender em caráter preventivo às consultas ou atuando no exame de 

atos ou processos na sede da contratante, quando requerido, mediante 

o comparecimento de um ou mais profissionais; 

g) Atender todas as consultas ou agendamento de reuniões para 

discussão das questões de interesse da contratante, desde que inseridas 

no contexto do objeto contratado; 

h) Responder às consultas verbais por e-mail, whatsapp ou telefone 

sempre indicando a fundamentação legal; 

i) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação técnica exigida para a contratação; 

j) Responsabilizar-se pelos pagamentos dos tributos ou quaisquer 

encargos decorrentes das faturas de serviços, como também pelas 

despesas com viagens até a sede da contratante e com a manutenção 

do escritório sede, seja com recursos humanos, gastos de locação de 

imóvel ou veículo; combustíveis, computadores, impressoras, papeis 

referentes à prestação dos serviços aqui 

solicitados, exceto aquelas despesas dispendidas pelo contratado para 

custear viagens (combustíveis, alimentação, hospedagens, cópias de 

documentos, custas processuais, dentre outros) fora da sede da 

contratada e da contratante, no interesse da contratante, a ser 

formalizada por meio de reembolso, desde que devidamente 

comprovados, nos termos da legislação de regência; 

k) Executar o serviço através de pessoas idôneas com formação 

específica nas áreas de atuação, inclusive formação e experiência no 

campo de atuação; 

l) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de 

sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou 

indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços, inclusive as 

contribuições previdenciárias, fiscais, FGTS, PIS, etc., ficando 

excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais 

autuações administrativas ou judiciais; 

m) Atender quando da execução dos serviços contratados todas as 

leis, posturas e regulamentos, federais, estaduais e municipais, 

relacionados com o trabalho a ser executado; 

n) Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer 

pretexto, as informações e dados adquiridos na execução do serviço, 

sob pena de ressarcir a contratante por perdas e danos; 

o) Os seus empregados no uso de suas atribuições terão acesso 

privativo e individualizado a informações privilegiadas para 

desenvolvimento de aplicativo, não podendo repassá-las a terceiros, 

sob pena de responder criminal e civilmente pelos atos e fatos que 

venham a ocorrer em decorrência desse ilícito. 

p) Obrigando-se a instruir seus empregados e prepostos a respeito do 

sigilo, que deverá ser observado mesmo após o término ou rescisão do 

Contrato; 

q) Não transferir a terceiros quaisquer das prestações a que está 

obrigado; 

r) Estar presente, por meio de um represente da empresa contratada, 

na sede da contratante, conforme a necessidade desta, na forma e 

horário necessários para atender a demanda, por meio de ordem de 

serviços, quando solicitado; 

s) Apresentar atestado de capacidade técnica compatível ao objeto 

pretendido, da empresa ou do proprietário da empresa, no caso de 

empresa individual; 

t) Apresentar atestado de capacidade técnica compatível ao objeto 

pretendido, do profissional que estará à disposição da Contratante, 

durante a vigência do contrato, devendo estar anexado ao atestado 

declaração e qualificação desse profissional a ser disponibilizado; 

u) Registro da empresa junto ao respectivo conselho de classe, assim 

como registro do profissional junto ao respectivo conselho de classe, 

que estará à disposição da Administração Municipal; 

v) Apresentar regularidade fiscal perante as fazendas públicas 

municipal, estadual e federal, com FGTS e Justiça Trabalhista, 

durante a execução contratual 

  

4.1.2. Os serviços técnicos constantes do objeto do presente Contrato 

serão executados nas dependências da contratada, sendo elaborados 

em locais externos ao estabelecimento da contratante, inclusive o 

envio eletrônico das prestações de contas, devendo ser comunicado a 

contratada a disponibilidade de processos e procedimentos físicos e 

eletrônicos a serem retirados para manifestações técnicas, na seara 

jurídica, e de caráter preventivo ou de manifestação em forma de 

defesa técnica, que poderão ocorrer por e-mail, WhatsApp ou 

telefone, no prazo estabelecido pela Administração Municipal, não 

inferior a 02 (dois) dias úteis, dentre outros, conforme estabelecido 

nas respectivas ordem de serviços. 

  

4.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Fiscalizar o cumprimento do referido objeto e efetuar o pagamento à 

empresa contratada. 

A contratante disponibilizará espaço físico para os profissionais da 

contratada em trabalho eventual na sede da Prefeitura Municipal, bem 

como para os que ali comparecerem para realização de serviço de 

forma não permanente; 

Disponibilizar todas as informações e documentos necessários à 

realização do trabalho, objeto do presente Contrato. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
5.1. Fica designado, como representante da Administração para 

acompanhamento e fiscalização da execução da presente contratação, 

o Sr. ELSON JOSÉ DA SILVA, servidor público municipal, de 

Matrícula Funcional nº 1992, em atendimento aos dispostos na 

legislação de regência. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO 

E EQUILÍBRIO 
6.1. O valor da presente contratação é de R$ 3.900,00 (três mil e 

novecentos reais), referentes ao período de vigência no exercício 

financeiro de 2026. 

6.2. O preço ou remuneração do contrato será reajustado pelo IPCA, 

na forma de legislação vigente, respeitada a periodicidade mínima de 

12 (doze) meses; 
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6.3. O pagamento dos serviços prestados será efetuado em até 10 

(dez) dias após a apresentação da fatura ou nota fiscal devidamente 

atestada por quem de direito, responsável pelo acompanhamento e 

recebimento dos serviços e da competente liquidação da despesa; 

6.4. Se os serviços não foram executados de conformidade com as 

condições previstas no contrato, o pagamento ficará suspenso até o 

seu recebimento definitivo; 

6.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, ou 

pendência de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, 

nenhum pagamento será efetuado à contratada, reiniciando-se o prazo 

para a quitação da fatura a partir de sua reapresentação, desde que 

devidamente regularizados; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO  
7.1. A vigência será iniciada na data de sua assinatura com prazo final 

em 31 de agosto de 2026, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 

107 e seguintes da Lei Federal de nº 14.133/2021, mediante termo 

aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da execução do objeto desta aquisição à 

conta das dotações próprias do vigente orçamento: 

03.03.04.122.0002.2.004 - 3.1.90.34; Ficha Orçamentária: 37; Sub 

Elemento: 01; Fonte/Destinação de Recursos: 100/000, segundo o 

Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de 

saldo e dotação orçamentária contidas nos autos do Processo 

Administrativo. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

9.1. O presente instrumento poderá ser rescindido por iniciativa 

de qualquer uma das partes, mediante notificação de no mínimo 

10 (dez) dias de antecedência. 

9.1.1. Constituem motivos para rescisão sem indenização: 
  

O descumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato; 

A subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

O comprometimento reiterado de falta na sua execução; 

A decretação de falência ou insolvência civil; 

A dissolução da sociedade ou falecimento de todos os sócios; 

Razões de interesse público de alta relevância e amplo 

conhecimento, devidamente justificado pela máxima autoridade 

da Administração e exarado no processo administrativo a que se 

refere o Contrato; 

Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovada impeditiva da execução da proposta. 

9.2. É direito da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, usar das prerrogativas legais. 

É direito da CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa nos 

casos de rescisão prevista nos itens 9.1.1.1., 9.1.1.2., 9.1.1.3. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

10.1. Fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre 

o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso 

injustificado na entrega dos produtos deste contrato, até o limite 

de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

10.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em 

razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a 

contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos da 

legislação de regência, podendo ser aplicado qualquer uma delas 

independentemente da ordem abaixo: 
  

Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 

Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) 

anos e, 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 
  

10.3. Quem convocada dentro do prazo de validade, deixar de 

fornecer os produtos ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das sanções previstas em 

Edital, no contrato e das demais cominações legais. 

10.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas 

pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da 

Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados 

em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for 

oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da 

pena. 

10.5. As sanções de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas 

pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária 

devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 

(cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, 

cobrado judicialmente. 
  

Cláusula Décima PRIMEIRA – Do Foro 
  

11.1. Fica eleito o foro da comarca de Mineiros, Estado de Goiás, com 

renúncia de qualquer outro, para dirimir os eventuais litígios oriundos 

do presente contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMPOSIÇÃO DOS 

PREÇOS E DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
12.1. Para a composição do preço, a Administração Municipal 

elaborou pesquisas de valores pagos por municípios do mesmo porte 

financeiro e orçamentário do contratante, assim como referência na 

Tabela de Honorários da OAB/Goiás, vigente, além dos valores que 

vem sendo pagos pela Administração Municipal, obtendo-se o valor 

médio que está sendo usado como parâmetro de preço. 

12.2. A fiscalização da contratação será exercida por pelo Fiscal do 

Contrato, em conjunto com o Controle Interno, responsáveis por 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e 

de tudo dará ciência à Administração municipal. 

12.3. A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da prestadora de serviços, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material/serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com a legislação de 

regência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PROFISSIONAL 

RESPONÁVEL TÉCNICO PELA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS. 
13.1. Fica designado, como responsável técnico pelos serviços 

prestados, objeto da presente contratação, o Sr. Mario Dias De Sousa, 

advogado, regularmente inscrito na OAB/GO sob o nº 36.113, com 

escritório estabelecido na Rua 14, s/nº, Quadra 35, Lote 19, Setor Sul, 

Portelândia/GO, Código de Endereço Postal nº 75.843-000, 

devidamente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 

Goiás, sob o nº 5.943. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS. 
14.1. E por estarem de acordo, firmam as partes o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os efeitos 

legais. 

14.2. As partes acordam em admitir como casos de rescisão do 

presente contrato, as hipóteses previstas na legislação de regência. 

Portelândia, aos 15 (quinze) dias do mês de agosto de 2026. 

  

SILVIO DE JESUS BATISTA 
Gestor do Executivo Municipal 

Contratante 

  

Mario Dias de Sousa Sociedade Individual de Advocacia 

51.969.275/0001-79 

OAB/GO nº 5.943 

MARIO DIAS DE SOUSA 
Advogado 

OAB/GO nº 36.113 

Contratada 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:29C53820 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°. 01/2026 – PSS 

002/2026 

 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°. 01/2026 – PSS 

002/2026 
  

CONTRATO DE PESSOAL POR TEMPO 

DETERMINADO, QUE ENTRE SI FIRMAM O 

MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA-GO E 

WENDERSON NAVES DE JESUS. 

  

Mediante autorização governamental, firmam o presente instrumento 

para prestação de trabalho por tempo determinado, celebrado na forma 

da Lei Municipal n.º 323, de 03 de março de 2006, que regulamenta o 

incido IX, do artigo 37, da Constituição Federa, de um lado o 

Município de Portelândia, Estado de Goiás, com sede à Praça Santos 

Dumont, Centro, Portelândia – Goiás; inscrito no CNPJ sob o nº 02. 

317. 378/0001-49, pessoa jurídica de direito público interno, 

representado neste ato pelo ordenador de despesas do Executivo 

Municipal, o Sr. SILVIO DE JESUS BATISTA, brasileiro, casado, 

inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-72, residente e domiciliado em 

Portelândia/GO, e do outro, WENDERSON NAVES DE JESUS, 

brasileiro, residente e domiciliado à Rua Amazonas, Setor Norte, 

Quadra 77, Lote 02, Portelândia – Goiás, CEP: 75.843-00, portador do 

CPF/MF n.º 001.***.***-06, que será lotado na Secretária Municipal 

de Transporte, respectivamente, mediante processo seletivo nº 

002/2026 e as seguintes cláusulas e condições. 

Cláusula Primeira – Do Objeto – O presente contrato tem por 

finalidade atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, conforme previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n.º 323/2006, 

especificamente, na prestação de serviços na função pública de 

Operador de Escavadeira Hidráulica. 
Cláusula Segunda – Da Vigência – O presente contrato terá a 

duração de 24 de setembro de 2026 a 23 de setembro de 2028. 

Cláusula Terceira – Das Atribuições:  

  

Operar escavadeira hidráulica pertencente, locada, cedida ou colocada 

à disposição do Município; executar serviços de escavação, abertura e 

limpeza de valas, canais e bueiros, cortes, aterros, desobstruções, 

conformação de taludes, remoção e carregamento de terra, cascalho, 

areia, entulho e outros materiais; atuar na abertura, manutenção e 

recuperação de estradas vicinais e vias públicas, na execução de obras 

de drenagem, na limpeza de áreas, no apoio às obras públicas, às 

atividades rurais e aos demais serviços operacionais desenvolvidos 

pela Secretaria Municipal de Transportes; posicionar e estabilizar 

adequadamente o equipamento, observando as condições, a inclinação 

e a capacidade de suporte do terreno; operar lança, braço, caçamba e 

demais implementos dentro dos limites técnicos e operacionais do 

equipamento; inspecionar a máquina antes do início das atividades, 

verificando os níveis de combustível, óleo e líquido de arrefecimento, 

as condições das esteiras, da caçamba, dos pinos, das mangueiras e 

conexões, bem como o funcionamento dos sistemas hidráulico, 

elétrico, de freios, iluminação, sinalização e segurança; comunicar 

imediatamente defeitos, vazamentos, ruídos anormais, avarias ou 

situações que comprometam o funcionamento seguro do equipamento; 

realizar o abastecimento, a limpeza, a lubrificação e a manutenção 

preventiva básica da máquina; executar pequenos ajustes e reparos 

emergenciais compatíveis com seus conhecimentos; preencher 

relatórios e controles de utilização, horas trabalhadas, abastecimento, 

manutenção e ocorrências; observar a existência de redes elétricas, 

tubulações, edificações, veículos, pessoas e outros obstáculos na área 

de operação, mantendo distância segura; utilizar os equipamentos de 

proteção individual exigidos; zelar pela guarda, conservação, limpeza, 

segurança e uso adequado da máquina; cumprir as ordens de serviço e 

as determinações do superior imediato; e executar outras atividades 

correlatas. 

  

Cláusula Quarta – Dos deveres – O Contratado se compromete a 

desempenhar suas atribuições com atenção aos seguintes deveres: 

Ter conduta ilibada; 

Cultivar assiduidade e pontualidade no trabalho; 

Cumprir as ordens superior, salvo se ilegais; 

Portar-se, em relação aos companheiros de trabalho, com espírito de 

cooperação e solidariedade; 

Tratar os administrados com urbanidade e sem preferências; 

Frequentar os cursos legalmente instituídos para seu aprimoramento; 

Aplicar, com constantes atualizações, os processos de educação e 

aprendizagem que lhe forem transmitidos em decorrência de suas 

funções; 

Apresentar-se decentemente trajado; 

Comparecer às comemorações cívicas e participar das atividades 

extracurriculares; 

Levar ao conhecimento da autoridade superior competente as 

irregularidades de que tiver conhecimento em razão da função; 

Atender prontamente as requisições de documentos, informações ou 

providências que lhe forem formuladas pela autoridade e pelo público; 

Cumprir os deveres e as atribuições oriundos do objeto do presente 

contrato. 

Cláusula Quinta – Da Remuneração – O Contratado receberá do 

Contratante, em moeda corrente do País, como retribuição 

correspondente aos serviços prestados, a quantidade mensal de: 

R$ 4.450,00 (quatro mil e quatrocentos e cinquenta reais) – 40h/Sem 

Cláusula Sexta – Do Regime de Trabalho – Será de até 40 

(quarenta) horas semanais a jornada de trabalho, devidamente 

comprovada pelos meios utilizados para apuração de frequência. 

Cláusula Sétima – Do Regime Disciplinar – O Contratado se obriga 

a cumprir com disciplina, zelo, dedicação e competência, as 

determinações do Contratante, respondendo civil, penal e 

administrativamente por ações dolosas ou que configurem 

negligência. 

Parágrafo Único – Constatada a falta e a lesão ao interesse público, o 

contrato será rescindido, unilateralmente, assegurando-se, contudo, ao 

Contratado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Cláusula Oitava – Da Extinção – O contrato ora firmado poderá ser 

extinto a qualquer tempo, sem direito a indenização, verificando 

quaisquer das hipóteses nos incisos I, II e III, do artigo 11 da Lei n.º 

323/2006. 

Cláusula Nona – Do Registro – O Presente contrato deverá ser 

submetido à apreciação do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás, para fins de registro, nos termos da Instrução 

Normativa nº 010/2015 TCM/GO. 

Cláusula Décima – Do Foro – O foro da comarca de Mineiros/Go, 

será competente para dirimir as controvérsias oriundas do presente 

contrato. 

E por estarem assim acordados, as partes firmam este instrumento de 

contrato. 

Gabinete da Secretária Municipal de Governo. 

Portelândia/GO, data da assinatura digital. 

  
SILVIO DE JESUS BATISTA WENDERSON NAVES DE JESUS 

Gestor do Executivo CPF sob nº 001.***.***-06 

Contratante Contratada 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:F76C20A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°. 02/2026 – PSS 

002/2026 

 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°. 02/2026 – PSS 

002/2026 
  

CONTRATO DE PESSOAL POR TEMPO 

DETERMINADO, QUE ENTRE SI FIRMAM O 

MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA-GO E FABIO 

JUNIOR SANTOS OLIVEIRA. 

  

Mediante autorização governamental, firmam o presente instrumento 

para prestação de trabalho por tempo determinado, celebrado na forma 

da Lei Municipal n.º 323, de 03 de março de 2006, que regulamenta o 

incido IX, do artigo 37, da Constituição Federa, de um lado o 

Município de Portelândia, Estado de Goiás, com sede à Praça Santos 

Dumont, Centro, Portelândia – Goiás; inscrito no CNPJ sob o nº 02. 

317. 378/0001-49, pessoa jurídica de direito público interno, 

representado neste ato pelo ordenador de despesas do Executivo 
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Municipal, o Sr. SILVIO DE JESUS BATISTA, brasileiro, casado, 

inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-72, residente e domiciliado em 

Portelândia/GO, e do outro, FABIO JUNIOR SANTOS 

OLIVEIRA, brasileiro, residente e domiciliado à Rua 13, Setor 

Norte, Quadra 03, Lote 07, nº 0, Portelândia – Goiás, CEP: 75.843-00, 

portador do CPF/MF n.º 841.***.***-06, que será lotado na 

Secretária Municipal de Transporte, respectivamente, mediante 

processo seletivo nº 002/2026 e as seguintes cláusulas e condições. 

Cláusula Primeira – Do Objeto – O presente contrato tem por 

finalidade atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, conforme previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n.º 323/2006, 

especificamente, na prestação de serviços na função pública de 

Motorista de Veículos Pesados. 
  

Cláusula Segunda – Da Vigência – O presente contrato terá a 

duração de 24 de setembro de 2026 a 23 de setembro de 2028. 

  

Cláusula Terceira – Das Atribuições:  

  

Conduzir caminhões, ônibus, veículos de transporte de materiais e 

outros veículos de grande porte pertencentes, locados, cedidos ou 

colocados à disposição do Município; transportar servidores, 

materiais, máquinas, equipamentos, cascalho, terra, areia, resíduos e 

outros bens necessários à execução dos serviços municipais; atuar nas 

atividades de manutenção e recuperação de estradas vicinais, vias 

urbanas, pontes, obras públicas e demais serviços executados pela 

Secretaria Municipal de Transportes; cumprir itinerários, horários, 

ordens de serviço e determinações do superior imediato; realizar, 

antes do início das atividades, inspeção básica das condições de 

funcionamento e segurança do veículo, verificando os sistemas de 

freios, direção, iluminação, sinalização e arrefecimento, bem como as 

condições dos pneus e os níveis de água, óleo e combustível; 

providenciar ou acompanhar o abastecimento, a limpeza, a 

lubrificação e a manutenção preventiva do veículo; executar pequenos 

reparos emergenciais compatíveis com seus conhecimentos; 

comunicar imediatamente defeitos, avarias, acidentes, infrações ou 

quaisquer ocorrências que comprometam a segurança ou o 

funcionamento do veículo; preencher os controles de quilometragem, 

abastecimento, utilização e ocorrências; zelar pela guarda, 

conservação, limpeza, segurança e uso adequado do veículo; observar 

a legislação de trânsito e as normas internas da Administração; utilizar 

os equipamentos de proteção e segurança exigidos; auxiliar nas 

operações de carga e descarga, quando necessário e compatível com a 

função; recolher o veículo ao local determinado após a conclusão dos 

serviços; e executar outras atividades correlatas determinadas pelo 

superior imediato. 

  

Cláusula Quarta – Dos deveres – O Contratado se compromete a 

desempenhar suas atribuições com atenção aos seguintes deveres: 

Ter conduta ilibada; 

Cultivar assiduidade e pontualidade no trabalho; 

Cumprir as ordens superior, salvo se ilegais; 

Portar-se, em relação aos companheiros de trabalho, com espírito de 

cooperação e solidariedade; 

Tratar os administrados com urbanidade e sem preferências; 

Frequentar os cursos legalmente instituídos para seu aprimoramento; 

Aplicar, com constantes atualizações, os processos de educação e 

aprendizagem que lhe forem transmitidos em decorrência de suas 

funções; 

Apresentar-se decentemente trajado; 

Comparecer às comemorações cívicas e participar das atividades 

extracurriculares; 

Levar ao conhecimento da autoridade superior competente as 

irregularidades de que tiver conhecimento em razão da função; 

Atender prontamente as requisições de documentos, informações ou 

providências que lhe forem formuladas pela autoridade e pelo público; 

Cumprir os deveres e as atribuições oriundos do objeto do presente 

contrato. 

  

Cláusula Quinta – Da Remuneração – O Contratado receberá do 

Contratante, em moeda corrente do País, como retribuição 

correspondente aos serviços prestados, a quantidade mensal de: 

R$ 3.300.00 (três mil e trezentos reais) – 40h/Sem 

  

Cláusula Sexta – Do Regime de Trabalho – Será de até 40 

(quarenta) horas semanais a jornada de trabalho, devidamente 

comprovada pelos meios utilizados para apuração de frequência. 

  

Cláusula Sétima – Do Regime Disciplinar – O Contratado se obriga 

a cumprir com disciplina, zelo, dedicação e competência, as 

determinações do Contratante, respondendo civil, penal e 

administrativamente por ações dolosas ou que configurem 

negligência. 

  

Parágrafo Único – Constatada a falta e a lesão ao interesse público, o 

contrato será rescindido, unilateralmente, assegurando-se, contudo, ao 

Contratado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

  

Cláusula Oitava – Da Extinção – O contrato ora firmado poderá ser 

extinto a qualquer tempo, sem direito a indenização, verificando 

quaisquer das hipóteses nos incisos I, II e III, do artigo 11 da Lei n.º 

323/2006. 

  

Cláusula Nona – Do Registro – O Presente contrato deverá ser 

submetido à apreciação do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás, para fins de registro, nos termos da Instrução 

Normativa nº 010/2015 TCM/GO. 

  

Cláusula Décima – Do Foro – O foro da comarca de Mineiros/Go, 

será competente para dirimir as controvérsias oriundas do presente 

contrato. 

E por estarem assim acordados, as partes firmam este instrumento de 

contrato. 

Gabinete da Secretária Municipal de Governo. 

  

Portelândia/GO, data da assinatura digital. 

  
SILVIO DE JESUS BATISTA FABIO JUNIOR SANTOS OLIVEIRA 

Gestor do Executivo CPF sob nº 841.***.***-06 

Contratante Contratada 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:C1E96027 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°. 03/2026 – PSS 

002/2026 

 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°. 03/2026 – PSS 

002/2026 
  

CONTRATO DE PESSOAL POR TEMPO 

DETERMINADO, QUE ENTRE SI FIRMAM O 

MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA-GO E CLAUDIO 

SEVERINO DA SILVA. 

  

Mediante autorização governamental, firmam o presente instrumento 

para prestação de trabalho por tempo determinado, celebrado na forma 

da Lei Municipal n.º 323, de 03 de março de 2006, que regulamenta o 

incido IX, do artigo 37, da Constituição Federa, de um lado o 

Município de Portelândia, Estado de Goiás, com sede à Praça Santos 

Dumont, Centro, Portelândia – Goiás; inscrito no CNPJ sob o nº 02. 

317. 378/0001-49, pessoa jurídica de direito público interno, 

representado neste ato pelo ordenador de despesas do Executivo 

Municipal, o Sr. SILVIO DE JESUS BATISTA, brasileiro, casado, 

inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-72, residente e domiciliado em 

Portelândia/GO, e do outro, CLAUDIO SEVERINO DA SILVA, 

brasileiro, residente e domiciliado à Rua 22, Setor Sul, Quadra 51, 

Lote 09, s/nº, Portelândia – Goiás, CEP: 75.843-00, portador do 

CPF/MF n.º 470.***.***-87, que será lotado na Secretária Municipal 

de Transporte, respectivamente, mediante processo seletivo nº 

002/2026 e as seguintes cláusulas e condições. 

Cláusula Primeira – Do Objeto – O presente contrato tem por 

finalidade atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, conforme previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n.º 323/2006, 

especificamente, na prestação de serviços na função pública de 

Motorista de Veículos Pesados. 



Goiás , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás   •    ANO XVII | Nº 3917 

 

www.diariomunicipal.com.br/fgm                                                                              40 

 

Cláusula Segunda – Da Vigência – O presente contrato terá a 

duração de 24 de setembro de 2026 a 23 de setembro de 2028. 

Cláusula Terceira – Das Atribuições:  

  

Conduzir caminhões, ônibus, veículos de transporte de materiais e 

outros veículos de grande porte pertencentes, locados, cedidos ou 

colocados à disposição do Município; transportar servidores, 

materiais, máquinas, equipamentos, cascalho, terra, areia, resíduos e 

outros bens necessários à execução dos serviços municipais; atuar nas 

atividades de manutenção e recuperação de estradas vicinais, vias 

urbanas, pontes, obras públicas e demais serviços executados pela 

Secretaria Municipal de Transportes; cumprir itinerários, horários, 

ordens de serviço e determinações do superior imediato; realizar, 

antes do início das atividades, inspeção básica das condições de 

funcionamento e segurança do veículo, verificando os sistemas de 

freios, direção, iluminação, sinalização e arrefecimento, bem como as 

condições dos pneus e os níveis de água, óleo e combustível; 

providenciar ou acompanhar o abastecimento, a limpeza, a 

lubrificação e a manutenção preventiva do veículo; executar pequenos 

reparos emergenciais compatíveis com seus conhecimentos; 

comunicar imediatamente defeitos, avarias, acidentes, infrações ou 

quaisquer ocorrências que comprometam a segurança ou o 

funcionamento do veículo; preencher os controles de quilometragem, 

abastecimento, utilização e ocorrências; zelar pela guarda, 

conservação, limpeza, segurança e uso adequado do veículo; observar 

a legislação de trânsito e as normas internas da Administração; utilizar 

os equipamentos de proteção e segurança exigidos; auxiliar nas 

operações de carga e descarga, quando necessário e compatível com a 

função; recolher o veículo ao local determinado após a conclusão dos 

serviços; e executar outras atividades correlatas determinadas pelo 

superior imediato. 

  

Cláusula Quarta – Dos deveres – O Contratado se compromete a 

desempenhar suas atribuições com atenção aos seguintes deveres: 

Ter conduta ilibada; 

Cultivar assiduidade e pontualidade no trabalho; 

Cumprir as ordens superior, salvo se ilegais; 

Portar-se, em relação aos companheiros de trabalho, com espírito de 

cooperação e solidariedade; 

Tratar os administrados com urbanidade e sem preferências; 

Frequentar os cursos legalmente instituídos para seu aprimoramento; 

Aplicar, com constantes atualizações, os processos de educação e 

aprendizagem que lhe forem transmitidos em decorrência de suas 

funções; 

Apresentar-se decentemente trajado; 

Comparecer às comemorações cívicas e participar das atividades 

extracurriculares; 

Levar ao conhecimento da autoridade superior competente as 

irregularidades de que tiver conhecimento em razão da função; 

Atender prontamente as requisições de documentos, informações ou 

providências que lhe forem formuladas pela autoridade e pelo público; 

Cumprir os deveres e as atribuições oriundos do objeto do presente 

contrato. 

Cláusula Quinta – Da Remuneração – O Contratado receberá do 

Contratante, em moeda corrente do País, como retribuição 

correspondente aos serviços prestados, a quantidade mensal de: 

R$ 3.300.00 (três mil e trezentos reais) – 40h/Sem 

Cláusula Sexta – Do Regime de Trabalho – Será de até 40 

(quarenta) horas semanais a jornada de trabalho, devidamente 

comprovada pelos meios utilizados para apuração de frequência. 

Cláusula Sétima – Do Regime Disciplinar – O Contratado se obriga 

a cumprir com disciplina, zelo, dedicação e competência, as 

determinações do Contratante, respondendo civil, penal e 

administrativamente por ações dolosas ou que configurem 

negligência. 

Parágrafo Único – Constatada a falta e a lesão ao interesse público, o 

contrato será rescindido, unilateralmente, assegurando-se, contudo, ao 

Contratado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Cláusula Oitava – Da Extinção – O contrato ora firmado poderá ser 

extinto a qualquer tempo, sem direito a indenização, verificando 

quaisquer das hipóteses nos incisos I, II e III, do artigo 11 da Lei n.º 

323/2006. 

Cláusula Nona – Do Registro – O Presente contrato deverá ser 

submetido à apreciação do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás, para fins de registro, nos termos da Instrução 

Normativa nº 010/2015 TCM/GO. 

Cláusula Décima – Do Foro – O foro da comarca de Mineiros/Go, 

será competente para dirimir as controvérsias oriundas do presente 

contrato. 

E por estarem assim acordados, as partes firmam este instrumento de 

contrato. 

Gabinete da Secretária Municipal de Governo.  

Portelândia/GO, data da assinatura digital. 

  
SILVIO DE JESUS BATISTA CLAUDIO SEVERINO DA SILVA  

Gestor Do Executivo CPF Sob Nº 470.***.***-87 

Contratante Contratada 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:8C1818F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 54/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO  
  

Contrato nº 54/2026 Processo nº 1996/2026 
  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA, 

ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede à Praça Santos Dumont, Centro, Portelândia – Goiás; 

inscrito no CNPJ sob o nº 02. 317. 378/0001-49, pessoa jurídica de 

direito público interno, representado neste ato pelo ordenador de 

despesas do Executivo Municipal, o Sr. SILVIO DE JESUS 

BATISTA, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-

72, residente e domiciliado em Portelândia/GO e pelo Secretário 

Municipal de Urbanismo, o Sr. ORISLEI SANTOS RODRIGUES, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no 

CPF/MF n.º ***.079.***-00. 

  

CONTRATADA: MARIO DIAS DE SOUSA SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.969.275/0001-79, 

estabelecida na Rua 14, s/nº, Quadra 35, Lote 19, Setor Sul, 

Portelândia/GO, Código de Endereço Postal nº 75.843-000, 

devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 

Goiás, sob o nº 5.943, representada pelo proprietário, Sr. Mario Dias 

De Sousa, advogado, regularmente inscrito na OAB/GO sob o nº 

36.113, brasileiro, solteiro, regularmente inscrito no CPF/MF sob o nº 

005.***.***-60, residente e domiciliado na Rua 14, s/nº, Quadra 35, 

Lote 19, Setor Sul, Portelândia/GO, Código de Endereço Postal nº 

75.843-000, neste instrumento denominado simplesmente de 

CONTRATADO. 
  

OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto do presente contrato, a 

contratação de empresa para a prestação dos serviços de assessoria e 

consultoria jurídica em áreas que envolvem atividades-meio da 

administração pública municipal, no acompanhamento das 

disposições da seara urbanística, com atuação junto ao cadastro de 

imóveis do Município e às respectivas tributações, nos processos 

extrajudiciais junto ao Ministério Público e nos processos judiciais em 

que a Administração Municipal seja parte, envolvendo a seara 

urbanística, conforme especificado no Termo de Referência. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação se dá com 

fulcro no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei Federal de nº 

14.133/2021, em consonância com as justificativas e Parecer Jurídico 

contido nos autos, de Ato de Inexigibilidade de procedimento 

licitatório constante do Processo Administrativo de nº 1996/2026, 

elegendo o presente Contrato que se regerá pelas cláusulas e 

condições seguintes. 

  

VIGÊNCIA: O contrato de prestação de serviços terá vigência a 

partir da data de assinatura, até 31 de agosto de 2026, levando-se em 

consideração a vigência do crédito orçamentário do exercício 

financeiro de 2026, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 107 da 

Lei Federal de nº 14.133/2021, mediante termo aditivo. 
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VALOR DO CONTRATO: O valor da presente contratação é de R$ 

3.900,00 (três mil e novecentos reais), referentes ao período de 

vigência no exercício financeiro de 2026. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 

execução do objeto desta aquisição à conta das dotações próprias do 

vigente orçamento: 03.03.04.122.0002.2.004 - 3.1.90.34; Ficha 

Orçamentária: 37; Sub Elemento: 01; Fonte/Destinação de Recursos: 

100/000, segundo o Plano de Classificação Funcional Programática, 

nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

conforme declarações de saldo e dotação orçamentária contidas nos 

autos do Processo Administrativo. 

  

DATA DA ASSINATURA: aos 15 (quinze) dia do mês de agosto de 

2026. 

  

JÚLIA GUIMARÃES GODOI 
Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:1D6D13F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EXTRATO DO CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N° 

01/2026 – PSS 002/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N° 

01/2026 – PSS 002/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Portelândia, Estado de Goiás, com 

sede à Praça Santos Dumont, Centro, Portelândia – Goiás; inscrito no 

CNPJ sob o nº 02. 317. 378/0001-49, pessoa jurídica de direito 

público interno, representado neste ato pelo ordenador de despesas do 

Executivo Municipal, o Sr. SILVIO DE JESUS BATISTA, 

brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-72, residente 

e domiciliado em Portelândia/GO 

  

CONTRATADO: WENDERSON NAVES DE JESUS, brasileiro, 

residente e domiciliado à Rua Amazonas, Setor Norte, Quadra 77, 

Lote 02, Portelândia – Goiás, CEP: 75.843-00, portador do CPF/MF 

n.º 001.***.***-06 

  

OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por finalidade 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público 

especificamente, na prestação de serviços na função pública de 

Operador de Escavadeira Hidráulica. 
  

VIGÊNCIA: O presente contrato terá a duração de 24 de setembro de 

2026 a 23 de setembro de 2028. 

  

VALOR DO CONTRATO: O Contratado receberá do Contratante, 

em moeda corrente do País, como retribuição correspondente aos 

serviços prestados, a quantidade mensal de: 

  

R$ 4.450,00 (quatro mil e quatrocentos e cinquenta reais) – 40h/Sem 

  

JÚLIA GUIMARÃES GODOI 
Supervisora de Contratos Administrativo 

Portaria n.º 77/2026  

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:7BE29A2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EXTRATO DO CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N° 

02/2026 – PSS 002/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N° 

02/2026 – PSS 002/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Portelândia, Estado de Goiás, com 

sede à Praça Santos Dumont, Centro, Portelândia – Goiás; inscrito no 

CNPJ sob o nº 02. 317. 378/0001-49, pessoa jurídica de direito 

público interno, representado neste ato pelo ordenador de despesas do 

Executivo Municipal, o Sr. SILVIO DE JESUS BATISTA, 

brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-72, residente 

e domiciliado em Portelândia/GO 

CONTRATADO: FABIO JUNIOR SANTOS OLIVEIRA, 

brasileiro, residente e domiciliado à Rua 13, Setor Norte, Quadra 03, 

Lote 07, nº 0, Portelândia – Goiás, CEP: 75.843-00, portador do 

CPF/MF n.º 841.***.***-06 

OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por finalidade 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 

conforme previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n.º 323/2006, 

especificamente, na prestação de serviços na função pública de 

Motorista de Veículos Pesados. 
VIGÊNCIA: O presente contrato terá a duração de 24 de setembro de 

2026 a 23 de setembro de 2028. 

VALOR DO CONTRATO: O Contratado receberá do Contratante, 

em moeda corrente do País, como retribuição correspondente aos 

serviços prestados, a quantidade mensal de: 

R$ 3.300.00 (três mil e trezentos reais) – 40h/Sem 

  

JÚLIA GUIMARÃES GODOI 
Supervisora de Contratos Administrativo 

Portaria n.º 77/2026 

  

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:B6812F39 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EXTRATO DO CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N° 

03/2026 – PSS 002/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N° 

03/2026 – PSS 002/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Portelândia, Estado de Goiás, com 

sede à Praça Santos Dumont, Centro, Portelândia – Goiás; inscrito no 

CNPJ sob o nº 02. 317. 378/0001-49, pessoa jurídica de direito 

público interno, representado neste ato pelo ordenador de despesas do 

Executivo Municipal, o Sr. SILVIO DE JESUS BATISTA, 

brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 460.***.***-72, residente 

e domiciliado em Portelândia/GO 

CONTRATADO: CLAUDIO SEVERINO DA SILVA, brasileiro, 

residente e domiciliado à Rua 22, Setor Sul, Quadra 51, Lote 09, s/nº, 

Portelândia – Goiás, CEP: 75.843-00, portador do CPF/MF n.º 

470.***.***-87 

OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por finalidade 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 

conforme previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n.º 323/2006, 

especificamente, na prestação de serviços na função pública de 

Motorista de Veículos Pesados. 
VIGÊNCIA: O presente contrato terá a duração de 24 de setembro de 

2026 a 23 de setembro de 2028. 

VALOR DO CONTRATO: O Contratado receberá do Contratante, 

em moeda corrente do País, como retribuição correspondente aos 

serviços prestados, a quantidade mensal de: 

R$ 3.300.00 (três mil e trezentos reais) – 40h/Sem 

  

JÚLIA GUIMARÃES GODOI 
Supervisora de Contratos Administrativo 

Portaria n.º 77/2026 

  

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:A1676324 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO N. 1927/2026 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Processo n. 1927/2026 
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"Declara DISPENSÁVEL de licitação custeio de 

locação de máquinas fotocopiadoras para atender a 

Secretaria Municipal de Saúde; 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E GESTOR DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de Portelândia, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de custeio de locação de máquinas 

fotocopiadoras para atender a Secretaria Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de fornecimento do objeto dos 

autos, por empresa idônea, para contratar com a Administração 

Pública, com histórico de contratação com diversos municípios do 

Estado de Goiás, que apresentou valores compatíveis com o praticado 

no mercado, estando dentro do princípio da economicidade, 

justificando o preço. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Declara dispensável a licitação custeio de locação de 

máquinas fotocopiadoras para atender a Secretaria Municipal de 

Saúde, que especifica os presentes autos administrativos, conforme 

especificado na solicitação de compra, anexa ao requerimento inicial, 

no valor mensal R$ 2.590,00( dois mil, quinhentos e noventa reais), 

para o exercício Financeiro de 2026 valor global (setembro a 

novembro): R$ 7.770,00 (sete mil, setecentos e setenta reais), objeto 

do Processo Administrativo de n.1927/2026. 

  

Parágrafo único. A presente dispensa licitatória se dá com fulcro no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com 

as justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos. 

  

Art. 2º. Fica autorizada a contratação da empresa MULTI COPIAS E 

CONSTRUCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n. 11.243.317/0001-75 , estabelecida na Av quarta 

avenida ,N.86, Qd 49 Lt 22, Centro, CEP: 75.830-086, Mineiros-

Goiás, constante no art. 1º, sendo que apresentou preço compatível 

com o do mercado, entre as empresas habilitadas, e instada a 

apresentar documentação para contratação, apresentaram documentos 

suficientes à comprovação de suas capacidades técnicas para o objeto 

a ser contratada de forma que atende aos objetivos da contratação 

pretendida. 

Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 

da dotação própria do vigente Orçamento: Manutenção das 

Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 

06.08.10.301.0005.2.044 - 3.3.90.39, Ficha: 192, Sub Elemento: 12, 

Fonte de Recurso: 181 - Recursos oriundos de emendas parlamentares 

individuais - OGU, Destinação de Recursos: 000 – Recursos que não 

se enquadram nos detalhamentos anteriores, segundo o Plano de 

Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de saldo e 

dotação orçamentária contidas nos autos. 
Instituição Financeira Banco do Brasil Agência: 3753-2 Conta: 11845-1 

Fonte de Recurso: 181 - Recursos oriundos de emendas parlamentares individuais - OGU 

Destinação de Recursos: 000 – Recursos que não se enquadram nos detalhamentos anteriores 

Valor: 

Unitário (por equipamento): R$ 370,00 

Mensal (05 equipamentos): R$ 1.850,00 

Exercício Financeiro de 2026 (setembro a novembro): R$ 5.550,00 

Desembolso: 

Em parcelas mensais e sucessivas, mediante a efetiva disponibilidade e uso dos 

equipamentos locados, após a liquidação da despesa, com a certificação da 

Controladoria Interna. 

                    

  
Instituição Financeira Banco do Brasil Agência: 3753-2 Conta: 11977-6 

Fonte de Recurso: 181 - Recursos oriundos de emendas parlamentares individuais ao OGU 

Destinação de Recursos: 000 – Recursos que não se enquadram nos detalhamentos anteriores 

Valor: 

Unitário (por equipamento): R$ 370,00 

Mensal (02 equipamentos): R$ 740,00 

Exercício Financeiro de 2026 (setembro a novembro): R$ 2.220,00 

Desembolso: 

Em parcelas mensais e sucessivas, mediante a efetiva disponibilidade e uso dos 

equipamentos locados, após a liquidação da despesa, com a certificação da 

Controladoria Interna. 

                    

  

Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de saldo e 

dotação orçamentária contidas nos autos. 

  

Art. 4º Fica autorizada a dispensa de instrumentalização contratual, 

para liquidação de documento fiscal (contra apresentação) mediante o 

prévio empenho da despesa, por se tratar de compra de produtos com 

entrega imediata, dentro dos limites da dispensa licitatória, nos termos 

da lei de regência, conforme recomendação exarada pela Assessoria 

Jurídica, por meio de Parecer Jurídico, juntado aos autos, atestando a 

legalidade do procedimento. 

  

Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de Compras, 

para as publicações legais e de praxe, assim como a juntada da Nota 

de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE SAÚDE E GESTOR DO FMS, 

PORTELÂNDIA, NA DATA DA ASSINATURA DIGITAL. 

  

ELIETE APª. MARTINS RIBEIRO 
Secretária Municipal de Saúde/Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Vanessa Rayane Carrijo Madureira 

Código Identificador:181F8796 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO N. 2248/2026 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Processo n. 2248/2026 

  

"Declara DISPENSÁVEL de licitação o custeio de 

fornecimento de produtos de uso nas atividades da 

Unidade Básica de Saúde João Francisco de Oliveira, 

no interesse da Secretaria Municipal de Saúde; 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E GESTOR DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de Portelândia, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de custeio de fornecimento de 

produtos de uso nas atividades da Unidade Básica de Saúde João 

Francisco de Oliveira, no interesse da Secretaria Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de fornecimento do objeto dos 

autos, por empresa idônea, para contratar com a Administração 

Pública, com histórico de contratação com diversos municípios do 

Estado de Goiás, que apresentou valores compatíveis com o praticado 

no mercado, estando dentro do princípio da economicidade, 

justificando o preço. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º. Declara dispensável a licitação custeio de fornecimento de 

produtos de uso nas atividades da Unidade Básica de Saúde João 

Francisco de Oliveira, no interesse da Secretaria Municipal de Saúde, 

, que especifica os presentes autos administrativos, conforme 

especificado na solicitação de compra, anexa ao requerimento inicial, 

no valor global de R$6.111,60 (seis mil, cento e onze reais e 

sessenta centavos), objeto do Processo Administrativo de n. 

2248/2026. 

  

Parágrafo único. A presente dispensa licitatória se dá com fulcro no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com 

as justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos. 

  

Art. 2º. Fica autorizada a contratação da empresa DROGARIA 

MENOR PRECO JATAI LTDA , pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n. 27.971.533/0001-77 , estabelecida na 

Rua Capitão Serafim de Barros N.1475, Qd.26 Lt.5-B Bairro Vila 

Santa Maria, Jataí/GO, CEP:75.800-131, no valor constante no art. 1º, 

sendo que apresentou preço compatível com o do mercado, entre as 

empresas habilitadas, e instada a apresentar documentação para 

contratação, apresentaram documentos suficientes à comprovação de 

suas capacidades técnicas para o objeto a ser contratada de forma que 

atende aos objetivos da contratação pretendida. 

Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 

da dotação própria do vigente Orçamento: Manutenção das 

Atividades da Unidade Básica de Saúde II 06.08.10.301.0005.2.034 

- 3.3.90.30 , Ficha: 172, Sub Elemento:36, Fonte de Recurso: 207 – 

Recursos Transferidos pelo SUS - Ministério da Saúde, Destinação de 

Recursos: 012 – Agentes Comunitários de Saúde - PACS , segundo o 

Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de 

saldo e dotação orçamentária contidas nos autos. 

Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de saldo e 

dotação orçamentária contidas nos autos. 

  

Art. 4º Fica autorizada a dispensa de instrumentalização contratual, 

para liquidação de documento fiscal (contra apresentação) mediante o 

prévio empenho da despesa, por se tratar de compra de produtos com 

entrega imediata, dentro dos limites da dispensa licitatória, nos termos 

da lei de regência, conforme recomendação exarada pela Assessoria 

Jurídica, por meio de Parecer Jurídico, juntado aos autos, atestando a 

legalidade do procedimento. 

  

Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de Compras, 

para as publicações legais e de praxe, assim como a juntada da Nota 

de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE SAÚDE E GESTOR DO FMS, 

PORTELÂNDIA, NA DATA DA ASSINATURA DIGITAL. 

  

ELIETE APª. MARTINS RIBEIRO 
Secretária Municipal de Saúde/Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Vanessa Rayane Carrijo Madureira 

Código Identificador:649A3750 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2325/2026 

 

AVISO DE DISPENSA  
  

Processo Administrativo n. 2325/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, comunicar a realização 

de dispensa para contratação de empresa para fornecimento de 

material hospitalar, no interesse da Secretaria Municipal de Saúde, 

conforme tabela em anexo, com a especificação do objeto pretendido. 

  

Item 
Un. de 

Medida 
Qtd. Descrição do Produto 

1 UN 600 
ATADURA CREPOM 10 CM X 1,8 MT (ATADURA COM BOM MATERIAL 

IQUAL OU SIMILAR AO DA MARCA CREMER) 

2 CX 20 
TIRAS REAGENTES G-TECH LITE COMPATÍVEL COM O APARELHO G - 

TECH LITE CAIXA COM 50 UNIDADES 

3 UN 100 SORO GLICOFISIOLOGICO 500 ML 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 

do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 

forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 

selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 

Em casos de dúvidas interessados entrar em contato através pelo 

whatsapp: (64) 3666-1159 

  

Portelândia/GO, na data da assinatura digital, nos termos do Decreto 

Municipal nº 87/2025. 

  

CAROLAINE CRISTINA S DE JESUS 
Servidor Público Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:3FD9631E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2360/2026 

 

AVISO DE DISPENSA  
  

Processo Administrativo n. 2360/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, comunicar a realização 

de dispensa para contratação de empresa para fornecimento de 

material hospitalar, no interesse da Secretaria Municipal de Saúde, 

conforme tabela em anexo, com a especificação do objeto pretendido. 

  

Item 
Un. de 

Medida 
Qtd. Descrição do Produto 

1 UN 60 
BOLSA DE UROSTOMIA 45MM DE DIÂMETRO E 2 ADAPTADORES 

UNIVERSAIS (SUR-FIT PLUS) TRANSPARENTECONVATEC 

2 UN 03 CAVILON SPRAY 28 ML 

3 UN 60 

SUR-FIT PLUS PLACA DE UROSTOMIA, DURAHESIVE CONVEXA 

MOLDÁVEL 45MM DE DIÂMETRO DE FLANGE PARA ESTOMAS 

DE 13 MM A 22 MM DE DIÂMETRO DE ABERTURA, EMBALADAS 

INDIVIDUALMENTE. 

4 UN 02 CINTO PARA BOLSA DE UROSTOMIA CONVATEC 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 

do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 

forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 

selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 

Em casos de dúvidas interessados entrar em contato através pelo 

whatsapp: (64) 3666-1159 

  

Portelândia/GO, na data da assinatura digital, nos termos do Decreto 

Municipal nº 87/2025. 

  

CAROLAINE CRISTINA S DE JESUS 
Servidor Público Municipal 
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Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:B0B97E0A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

DECRETO Nº 13.423, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre a substituição de membros para 

compor o Conselho Municipal de Educação e contém 

outras providências”  

  

Anderson de Paula Silva, Prefeito de Quirinópolis, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, previstas no art. 85, XVIII e XLI da 

Lei Orgânica do Município de Quirinópolis, bem como, com o 

disposto no art. 24 da Lei Municipal nº 2.236 de 29 de junho de 1998 

e art. 210 da Lei Orgânica Municipal. 

  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º - Ficam nomeados para compor o Conselho Municipal de 

Educação, com todas as prerrogativas e deveres do cargo, em 

substituição, os seguintes membros: 

(...) 
III - Representante das Escolas Particulares: Simone Maria Ferreira 

dos Santos; 

IV - Representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 

(...) 

b) Juliana Mariz Teixeira 

  

§1º A Conselheira indicada no inciso III decorre de substituição do 

membro Ana Cristina Alves dos Santos. 

  

§2º A Conselheira indicada no inciso IV, “b”, decorre de substituição 

do membro Marciella Tiburcio. 

  

§3º Mantém-se as demais indicações contidas no Decreto nº 

13.370/2026. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito de Quirinópolis, Estado de Goiás, em 21 de 

setembro de 2026. 

  

ANDERSON DE PAULA SILVA 
Prefeito de Quirinópolis 

  

VALMIR ANDRADE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fabrícia de Mello Almeida 

Código Identificador:60981D37 

 
SUPERINTENDENCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS AVISO DE 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 089/2026 

 

O Município de Quirinópolis, Estado de Goiás, por meio do Agente 

de Contratação (Pregoeiro) e Equipe de Apoio, tornam público para o 

conhecimento de todos os interessados que fará realizar no dia 07 de 

outubro de 2026, às 09h00m, no sítio eletrônico: http://bnc.org.br/, 

PREGÃO ELETRÔNICO, visando o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de equipamentos para academias ao ar livre, 

equipamentos adaptados para Pessoas com Deficiência (PCD), 

playgrounds inclusivos, playgrounds acessíveis e brinquedos 

sensoriais, destinados à implantação e manutenção de espaços 

públicos de lazer e convivência, para atendimento das demandas da 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de Quirinópolis-Goiás, 

conforme especificações e quantidades estabelecidas no DFD, ETP, e 

Termo de Referência – Anexo, do Edital, conforme descrito no Edital 

e Anexos do Pregão Eletrônico nº 089/2026. Os interessados poderão 

obter o Edital nos seguintes endereços eletrônicos: 

http://www.quirinopolis.go.gov.br e http://bnc.org.br/. Quirinópolis – 

GO, aos 23 do mês de setembro de 2026. 

  

MAURO FERNANDO MARTINS FERREIRA BAILÃO 
Agente de Contratação (Pregoeiro) 

  

  

Publicado por: 
Diene Andressa Silva Marcelino 

Código Identificador:47903C49 

 
SUPERINTENDENCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS AVISO DE 

PUBLICAÇÃO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA R.P 069 DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 137/2025 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. FUNDAMENTAÇÃO: LEI 

14.133/2021 E ALTERAÇÕES POSTERIORES. CONTRATANTE: 

O MUNICÍPIO DE QUIRINÓPOLIS - GO. CONTRATADA: 

REGINA APARECIDA FURLAN SOARES, inscrita no CNPJ sob o 

55.455.932/0001-10. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS 

ALIMENTICIOS PARA COMPLEMENTAR AS CESTAS 

BÁSICAS DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE QUIRINÓPOLIS-

GO. VALOR: PASSE A SER CONSIDERADO OS SEGUINTES 

VALORES UNITÁRIOS: ITEM 02 R$ 4,05, ITEM 06 R$ 18,15, 

ITEM 07 R$ 3,55, ITEM 09 R$ 8,02, ITEM 10 R$ 7,09, ITEM 11 R$ 

3,83, ITEM 12 R$ 11,60, ITEM 13 R$ 1,93, ITEM 14 R$ 19,00, 

ITEM 16 R$ 8,03 E ITEM 17 R$ 5,90. PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 

24/11/2026. DATA DA ASSINATURA: 23 DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

PUBLIQUE-SE: 

  

Quirinópolis, 23 de SETEMBRO de 2026. 

  

DIENE ANDRESSA SILVA MARCELINO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Diene Andressa Silva Marcelino 

Código Identificador:DFF64A32 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANCLERLÂNDIA 

 

PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 099/2026, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

“RETIFICA DECRETO Nº 084/2026, DE 24 DE JULHO DE 

2026, EM SEU ANEXO II, NO ITEM MATRÍCULA (DECLARA 

DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE 

DESAPROPRIAÇÃO E INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO 

ADMINISTRATIVA EM FAVOR DA SANEAM 

 

DECRETO Nº 099/2026, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“Retifica Decreto nº 084/2026, de 24 de julho de 

2026, em seu Anexo II, no item Matrícula (Declara 

de utilidade pública, para fins de desapropriação e 

instituição de servidão administrativa em favor da 

Saneamento de Goiás S.A. – SANEAGO, as áreas que 

especifica.)” 

  

O PREFEITO DE SANCLERLÂNDIA, no uso da atribuição que lhe 

confere a Lei Orgânica do Município, a Constituição Federal e com 

base nos arts. 2º, 3º, 5º, d" e “h”, 6º, 15 e 40 do Decreto-Lei nº 3.365, 

de 21 de junho de 1941, e o contido no Processo Administrativo 

Saneago n.º 3194/2025. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a declaração de utilidade pública, 

para fins de desapropriação e instituição de servidão administrativa, 

em favor da Saneamento de Goiás S.A. – SANEAGO, de áreas que 

especifica. 
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Art. 2º Fica declarada de utilidade pública, para fins de 

desapropriação e instituição de servidão administrativa, em favor da 

Saneamento de Goiás S.A. – SANEAGO, as áreas descritas nos 

Anexos deste Decreto. 

Parágrafo único. As áreas previstas no caput deste artigo destinam-

se a regularização das áreas onde encontram-se implantados 02 (dois) 

trechos do Interceptor Boa Vista, integrantes do SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO do município de Sanclerlândia/GO. 

Art. 3º Fica a concessionária autorizada a promover as medidas 

administrativas e judiciais necessárias à instituição de servidão 

administrativa de que trata este Decreto, podendo alegar o caráter de 

urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941. 

Art. 4º Considerando a utilidade pública das áreas para fins de 

desapropriação, modalidade de aquisição originária da propriedade, 

e/ou para fins de constituição de servidão, caracterizada como ônus 

real sem transferência de domínio, declaro, para fins registrais, a não 

incidência do ITBI – Imposto de Transmissão de Bens Imóveis. 

Art. 5º A declaração de utilidade pública não exime a Saneamento de 

Goiás S.A. – SANEAGO do cumprimento das obrigações exigidas 

pelos órgãos e entidades da administração pública, necessárias à 

execução das obras e atividades previstas no parágrafo único do art. 2º 

deste Decreto. 

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, 

aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e 

seis. 

  

JOSÉ LAGARES DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Sanclerlândia 

  

ANEXO I 
SERVIDÃO ADMINISTRATIVA DE ÁREA DESTINADA À AMPLIAÇÃO DO SES DE 

SANCLERLÂNDIA/GO. 

DENOMINAÇÃO 
FAIXA DE SERVIDÃO DO INTERCEPTOR ALTO DA 

BOA VISTA-TRECHO 01 

ÁREA 1.567,61 m2 

MATRÍCULA 7.819 – CRI SANCLERLÂNDIA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Inicia-se a descrição deste perímetro no ponto P01, de 

coordenadas N 8.207.686,20m e E 573.646,30m, 

localizado na divisa com o Lote 06; deste segue com 

azimute de 100°08'09" por uma distância de 6,17m, até o 

ponto P02, de coordenadas N 8.207.685,12m e E 

573.652,37m; deste segue com azimute de 203°35'13" por 

uma distância de 19,15m, até o ponto P03, de coordenadas 

N 8.207.667,57m e E 573.644,71m; deste segue com 

azimute de 207°28'05" por uma distância de 59,59m, até o 

ponto P04, de coordenadas N 8.207.614,69m e E 

573.617,22m; deste segue com azimute de 201°16'33" por 

uma distância de 10,47m, até o ponto P05, de coordenadas 

N 8.207.604,94m e E 573.613,43m; deste segue com 

azimute de 201°16'33" por uma distância de 30,59m, até o 

ponto P06, de coordenadas N 8.207.576,43m e E 

573.602,33m; deste segue com azimute de 201°30'35" por 

uma distância de 47,09m, até o ponto P07, de coordenadas 

N 8.207.532,62m e E 573.585,06m; deste segue com 

azimute de 82°28'04" por uma distância de 12,07m, até o 

ponto P08, de coordenadas N 8.207.534,21m e E 

573.597,03m; deste segue com azimute de 156°48'43" por 

uma distância de 38,12m, até o ponto P09, de coordenadas 

N 8.207.499,16m e E 573.612,04m; deste segue com 

azimute de 143°59'34" por uma distância de 5,64m, até o 

ponto P10, de coordenadas N 8.207.494,60m e E 

573.615,35m, localizado na divisa com o Lote 16; deste 

segue com azimute de 282°23'55" por uma distância de 

8,92m, até o ponto P11, de coordenadas N 8.207.496,51m 

e E 573.606,65m; deste segue com azimute de 336°48'43" 

por uma distância de 33,88m, até o ponto P12, de 

coordenadas N 8.207.527,66m e E 573.593,30m; deste 

segue com azimute de 262°40'05" por uma distância de 

52,39m, até o ponto P13, de coordenadas N 

8.207.520,97m e E 573.541,34m, localizado na margem 

esquerda do Córrego Jasmim; deste segue com azimute de 

351°01'48" por uma distância de 3,00m, até o ponto P14, 

de coordenadas N 8.207.523,94m e E 573.540,88m; deste 

segue com azimute de 352°15'56" por uma distância de 

3,00m, até o ponto P15, de coordenadas N 8.207.526,91m 

e E 573.540,47m; deste segue com azimute de 82°44'09" 

por uma distância de 38,09m, até o ponto P16, de 

coordenadas N 8.207.531,73m e E 573.578,26m; deste 

segue com azimute de 21°30'35" por uma distância de 

50,40m, até o ponto P17, de coordenadas N 

8.207.578,62m e E 573.596,74m; deste segue com azimute 

de 21°16'33" por uma distância de 41,37m, até o ponto 

P18, de coordenadas N 8.207.617,17m e E 573.611,75m; 

deste segue com azimute de 27°28'05" por uma distância 

de 59,71m, até o ponto P19, de coordenadas N 

8.207.670,15m e E 573.639,29m; deste segue com azimute 

de 23°35'13" por uma distância de 17,51m, até o ponto 

P01, onde teve início essa descrição. 

  

ANEXO II 

SERVIDÃO ADMINISTRATIVA DE ÁREA DESTINADA À AMPLIAÇÃO DO SES DE 

SANCLERLÂNDIA/GO. 

DENOMINAÇÃO 
FAIXA DE SERVIDÃO DO INTERCEPTOR ALTO DA 

BOA VISTA-TRECHO 02 

ÁREA 96,18 m2 

MATRÍCULA 7.835 – CRI SANCLERLÂNDIA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Inicia-se a descrição deste perímetro no ponto P01, de 

coordenadas N 8.207.496,51m e E 573.606,65m, localizado 

na divisa com a área remanescente; deste segue com azimute 

de 102°23'55" por uma distância de 8,92m, até o ponto P02, 

de coordenadas N 8.207.494,60m e E 573.615,35m; deste 

segue com azimute de 143°59'34" por uma distância de 

10,13m, até o ponto P03, de coordenadas N 8.207.486,40m e 

E 573.621,31m; deste segue com azimute de 192°23'55" por 

uma distância de 8,02m, até o ponto P04, de coordenadas N 

8.207.478,56m e E 573.619,59m; deste segue com azimute 

de 324°12'00" por uma distância de 22,13m, até o ponto P01, 

onde teve início essa descrição. 

Publicado por: 
Rosana Marcia da Silva 

Código Identificador:010C7415 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 100/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE 

ÁREA PÚBLICA MUNICIPAL PELA SANEAMENTO DE 

GOIÁS S/A – SANEAGO, VISANDO À MELHORIA DO 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO 

DE SANCLERLÂNDIA E DÁ OUTRAS 

 

DECRETO Nº 100/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre a autorização para utilização de área 

pública municipal pela Saneamento de Goiás S/A – 

SANEAGO, visando à melhoria do Sistema de 

Abastecimento de Água do Município de 

Sanclerlândia e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DE SANCLERLÂNDIA, Estado de Goiás, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, a Constituição Federal e com base nos arts. 2º, 3º, 5º, “d” e 

“h”, 6º, 15º e 40º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica autorizada a Saneamento de Goiás S/A – SANEAGO a 

utilizar a área pública municipal, neste Município, registrada através 

da matrícula nº 2.954 para energização, instalação e operação de 

poços artesianos destinados ao aperfeiçoamento do Sistema Público 

de Abastecimento de Água. 

Art. 2º A utilização da área referida no artigo anterior destina-se 

exclusivamente à implantação de equipamento e estruturas elétricas, 

hidráulicas e de controle operacional voltados ao funcionamento do 

Sistema Público de Abastecimento de Água. 

Art. 3º A SANEAGO deverá zelar pela conservação, segurança e 

manutenção da área utilizada, comprometendo-se: 

I – Preservar a integridade física do local e de suas instalações; 

II – Não desviar o uso da área para finalidade distintas das autorizadas 

neste Decreto; 

III – Restituir o espaço ao Município, em perfeitas condições de uso, 

caso cesse o interesse público que justificou a autorização. 

Art. 4º A autorização de uso é concedida a título precário e de 

interesse público, podendo ser revogada a qualquer tempo por 

conveniência administrativa, mediante ato motivado do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, 

aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e 

sei. 

  

JOSÉ LAGARES DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Sanclerlândia 

  

Publicado por: 
Rosana Marcia da Silva 

Código Identificador:0201B866 
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PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 101/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE 

ÁREA PÚBLICA MUNICIPAL PELA SANEAMENTO DE 

GOIÁS S/A – SANEAGO, VISANDO À MELHORIA DO 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO 

DE SANCLERLÂNDIA E DÁ OUTRAS 

 

DECRETO Nº 101/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre a autorização para utilização de área 

pública municipal pela Saneamento de Goiás S/A – 

SANEAGO, visando à melhoria do Sistema de 

Abastecimento de Água do Município de 

Sanclerlândia e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DE SANCLERLÂNDIA, Estado de Goiás, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, a Constituição Federal e com base nos arts. 2º, 3º, 5º, “d” e 

“h”, 6º, 15º e 40º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica autorizada a Saneamento de Goiás S/A – SANEAGO a 

utilizar a área pública municipal, neste Município, registrada através 

da matrícula nº 7.193 para energização, instalação e operação de 

poços artesianos destinados ao aperfeiçoamento do Sistema Público 

de Abastecimento de Água. 

Art. 2º A utilização da área referida no artigo anterior destina-se 

exclusivamente à implantação de equipamento e estruturas elétricas, 

hidráulicas e de controle operacional voltados ao funcionamento do 

Sistema Público de Abastecimento de Água. 

Art. 3º A SANEAGO deverá zelar pela conservação, segurança e 

manutenção da área utilizada, comprometendo-se: 

I – Preservar a integridade física do local e de suas instalações; 

II – Não desviar o uso da área para finalidade distintas das autorizadas 

neste Decreto; 

III – Restituir o espaço ao Município, em perfeitas condições de uso, 

caso cesse o interesse público que justificou a autorização. 

Art. 4º A autorização de uso é concedida a título precário e de 

interesse público, podendo ser revogada a qualquer tempo por 

conveniência administrativa, mediante ato motivado do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, 

aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e 

seis. 

  

JOSÉ LAGARES DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Sanclerlândia 

Publicado por: 
Rosana Marcia da Silva 

Código Identificador:70ECD5AA 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 102/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO 

GRUPO GESTOR MUNICIPAL DO PROGRAMA BPC NA 

ESCOLA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

DECRETO Nº 102/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre a nomeação dos membros do Grupo 

Gestor Municipal do Programa BPC na Escola e dá 

outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANCLERLÂNIA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município de Sanclerlândia-Goiás: 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a articulação 

intersetorial das políticas públicas de Assistência Social, Educação e 

Saúde para garantir os direitos das pessoas com deficiência 

beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada-BPC; 

CONSIDERANDO os objetivos do Programa BPC na Escola, 

voltados à identificação e superação das barreiras que impedem ou 

dificultam o acesso e a permanência na escola das pessoas com 

deficiência beneficiárias do BPC; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a atuação conjunta 

das políticas públicas municipais para garantir o acesso aos serviços e 

direitos sociais das pessoas com deficiência; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Ficam nomeados os membros do Grupo Gestor Municipal do 

Programa BPC na Escola, no âmbito do Município de Sanclerlândia-

GO, composto por representantes dos seguintes órgãos: 

Silvana Maria dos Reis Lagares – Gestor de política de assistência 

social; 

Laryssa Pessoa de Siqueira – Gestor de política de assistência 

social; 

Eder Lopes de Faria – Gestor da política de Educação; 

Ângela Maria de Mendonça Paula – Gestor da política de Educação 

especial/inclusiva; 

Antônio Eustaquio da Rocha Junior – Gestor da política de Saúde; 

Pedro Donizete Cardoso Júnior – Gestor de política de direitos 

humanos; 

Art. 2º Compete ao Grupo Gestor Municipal do Programa BPC na 

Escola: 

a) promover a articulação entre as políticas municipais de Assistência 

Social, Educação e Saúde, visando à garantia dos direitos dos 

beneficiários do Programa; 

b) acompanhar e apoiar a identificação das barreiras que dificultam o 

acesso e a permanência na escola das pessoas com deficiência 

beneficiárias do BPC; 

c) promover ações intersetoriais destinadas à superação das barreiras 

identificadas; 

d) acompanhar as ações de busca ativa, acompanhamento e 

encaminhamento dos beneficiários e suas famílias aos serviços 

públicos disponíveis; 

e) incentivar a integração das informações e ações das diferentes 

políticas públicas envolvidas; 

f) apoiar a elaboração e o acompanhamento de estratégias e ações 

intersetoriais destinadas ao público do Programa; 

g) participar das reuniões, capacitações, atividades de 

acompanhamento e demais ações relacionadas ao Programa BPC na 

Escola; 

h) acompanhar os resultados alcançados pelo Município e propor 

medidas para o aprimoramento das ações desenvolvidas. 

Art. 3º A coordenação do Grupo Gestor Municipal do Programa BPC 

na Escola ficará sob responsabilidade de representante da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, ou de outro órgão definido pelo 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 4º O Grupo Gestor Municipal reunir-se-á, ordinariamente, 

trimestralmente e, extraordinariamente, sempre que necessário, 

mediante convocação de sua coordenação. 

Art. 5º A participação dos membros no Grupo Gestor Municipal será 

considerada de relevante interesse público e não será remunerada. 

Art. 6º Os órgãos e entidades representados no Grupo Gestor deverão 

assegurar a participação de seus respectivos representantes nas 

reuniões e atividades do Programa, promovendo, quando necessário, 

sua substituição mediante comunicação formal à coordenação. 

Art. 7º O Grupo Gestor poderá convidar representantes de outros 

órgãos públicos, entidades da sociedade civil, conselhos de direitos e 

demais instituições para participar de reuniões e atividades, quando 

sua colaboração for considerada pertinente. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, quando necessárias. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, 

aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e 

seis. 

  

JOSÉ LAGARES DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Sanclerlândia 
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Publicado por: 
Rosana Marcia da Silva 

Código Identificador:6B9A2B32 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 103/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

“DISPÕE SOBRE A RESCISÃO DE NOMEAÇÃO DE 

PESSOAL DE CARGO EFETIVO DERIVADO DE CONCURSO 

PÚBLICO, EDITAL Nº 001/2007, REALIZADO EM 20 DE 

JANEIRO DE 2008, HOMOLOGADO PELO DECRETO Nº 

009/2008, DE 18 DE FEVEREIR 

 

DECRETO Nº 103/2026, DE 23 de setembro de 2026. 
  

“Dispõe sobre a rescisão de nomeação de pessoal de 

cargo efetivo derivado de Concurso Público, Edital 

nº 001/2007, realizado em 20 de janeiro de 2008, 

homologado pelo Decreto nº 009/2008, de 18 de 

fevereiro de 2008.” 

  

O Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Constituição 

Federal e na Lei Orgânica Municipal, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, do cargo efetivo a Sra. MEIRIANE 

DE FATIMA SILVA, portadora da CI RG nº 3710789 2ª VIA 

DGPC/GO, inscrita no CPF sob nº 808.018.971-49, do cargo de 

Serviços Gerais, admitida pela Portaria nº 042/2008, de 1º de abril de 

2008. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, 

aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e 

seis. 

  

JOSÉ LAGARES DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Sanclerlândia 

Publicado por: 
Rosana Marcia da Silva 

Código Identificador:FABFD162 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO PREGÃO 51/2026 

 

A Comissão De Contratação do Município De São Domingos-Go, 

avisa aos interessados que estará republicando a seguinte licitação 

pública, nos termos da Lei 14.133, de 01 de Abril de 2021, conforme 

abaixo: PP 51/2026 – PREGÃO PRESENCIAL 51/2026, cujo 

objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO MECANICA DE VEÍCULOS 

LEVES, VEÍCULO UTILITARIOS, VEÍCULO PESADOS E 

MAQUINAS PESADAS (REVISÃO MECANICA, REVISÃO 

ELETRICA, REPAROS EM GERAL, LUBRIFICAÇÃO EM 

GERAL DENTRE OUTROS) PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS 

MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS- GO, às 

09:00h no dia 08/10/2026 (QUINTA-FEIRA), Local: 

PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO PREFEITO. 
  

onde se lê: PP 51/2026 – PREGÃO PRESENCIAL 51/2026 

leia-se: PP 43/2026 – PREGÃO PRESENCIAL 43/2026 
  

Maiores informações: Em horário de expediente (8h às 12h) e das 

(14h às 17h) na sede do município situada na Praça das Flores, 

s/no, Centro, São Domingos-GO, no e-mail Email: 

licitacao.saodomingos2025@gmail.com ou pelo site 

www.saodomingos.go.gov.br.  
  

LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Bruna Ingride Barbosa da Silva 

Código Identificador:C4435227 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE JARAGUA 

 

PODER EXECUTIVO 

LEI 1683/2026 

 

Altera a tabela de vencimentos do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos do Poder Executivo do 

Município de Jaraguá e dá outras providências. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE JARAGUÁ, ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, aprovou, e Eu, PAULO VITOR 

AVELAR, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O disposto no ANEXO I da Lei nº 1.300/2016, alterado pelas Leis Municipais nº 1.492/2022, nº 1.501/2022, nº 1.503/2022 e nº 1.555/2023, 

referente aos cargos de auxiliar de CMEI, auxiliar de serviços gerais e agente de higiene e alimentação, passa a vigorar de acordo com o ANEXO 

ÚNICO da presente Lei. 

Parágrafo único - Os valores constantes do ANEXO ÚNICO desta Lei serão aplicados aos servidores ocupantes dos respectivos cargos, 

observando-se o, nível e a referência em que estiverem enquadrados na carreira, de acordo com o respectivo plano de cargos e vencimentos. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, autorizada a 

abertura de créditos adicionais, se necessária, observados o disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na legislação 

orçamentária. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 22 de setembro de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

  

ANEXO ÚNICO 
  
Grupo Ocupacional Administrativo Financeiro e Operacional 

  

Cargos 

  

Quant. 

  

C.H. S. 

  

Escolaridade 

  

Salário Inicial Mensal (R$) 

Agente de Higiene e 

Alimentação 

  

156 

  

40 

  

Ensino Fundamental 

  

1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 110 40 Ensino Fundamental Incompleto 1.621,00 

Grupo Ocupacional Educação 
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Cargos Quant. C.H. S. Escolaridade Salário Inicial Mensal (R$) 

Auxiliar de CMEI 200 40 Ensino Médio 1.937,48 

  

Prefeitura Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 22 de setembro de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 
Amanda Almeida de Sá 

Código Identificador:1BF93272 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MINEIROS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS URBANAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº 046/2026 

 

PROCESSO Nº 2026005875 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026  

VALIDADE: A ARP terá validade por 12 (doze) meses. 
  

MUNICÍPIO DE MINEIROS-GO, com sede da sua Prefeitura Municipal, na Praça Coronel Carrijo nº 01, Centro, Mineiros-GO, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 02.316.537/0001-90, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Obras Urbanas, Sr. Jailson Martins Machado, assistido 

juridicamente pelo Procurador Geral do Município de Mineiros, Dr. Celismar Ferreira Borges Alves, regulamente inscrito na OAB/GO nº 22.399, 

com FUNDAMENTO na Lei Federal nº 14.133/21 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e conforme Termos de Homologação e 

Adjudicação contido nos autos, resolve lavrar nesta data e de comum acordo a presente ATA para REGISTRO DOS PREÇOS, conforme as 

cláusulas seguintes: 

  

DO OBJETO 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo de Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição futura, eventual e parcelada de 

pneus e câmara de ar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

  

Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de 

compromisso para futura e eventual contratação. 

  

Parágrafo Segundo: Registra-se o preço das PROMITENTES CONTRATADAS: 

  

Nome: RESENDE PNEUS LTDA - ME 

CNPJ: 10.652.985/0001-93 

Endereço: Avenida Antônio Carlos Paniago, Quadra 06, Lote 04, Vila Manoel Abrão, Mineiros, Estado de Goiás, CEP: 75.836-008 

Telefone: (64) 3661- 3600 / (64) 99954-4011 

E-mail: resendepneus@hotmail.com 

Representantes Legais 
Nome: WESCLON CASTRO SOUZA 

CPF: 762.868.191-34 

  

Nome: CASA GRANDE MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA 

CNPJ: 37.879.380/0001-96 

Endereço: Rua Florida, Quadra 59, Lote 14, Setor Boa Vista, Mineiros-GO, CEP: 75.830-313 

Telefone: (64) 99955-8057 

E-mail: financeiro.pneucerto@gmail.com 

Representantes Legais 
Nome: JORDANA MONIKE BERLAZI DA SILVA 

CPF: 701.114.751-98 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: Momento da Indicação da dotação: 
Tratando-se do Sistema de Registro de Preços, com regulamentação própria, conforme Decreto Municipal nº 004, de 05 janeiro de 2024, que regula 

o Registro de Preços no âmbito municipal, e com atenção ao que dispõe a previsão legal expressa nos art. 82 a 86 que estabelece normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios nº 14.133/2021, informa que na licitação para registro de preçosnão é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
3.1 Os itens deverão ser entregues, em conformidade com as especificações mínimas descritas, na quantidade estabelecida pela Secretaria de Obras 

Urbanas, em até 15 (quinze) dias, após a expedição da ordem de serviços sem quaisquer despesas para o CONTRATANTE, na sede da secretaria, 

situada a Avenida Antônio Carlos Paniago, nº 230, Setor Pecuária, Mineiros-GO. 

3.2 Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Termo de Referência. 
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3.3 Fornecer os produtos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria Municipal de Obras Urbanas, de acordo com as especificações, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 

  

3.4 Os produtos deverão ser acondicionados e embalados conforme padrão do fabricante, garantindo a proteção durante o transporte e estocagem, 

bem como constar a identificação do produto e demais informações exigidas na legislação. 

  

3.5 Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias, após a NOTIFICAÇÃO, os produtos entregues em desacordo com as especificações, e 

com a respectivas propostas, ou que apresente vício de qualidade ou problemas na identificação. 

  

3.6 Os produtos deverão ser entregues com o prazo de garantia, contra defeitos de fabricação, mínima de 05 (cinco) anos contados da data da entrega 

do produto. 

  

3.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar 

ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho; 

  

3.8 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, ou outros fatos ou ocorrências que 

possam prejudicar o perfeito cumprimento da Ata de Registros de Preços/Contrato. 

  

3.9 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 

de qualquer natureza; 

  

3.10 O Contratado deverá responder pela guarda e conservação de qualquer documento que lhe for entregue, comprometendo-se a tratar como 

confidenciais as informações fornecidas pela Contratante; 

  

3.11 A falta de quaisquer dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto 

deste edital e não a eximirá das penalidades a que se está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

  

3.12 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

aquisição, transporte, fretes, alimentação e seguro de vida dos funcionários, tributos, sem qualquer exceção, que incidirem sobre a presente 

aquisição, não havendo, em hipótese alguma falar-se em responsabilidade solidária ou subsidiária do Município; 

  

3.13 Manter a regularidade fiscal e trabalhista, durante a vigência da Ata de Preços/Contrato e suas possíveis prorrogações, bem como apresentando 

por ocasião da contratação, os documentos elencados no art. 68 da Lei n° 14.133/2021, quais sejam, certidões negativas de débito para com as 

Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, bem como em relação ao FGTS e de Débito Trabalhista, e ainda não permitindo a existência de 

qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e o CONTRATANTE; 

  

3.14 A inadimplência do Contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais comerciais não transfere à Administração Pública a 

responsabilidade por seu pagamento, nem onerar o objeto do Contrato; 

  

3.15 A Contratada não poderá sub-rogar direitos e obrigações, no todo ou em parte, do contrato em hipótese nenhuma; 

  

3.16 Permitir a fiscalização do fornecimento por parte do Município; 

  

3.17 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 

independentemente da que será exercida pela Contratante; 

  

3.18 Fornecer garantia dos produtos quanto aos defeitos e imperfeições; 

  

3.19 Emitir os documentos fiscais nos prazos hábeis, acompanhados das Autorizações de Entrega emitidas pela Secretaria Municipal de Obras 

Urbanas; 

  

3.20 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor, 

Lei nº 8.078, de 1.990; 

  

3.21 Indenizar terceiros e/ou ao próprio Município mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos 

causados por sua culpa ou dolo, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 

competentes e às disposições legais vigentes; 

  

3.22 O Contratado deverá fornecer aos seus técnicos todos os equipamentos de segurança industrial e higiene necessários à execução dos serviços 

com vistas à produção dos itens aqui elencados; 

  

3.23 O atraso injustificado na execução dos serviços objeto desta licitação no todo ou em parte causará a Contratada penalidades e multas, conforme 

disposto no Termo de Referência e no Contrato, além das demais sanções administrativas cíveis e criminais. 

  

CLÁUSULA QUARTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido. 

Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja entregue qualquer produto que julgar insuficientes, 

inadequados ou em desconformidade com o solicitado. 

Autorizar o fornecimento dos itens e emitir os documentos específicos para tal. 

Exercer a fiscalização do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei n. 14.133/2021. 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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Notificar a CONTRATADA acerca de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos. 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  

CLÁUSULA QUINTA: A execução do objeto da licitação, deverá obedecer às especificações contidas no Termo de Referência, seguindo as 

normas técnicas exigidas pela secretaria. 

  

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA SEXTA: O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados de sua publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), prorrogável na forma do caput do art. 105 da Lei 14.133/2021. 

  

DO REGISTRO DOS PREÇOS 
  

CLÁUSULA SÉTIMA: O preço registrado, a quantidade e o prestador dos serviços constantes desta, encontram-se discriminados na tabela abaixo: 

  
ITEM EMPRESA QTD DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA VALOR UNT VALOR TOTAL 

1 RESENDE PNEUS 06 
PNEU LISO 1000-20 16 Lonas Liso – 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 1.700,00 R$ 10.200,00 

2 CASA GRANDE 30 
PNEU 275.80R22.5 Borrachudo 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 2.299,00 R$ 68.970,00 

3 RESENDE PNEUS 30 
PNEU 275-80R22.5 Liso 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 2.100,00 R$ 63.000,00 

4 CASA GRANDE 10 
PNEU LISO 750-16 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
GOODYEAR R$ 1.099,00 R$ 10.990,00 

5 RESENDE PNEUS 15 
PNEU 1400-24 AGRICOLA 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 3.400,00 R$ 51.000,00 

6 CASA GRANDE 04 
PNEU 245.70 R16 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
GOODYEAR R$ 1.150,00 R$ 4.600,00 

7 CASA GRANDE 02 
PNEU AGRÍCOLA 23.1.30 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar.  
GOODYEAR R$ 10.450,00 R$ 20.900,00 

8 RESENDE PNEUS 02 
PNEU 14.9.24 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 3.450,00 R$ 6.900,00 

9 RESENDE PNEUS 10 
PNEU 265.65 R17 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 1.200,00 R$ 12.000,00 

10 CASA GRANDE 04 
PNEU AGRÍCOLA 16.9.24 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
GOODYEAR R$ 5.410,00 R$ 21.640,00 

11 CASA GRANDE 08 
PNEU AGRÍCOLA 12.16.5 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
GOODYEAR R$ 2.087,00 R$ 16.696,00 

12 RESENDE PNEUS 06 
PNEU AGRÍCOLA 12.5.80.18 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 3.300,00 R$ 19.800,00 

13 CASA GRANDE 30 
PNEU 17.5.25 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
GOODYEAR R$ 4.790,00 R$ 143.700,00 

14 RESENDE PNEUS 08 
PNEU 195.65.15 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 480,00 R$ 3.840,00 

16 CASA GRANDE 04 
PNEU 175.70.14 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
FIRESTONE R$ 540,00 R$ 2.160,00 

17 CASA GRANDE 08 
PNEU 175.70.13 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
GOODYEAR R$ 520,00 R$ 4.160,00 

18 CASA GRANDE 04 
PNEU AGRICOLA 13.6.38 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 5.049,00 R$ 20.196,00 

19 RESENDE PNEUS 04 
PNEU AGRICOLA 11.2.28 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
GOOGYEAR R$ 4.600,00 R$ 18.400,00 

20 CASA GRANDE 04 
PNEU 14.9.26 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 3.960,00 R$ 15.840,00 

21 CASA GRANDE 04 
PNEU 12.4.24 AGRICOLA 10 lonas 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 4.980,00 R$ 19.920,00 

22 RESENDE PNEUS 02 
PNEU 18.4.30 AGRICOLA 16 lonas 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 5.364,00 R$ 10.728,00 

23 RESENDE PNEUS 02 
PNEU 110.90.17 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 330,00 R$ 660,00 

24 RESENDE PNEUS 02 
PNEU DIANTEIRO 90/90-18 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 323,00 R$ 646,00 

25 RESENDE PNEUS 01 
PNEU 90.90.19 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 363,00 R$ 363,00 

26 RESENDE PNEUS 01 
PNEU 60.100.17 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 286,00 R$ 286,00 

27 RESENDE PNEUS 01 
PNEU 2.75.18 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 260,00 R$ 260,00 

28 RESENDE PNEUS 01 
PNEU 80.100.14 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 313,00 R$ 313,00 

29 RESENDE PNEUS 04 
PNEU 225.75R16C 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 1.199,00 R$ 4.796,00 

30 RESENDE PNEUS 04 
PNEU 255/70R17 

Referência: Pirelle, Goodyear, Firestone ou similar. 
PIRELLI R$ 2.000,00 R$ 8.000,00 

31 RESENDE PNEUS 50 FITÃO PARA PNEUMÁTICO 1000-20  IRBO R$ 87,00 R$ 4.350,00 

32 RESENDE PNEUS 12 FITÃO PARA PNEUMÁTICO 750-16  IRBO R$ 70,00 R$ 840,00 

33 CASA GRANDE 30 Fitão para Pneumático 900x20  IRBO R$ 86,00 R$ 2.580,00 

34 RESENDE PNEUS 10 Fitão Penumatico Aro 25. IRBO R$ 589,00 R$ 5.890,00 

35 CASA GRANDE 20 Anel Vedação 25. TRU SEEL R$ 278,00 R$ 5.560,00 

36 CASA GRANDE 30 CÂMARA DE AR PARA PNEU 900-20  FELXEN R$ 199,00 R$ 5.970,00 

37 CASA GRANDE 30 CÂMARA DE AR PARA PNEU 750-16 BICO BORRACHA  FELXEN R$ 144,00 R$ 4.320,00 

38 CASA GRANDE 02 Câmara 18.4-30  FELXEN R$ 619,00 R$ 1.238,00 

39 RESENDE PNEUS 30 CÂMARA DE AR PARA PNEU 14.00-24  PEGASUS R$ 499,00 R$ 14.970,00 

40 RESENDE PNEUS 04 Câmara 14.9-24,  PEGASUS R$ 490,00 R$ 1.960,00 

41 RESENDE PNEUS 02 CÂMARA DE AR PARA PNEU23.1.30 BICO AGRÍCOLA. PEGASUS R$ 1.034,00 R$ 2.068,00 

42 RESENDE PNEUS 20 CÂMARA DE AR PARA PNEU3.25.8  PEGASUS R$ 49,00 R$ 980,00 

43 RESENDE PNEUS 02 CÂMARA DE AR PARA PNEU 14.2.24  PEGASUS R$ 569,00 R$ 1.138,00 

44 CASA GRANDE 04 Câmara 12.5/80.18  FELXEN R$ 297,00 R$ 1.188,00 

45 CASA GRANDE 04 CÂMARA DE AR PARA PNEU 90.90.18  FELXEN R$ 78,00 R$ 312,00 

46 CASA GRANDE 04 CÂMARA DE AR PARA PNEU 80.100.18  FELXEN R$ 59,00 R$ 236,00 

47 CASA GRANDE 50 CÂMARA DE AR 17.5/25 BICO METAL  FELXEN R$ 535,00 R$ 26.750,00 

48 RESENDE PNEUS 06 CÂMARA DE AR 20.5.25  PEGASUS R$ 969,00 R$ 5.814,00 
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49 CASA GRANDE 04 CÂMARA ADE AR 18  FELXEN R$ 112,00 R$ 448,00 

50 RESENDE PNEUS 04 CÂMARA DE AR 14.4.24  PEGASUS R$ 519,00 R$ 2.076,00 

51 CASA GRANDE 02 CÂMARA DE AR 19  FELXEN R$ 128,00 R$ 256,00 

52 CASA GRANDE 02 CÂMARA DE AR 17  FELXEN R$ 100,00 R$ 200,00 

53 RESENDE PNEUS 04 PNEU 17575R14 PIRELLI R$ 549,00 R$ 2.196,00 

  

Parágrafo Primeiro: O valor total da presente Ata é de R$ 652.304,00 (seiscentos e cinquenta e dois mil e trezentos e quatro reais). 

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

  

Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

  

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

  

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

  

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

  

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 

ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

  

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens 

para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1 do edital de licitação. 

  

Dos limites para as adesões 

  

8.7 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

  

8.8 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

  

8.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins 

de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7 do edital de licitação, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

Da vedação a acréscimo de quantitativos 

  

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

  

PARA ASSINATURA DA ATA 
  

CLÁUSULA NONA: Em atendimento ao disposto no art. 91, parágrafo 4°, da Lei 14.133/21, em fase anterior a contratação ou prorrogação do 

prazo de vigência do contrato, deverá ser juntado aos autos, além das certidões de regularidade fiscais e trabalhistas, as certidões do Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas-CNEP, que poderão ser emitidas conjuntamente no 

site: https://certidoes.cgu.gov.br. 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA NONA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 042/2026, o MUNICÍPIO e/ou órgãos 

participantes, visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo 

ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração 

Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura de contrato. 

  

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Considerando que a modalidade do certame visa o Registro de Preços, a contratação será entabulada de 

acordo com a necessidade do Município. Assim, o pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, a partir de cada remessa entregue, devidamente 
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atestada e fiscalizada pelo recebedor autorizado, acompanhada das certidões de Regularidade Fiscal Federal, Estadual, Municipal, além da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas, Certificado de Regularidade do FGTS, sendo constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 e Nota Fiscal eletrônica (DANFE), com a descrição das marcas dos 

produtos adquiridos conforme o contrato, após o aceite dos respectivos objetos, devendo apresentar todos os documentos no Departamento de 

Compras e Financeiro da Prefeitura Municipal. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O pagamento será efetuado através de crédito em conta bancária, exclusivamente em nome da contratada, 

mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documentos pertinentes. 

Parágrafo Primeiro: O documento fiscal deverá estar acompanhado dos seguintes documentos: 

Certidão Negativa de Débitos Estadual, Municipal e Federal; 

Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as 

devidas correções, passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e consequente aprovação. 

  

DAS ALTERAÇÕES, ATUALIZAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará quando houver, os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado sua habilitação conforme edital. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado, nos termos legais. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

  

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462/2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 

do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o próximo 

colocado, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

i) Por razão de interesse público; 

j) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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k) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

REAJUSTES E ALTERAÇÕES 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal vigente a Contratada que: 

Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto; 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Fraudar na execução da ata; 

Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; 

Não mantiver a proposta. 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

  

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do objeto; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

Impedimento de licitar e contratar com o Município de Mineiros pelo prazo de até cinco anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

  

Também fica sujeito às penalidades do art. 155, III e IV da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

  

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

j) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

k) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

l) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal. 

m) As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do 

fornecimento, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da 

Administração Municipal. 

o) Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, quando exigida, a Contratada responderá pela sua diferença, a qual será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, cobrada judicialmente. 

p) A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração cometida pela Contratada e dos 

prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o cancelamento da Ata. 

  

DA RESCISÃO 
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: O presente Termo de Ata poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 104 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições da ata; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade da ata. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à 

prévia e ampla defesa. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 104 

da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas federais de licitações, contratos administrativos e subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais das atas. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos Diários Oficiais 

pertinentes, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: A fiscalização e acompanhamento desta Ata de Registro de Preços ficará a cargo do servidor Sr. João Batista 

Oliveira Rezende, inscrito na matrícula nº. 2726, o qual competirá todas as atribuições competentes a função, neste ato nomeado pelo Gestor dos 

Contratos nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego do fornecimento inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante. 

Parágrafo Segundo: O fiscal da contratação anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da ata, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

Parágrafo Terceiro: O fiscal da contratação informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta 

ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em vias de igual teor e forma. 

  

Mineiros-GO, 21 de setembro de 2026. 
  

JAILSON MARTINS MACHADO 
Secretário Municipal de Obras Urbanas 
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Cleila Maria de Freitas 
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